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CONSIDERAÇÕES SOBRE A OBRA 
“AGRICULTURA IRRIGADA NO BRASIL” 
E O PROFESSOR ALYSSON PAOLINELLI, 

TERCEIRO TITULAR DA CÁTEDRA LUIZ DE 
QUEIROZ 

 A Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq), da Universidade de São 
Paulo (USP), anunciou em 10 de outubro de 2017 a instalação da Cátedra Luiz de Queiroz, 
que foi aprovada por sua Congregação em 14 de setembro de 2017, iniciativa apoiada, nessa 
ocasião, pelo Instituto de Estudos Avançados (IEA) da Universidade de São Paulo (USP). A 
indicação do Conselho de Governança da Cátedra do eminente Ex-Ministro Alysson 
Paolinelli para ser o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz (Ciclo 2020/2022), 
foi aprovada em reunião da Congregação em 28 de maio de 2020, com posse em 3 de junho 
de 2020 para um ciclo anual, sendo reconduzido para novo ciclo, até 2 de junho de 2022 
(Portaria Interna Reitoria 215, de 26/04/21). 

 O Conselho de Governança da Cátedra Luiz de Queiroz é composto pelos seguintes 
membros: Durval Dourado Neto (Docente do Departamento de Produção Vegetal e Diretor da 
Esalq/USP), João Roberto Spotti Lopes (Docente do Departamento de Entomologia e 
Acarologia e Vice-Diretor da Esalq/USP), Luiz Gustavo Nussio (Docente do Departamento de 
Zootecnia da Esalq/USP), Nelson Sidnei Massola Junior (Docente do Departamento de 
Fitopatologia e Nematologia da Esalq/USP) e Ruy de Araújo Caldas (Membro externo de notório 
saber). 

 A Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários Integrados é uma 
cadeira voltada para a discussão e realização de atividades abertas à participação de 
professores e estudantes de graduação e de pós-graduação da Instituição. Tem por finalidade 
promover reflexões e atividades interdisciplinares, em nível regional, nacional e internacional, 
sobre temas relativos ao desenvolvimento e sustentabilidade de Sistemas Agropecuários 
Integrados e suas aplicações com o ambiente e com a sociedade. 

 Alysson Paolinelli é Engenheiro Agrônomo formado em 1959 pela Universidade 
Federal de Lavras, Lavras (MG). Especializou-se nos estudos sobre o potencial da região do 
Cerrado para a produção agrícola. Em 1971, assumiu a Secretaria de Agricultura de Minas 
Gerais. Foi ministro da Agricultura no período de 1974 a 1979. Nesse período, Paolinelli 
modernizou a Embrapa e promoveu a ocupação econômica do Cerrado. 

 Em 2006, indicado por Norman Borlaug, foi agraciado com o prêmio World Food Prize 
(equivalente ao Prêmio Nobel da alimentação), por liderar a implantação da Agricultura 
Tropical no Cerrado Brasileiro. Em agosto de 2017, recebeu a Medalha Luiz de Queiroz, e, em 
2021 e 2022, foi indicado para o Prêmio Nobel da Paz, pelo seu legado em transformar o Brasil 
em potência mundial do agronegócio e no papel do País em alimentar pessoas no mundo todo. 

 Foi Diretor-Geral da ESAL (atual, UFLA). É presidente executivo da Associação Brasileira 
dos Produtores de Milho (Abramilho), diretor da Verde AgriTech desde 2014 e presidente do 
Conselho Consultivo do Fórum do Futuro. 

 A principal temática desenvolvida na Cátedra Luiz de Queiroz (Ciclo 2020/2022) está 
voltada para projetos e propostas de políticas e ações públicas e privadas que organizem a 
atividade rural nacional de forma sustentável na Agricultura Irrigada, por meio de Sistemas 
Agropecuários Integrados no Brasil e tendo em vista sua inserção no agronegócio. 
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 Quanto às Políticas Públicas na Agricultura Irrigada, o principal projeto a ser 
desenvolvido: Biomas Tropicais: [i] Caracterização da disponibilidade hídrica no Brasil, e [ii] 
desenvolvimento da Agricultura Irrigada no Brasil. 

 Quanto à Liderança Internacional (A5 - Agricultural Academic Alliance), a Cátedra visa 
colaborar com a consolidação da Aliança entre a Universidade de São Paulo (USP), por 
intermédio da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq), Wageningen University 
and Research (WUR), University of California-Davis (UCDavis), China Agricultural University 
(CAU), e Cornell University (melhores universidades de Ciências Agrárias do Mundo no ranking 
da editora U.S. News and World Report 2016), que tem por objetivo viabilizar a realização de 
programas acadêmicos internacionais de longa duração para atender as demandas do mundo 
nas áreas de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Segurança Alimentar. 

 Ao final do primeiro ciclo como Terceiro Catedrático, aos 121 anos do Aniversário da 
Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” da Universidade de São Paulo, Alysson 
Paolinelli apresenta esta obra que agrega as principais lideranças da área de Agricultura 
Irrigada no Brasil. 

Prof. Dr. Carlos Gilberto Carlotti Junior 

Reitor da Universidade de São Paulo 

 

3 de junho de 2022 
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ALYSSON PAOLINELLI: VIDA E OBRA E O 
SEU O LEGADO PARA PAZ 

 O Ex-Ministro Alysson Paolinelli teve atuação de grande destaque em toda sua trajetória 
acadêmica e profissional. 

 Primeiro colocado no vestibular do Curso de Agronomia da Escola Superior de 
Agricultura de Lavras (ESAL), foi o presidente do Centro Acadêmico daquela instituição, onde 
se graduou Engenheiro Agrônomo em 1959, como primeiro colocado e orador da Turma de 
Formandos. Foi Diretor da ESAL (hoje Universidade Federal de Lavras - UFLA) entre 1967 e 
1971, onde lecionou Hidráulica, Irrigação e Drenagem por 11 anos. 

 Nesse período, aprendeu os fundamentos básicos da Academia: a essência do 
conhecimento científico é a sua aplicação prática, como preconizava Confúcio, com o intuito 
maior de transformar conhecimento em riqueza para melhoria da vida de todos, especialmente 
os menos favorecidos. Desde o início foi um líder independente que sempre cultivou a PAZ e 
norteou suas ações com base na CIÊNCIA. 

 Especializou-se nos estudos sobre o potencial da região do Cerrado para a produção 
agrícola e teve brilhante atuação na direção de órgãos públicos, criando e implantando 
programas e instituições de grande importância na agricultura. 

 Foi Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais de 
1971 a 1974, quando criou o Programa Integrado de Pesquisas Agropecuárias de Minas Gerais 
(hoje Epamig). 

 De 1991 a 1998, novamente Secretário, criou e implantou o Instituto Mineiro 
Agropecuário (IMA), que coordena programas de defesa sanitária animal e vegetal, e de 
qualidade e certificação de produtos agropecuários. 

 Foi Ministro da Agricultura de 1974 a 1979. Nesse período, Paolinelli impulsionou a 
expansão da Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), criou e implantou a 
Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural), e promoveu a 
ocupação econômica do Cerrado através do PRODECER, programa conjunto entre o Brasil e o 
Japão. 

 Posteriormente, atuou como presidente de várias instituições públicas e privadas, 
destacando-se o Banco do Estado de Minas Gerais (1979-1982), a Associação Brasileira de 
Bancos Comerciais Estaduais (Asbace) (1980-1982), a Fiat Allis Latino Americana (1982-1996 
e 1998-2001), a Confederação Nacional de Agricultura do Brasil (CNA) (1988-1990), o Fórum 
Nacional de Agricultura (1992-1993) e a Associação Brasileira dos Produtores de Milho 
(Abramilho) (2010-2015). Sempre apoiou o associativismo e o cooperativismo como formas 
de organização dos produtores rurais. 

 Atualmente, é presidente do Instituto Fórum do Futuro, que promove o 
desenvolvimento de uma agricultura tropical sustentável. 

 Ao longo de sua brilhante carreira recebeu diversos prêmios, condecorações e títulos 
honoríficos. Em âmbito nacional, destacam-se o Prêmio Frederico de Menezes Veiga (Embrapa, 
1981), Professor Emérito (Universidade Federal de Lavras, 2006), Personalidade do 
Agronegócio (Associação Brasileira de Agronegócio, 2006), Ordem Nacional do Mérito 
Científico (Classe Grã-Cruz, 2008), Medalha dos 150 anos do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa, 2010) e Medalha Luiz de Queiroz (Esalq/USP, 2017). Também obteve 
amplo reconhecimento internacional. 
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 O notável Alysson Paolinelli é praticante da agricultura mais moderna, a de baixo 
carbono, tendo obtido o reconhecimento por lideranças de todas as tendências ideológicas. 
São várias as homenagens a ele feitas por membros dos mais diversos partidos no âmbito do 
Parlamento brasileiro, bem como - e principalmente - de inúmeras instituições acadêmicas. 
Isso acontece não só por Paolinelli ter sido um técnico que valorizou a agricultura brasileira, 
mas por ter colocado em prática políticas que instrumentalizaram sustentavelmente o combate 
à fome no Brasil e no mundo. 

 Sua atuação política no debate Constituinte redundou na Constituição Federal de 1988, 
primando, sempre, por liberdade e igualdade a todos os brasileiros. 

 Alysson Paolinelli, por meio de emendas ao anteprojeto da Constituição no âmbito da 
Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária da Assembleia Nacional 
Constituinte, propôs que a ordem econômica e social tivesse que propiciar o desenvolvimento 
nacional e a justiça social com base nos princípios da liberdade de iniciativa; da propriedade 
privada dos meios de produção; da valorização do trabalho; da função social da propriedade 
e da igualdade de oportunidades. 

 Segundo Paolinelli, a função social da propriedade é cumprida quando propicia o bem-
estar de todos que dela dependem; mantém níveis satisfatórios de utilização e eficiência; e 
assegura a conservação dos recursos naturais e justas relações de trabalho. 

 Suas ideias e propostas, que podem ser revisitadas nos arquivos da Assembleia 
Nacional Constituinte, contribuíram sobremaneira para o perfil final da Carta Magna cidadã de 
1988, equacionando o embate que existe entre igualdade e liberdade. O Estado tem de intervir 
para produzir condições de igualdade; para regular as oportunidades; para torná-las acessíveis 
a todos os seres humanos, independentemente de sua cor, origem, gênero ou condição social. 
Sem descurar, por outro lado, da liberdade, da ideia de Estado que prima pelas liberdades 
individuais. 

 Quando Ministro da Agricultura entre 15 de março de 1974 a 15 de março de 1979, 
consolidou a Embrapa como empresa de pesquisa e promoveu o desenvolvimento rural 
brasileiro com base na ciência, tecnologia e inovação, bem antes de que a Constituição de 
1988 estabelecesse que ao Estado cabe promover e incentivar o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, e a capacitação, tendo em vista o bem público e o progresso da nação. 

 Sob a inspiração de Paolinelli, as instituições de Pesquisa, como universidades, 
empresas estaduais e a Embrapa, desenvolveram sistemas de produção específicos ao 
ambiente de produção tropical, viabilizando a exploração racional do Cerrado, otimizando a 
utilização dos recursos naturais, insumos agrícolas, mão-de-obra, terra e capital, o que 
resultou na expansão da produção sustentável de alimentos para parcela significativa da 
população mundial. 

 Não seria possível o desenvolvimento da agricultura e pecuária na savana brasileira 
sem as iniciativas do Ministro Alysson Paolinelli. 

 Não foi por acaso, portanto, o reconhecimento dado a ele, diante da grandeza de seus 
projetos e ações: foi agraciado, em 2006, com o prêmio World Food Prize, o equivalente ao 
Nobel da alimentação, por liderar a implantação da Agricultura Tropical Sustentável no Cerrado 
Brasileiro. Esse prêmio é dado a pessoas, independente de raça e gênero, que ajudaram 
consideravelmente a população a melhorar a qualidade, quantidade ou disponibilidade de 
alimentos no mundo. 

 Em 2019 foi nomeado Embaixador da Boa Vontade do Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA). 

 Em 2020, Alysson Paolinelli se tornou o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz 
de Sistemas Agropecuários Integrados (Ciclo 2020/2022), uma cadeira voltada para a 
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discussão e realização de atividades abertas à participação de professores e estudantes de 
graduação e de pós-graduação da USP, coordenada por uma personalidade de notório 
saber. Tem por finalidade promover reflexões e atividades interdisciplinares, em nível regional, 
nacional e internacional, sobre temas relativos ao desenvolvimento e sustentabilidade de 
Sistemas Agropecuários Integrados e suas aplicações com o meio ambiente e com a sociedade 

 Em 2021 e 2022, ALYSSON PAOLINELLI foi indicado pela Universidade de São Paulo, 
por intermédio da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, para o Prêmio Nobel da 
Paz, pelo seu legado para promoção da PAZ através da oferta de alimentos em nível global: 
não haverá PAZ enquanto houver FOME. 

 Transformou o Brasil, da condição de importador de alimentos em 1970, em potência 
mundial do agronegócio que viabilizou o Brasil alimentar mais de 10% da população mundial 
e de liderar como Terceiro Catedrático da Esalq/USP o Projeto Biomas, que procura estruturar 
um planejamento estratégico para prover a produção de alimentos para mais 1 bilhão e cento 
e vinte milhões de pessoas em 2050, sempre tendo como alicerce de seus programas a ciência, 
a tecnologia, a sustentabilidade e a inovação. 

 Alysson Paolinelli é, enfim, um líder brasileiro provedor da PAZ em nível MUNDIAL, 
tanto no PASSADO com o desenvolvimento da Agricultura Sustentável no Cerrado preservando 
a Amazônia, como no PRESENTE e no FUTURO liderando o Projeto Biomas na Academia como 
Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz. 

Roberto Rodrigues 
Durval Dourado Neto 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE ESTE LIVRO 

 A coleção de cinco livros da OBRA intitulada AGRICULTURA IRRIGADA NO 
BRASIL é a Edição Revisada e Atualizada dos livros “Diferentes abordagens sobre Agricultura 
Irrigada no Brasil: História, Política Pública, Economia e Recurso Hídrico”, e “Diferentes 
abordagens sobre Agricultura Irrigada no Brasil: Técnica e Cultura”, cujos títulos são:  

 Agricultura Irrigada no Brasil: história e economia 
 Agricultura Irrigada no Brasil: políticas públicas 
 Agricultura Irrigada no Brasil: recursos hídricos e sustentabilidade 
 Agricultura Irrigada no Brasil: ciência e tecnologia 
 Agricultura Irrigada no Brasil: inovação, empreendedorismo e sistemas de produção 

  Este LIVRO intitulado Agricultura Irrigada no Brasil: ciência e tecnologia foi 
organizado em 20 CAPÍTULOS de 397 páginas (além de outras 34 páginas na parte pré-
textual), contemplando 42 AUTORES de diferentes instituições públicas e privadas, assim 
discriminados: 

CAPÍTULO 1. A revolução azul no contexto da agricultura irrigada por 
Rubens Duarte Coelho 

CAPÍTULO 2. Pivô central: história, mercado, tecnologia e futuro por 
Renato Silva 

CAPÍTULO 3. Irrigação por gotejamento: histórico e evolução 
tecnológica por Marcus Henrique Tessler 

CAPÍTULO 4. O manejo da irrigação e o futuro da agricultura irrigada 
por Daniel Fonseca de Carvalho e Luiz Fernando Coutinho de Oliveira 

CAPÍTULO 5. A evolução da irrigação mecanizada moldando os rumos 
da tecnologia de aplicação por Gustavo Fanelli Hossri 

CAPÍTULO 6. Projeto e execução de sistemas de drenagem agrícola por 
Jarbas Honorio de Miranda, Laura Elizabeth Christianson e Luciano Alves de 
Oliveira 

CAPÍTULO 7. Irrigação e fertirrigação em ambiente protegido por Sergio 
Nascimento Duarte 

CAPÍTULO 8. Subsídios para o dimensionamento de sistemas de 
irrigação por aspersão convencional por João Carlos Cury Saad 

CAPÍTULO 9. Irrigação com déficit por Luís Henrique Bassoi 

CAPÍTULO 10. Irrigação de baixo custo por sulcos por Edmar José Scaloppi 

CAPÍTULO 11. Variabilidade e mudanças climáticas no contexto da 
agricultura irrigada por Paulo Cesar Sentelhas 

CAPÍTULO 12. Manejo da irrigação no brasil: aplicações, desafios e 
tendências para o futuro por Mirta Teresinha Petry, Reimar Carlesso e 
Juliano Dalcin Martins 

CAPÍTULO 13. Tecnologias digitais para monitoramento da irrigação por 
Catariny Cabral Aleman, Fernando França da Cunha, Rubens Alves de Oliveira 
e Roberto Filgueiras 

CAPÍTULO 14. Os transientes hidráulicos e a agricultura irrigada por 
Rodrigo Ribeiro Franco Vieira 
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CAPÍTULO 15. Produtividade da água na agricultura irrigada por José 
Antônio Frizzone e Verônica Gaspar Martins Leite de Melo 

CAPÍTULO 16. Eficiência de uso da água na agricultura irrigada por 
Salassier Bernardo, Elias Fernandes de Sousa e Everardo Chartuni Mantovani 

CAPÍTULO 17. Índice de desenvolvimento rural sustentável por Durval 
Dourado Neto, Allan Delfino, Pedro Alves Quilici Coutinho, Rodnei Rizzo, Marcela 
Almeida de Araujo, Alberto Giaroli de Oliveira Pereira Barretto, Pedro Abel Vieira 
Júnior, Roberto Rodrigues e Alysson Paolinelli 

CAPÍTULO 18. Fertirrigação: aspectos relevantes e viabilidade técnica 
x financeira por Luiz Fabiano Palaretti e Alexandre Barcellos Dalri 

CAPÍTULO 19. Utilização da energia fotovoltaica para irrigação: 
passado, presente e futuro por Flávio Gonçalves Oliveira, Everardo Chartuni 
Mantovani e Marcelo Carazo Castro 

CAPÍTULO 20. Qualidade da água para irrigação localizada por Gustavo 
Haddad Souza Vieira e José Geraldo Ferreira da Silva 

 Esta coleção de livros é parte de uma importante estratégia da Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz” da Universidade de São Paulo (Esalq/USP) que integra 
anualmente ao seu corpo técnico científico uma personalidade com especiais serviços 
prestados ao Brasil como Titular da Cátedra Luiz de Queiroz. No Ciclo 2020/2022, o Ex-Ministro 
Alysson Paolinelli é o Terceiro Titular da Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários 
Integrados. 

 A importância do trabalho do Ex-Ministro Alysson Paolinelli para agricultura irrigada 
brasileira é inquestionável, inicialmente como professor da área na antiga Escola Superior de 
Agricultura de Lavras (Esal), hoje Universidade Federal de lavras (Ufla), e posteriormente como 
Secretário de Agricultura do Estado de Minas Gerais, Ministro da Agricultura, inúmeros outros 
cargos na iniciativa pública e privada e uma incansável participação em eventos técnicos. Neste 
sentido, foi proposta a elaboração desta obra como uma das atividades do Ex-Ministro Alysson 
Paolinelli. 

 A agricultura irrigada é uma das principais estratégias brasileiras para garantir o 
aumento da produção de alimentos com sustentabilidade: (i) social com a geração de 
inúmeros empregos diretos e indiretos, (ii) ambiental com a área adicional irrigável de cerca 
de 15 Mha, no período de 30 anos, não necessitar o desmatamento de novas áreas 
(“desmatamento zero”), e (iii) econômica devido ao aumento da produção e, 
consequentemente, da renda no campo, na agroindústria e na área de serviços. O mundo 
demanda, segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO), que o Brasil produza alimento para cerca de 2,7 bilhões de pessoas (de um total 9,8 
bilhões de pessoas – população mundial) em 2050, sabendo que atualmente produz para cerca 
de 1,5 bilhões (de um total 7 bilhões de pessoas – população mundial). 

 As publicações técnicas são muito importantes para o desenvolvimento da agricultura 
irrigada porque subsidiam e norteiam ações da iniciativa pública e privada, pelo fato dos 
profissionais desses setores apresentarem soluções eminentemente técnicas, com base 
científica, e que representam os atuais valores da sociedade, visando transformar 
conhecimento em riqueza em benefício de todos os segmentos da sociedade. Para representar 
a visão da SOCIEDADE BRASILEIRA, foram convidados os profissionais que apresentaram 
contribuições nos diferentes capítulos desta OBRA. 

 Esta obra foi lançada nas comemorações do aniversário (3 de junho de 2022) de 121 
de anos da Esalq/USP, motivo pelo qual a contracapa deste livro foi contemplada com as fotos 
(fotógrafo Gerhard Waller, DvComun/Esalq/USP) dos quadros de autoria do talentoso pintor 
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Nikolaus (pseudônimo do Professor Dr. Klaus Reichardt): o ‘retrato de dentro para fora’ do 
Portal Monumental da Esalq/USP retrata como a Esalq/USP se relaciona com sociedade e o 
‘retrato de fora para dentro’ do Portal Monumental da Esalq/USP retrata a visão da 
sociedade concernente à Esalq/USP. O Portal Monumental da Esalq/USP foi revitalizado após 
mais de 60 anos de inatividade e reinaugurado no dia 3 de junho de 2021 juntamente com a 
publicação da primeira edição desta obra. 

 Assim, os organizadores agradecem de forma muito especial às contribuições dos 
autores, que não mediram esforços para escrever um pouco da experiência de cada um, para 
esta importante obra da área de agricultura irrigada. 

Durval Dourado Neto 
Everardo Chartuni Mantovani 
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OS AUTORES 

1. Alberto Giaroli de Oliveira Pereira Barretto. Engenheiro Agrônomo e Doutor em 
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PREFÁCIO 

 Fazer escolhas corretas é um dos pré-requisitos do sucesso. A Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz” deve parte de seu reconhecido sucesso às escolhas acertadas 
que tem feito ao longo de sua história centenária. Em 2017 fez mais uma de suas decisões 
históricas: sua Congregação criou, com apoio do IEA da USP, a Cátedra Luiz de Queiroz, para 
promover estudos e atividades interdisciplinares voltados para a área e sistemas 
agropecuários, visando à formulação de políticas públicas e à consolidação da “A5 Alliance”, 
envolvendo cinco das universidades líderes do mundo nesta área: USP/Esalq, University of 
Cornell, University of California-Davis, Wageningen University and Research e China 
Agricultural University. 

 Quando completou 120 anos, entre 2020 e 2022, a Esalq/USP escolheu como Titular 
da Cátedra o engenheiro agrônomo Alysson Paolinelli, uma das figuras mais emblemáticas da 
agronomia brasileira. Homem de ciência e ao mesmo tempo preocupado com resultados 
práticos, ocupou posições de liderança, desde diretoria de unidade acadêmica em Lavras à 
Secretaria de Agricultura em Minas Gerais e ao Ministério da Agricultura.  

 É mundialmente conhecido pelas ações que resultaram na ocupação do Cerrado para 
exploração da agricultura de larga escala, que quase dobrou a área produtiva agrícola do país, 
contribuindo para um expressivo aumento da produção de alimentos, e ao mesmo tempo, 
ajudando do poupar desmatamento áreas de floresta tropical. Esta ação foi reconhecida em 
2006, quando recebeu o Prêmio Mundial de Alimentos criado pelo ganhador do Prêmio Nobel 
da Paz Norman Borlaug. 

 No contexto dessa atividade de Alysson Paolinelli à frente da Cátedra Luiz de Queiroz, 
vem à luz a segunda edição revisada da coleção de livros relacionadas à agricultura irrigada, 
da qual faz parte este 4º volume “Agricultura Irrigada no Brasil: ciência e tecnologia”, 
organizado em colaboração com Durval Dourado Neto e Everardo Chartuni Mantovani. 

 “Agora que os recursos hídricos estão se tornando visivelmente mais escassos, 
aumentar a eficiência do uso água na agricultura (more crop per drop) é uma questão chave 
para atender às demandas atuais e futuras por alimentos, fibras e bioenergia da humanidade. 
A agricultura moderna está adentrando uma nova era tecnológica, a era da Revolução Azul”. 
Esse trecho do primeiro capítulo da obra delimita a sua importância. Estamos falando da 
produção agrícola, um dos mais importantes itens da economia brasileira, conduzida de 
maneira sustentável, em um momento histórico em que a água torna-se um bem cada vez 
mais escasso. 

 Alcançar esse objetivo exige, como sempre, ciência e arte. Ou como se diz 
modernamente, ciência e tecnologia. De uma maneira sistemática, ao longo dos 20 capítulos, 
o tema é revisado com habilidade e grande profundidade, somente possível pela combinação 
de um conjunto de 42 especialistas, liderados por coordenadores experientes, em um ambiente 
que favorece o permanente intercâmbio de ideias e análises detalhadas. Esse ambiente, que 
promove o pensamento criativo, é criado pela cátedra. 

 O conjunto de informações quase enciclopédico, amplamente ilustrado por mapas, 
figuras, gráficos e tabelas, resume a contribuição de uma vastíssima literatura. Mas, 
adicionalmente, está ali integrada a experiência pessoal de cada um dos autores.  

 No conjunto, a obra contribuirá certamente para solução prática de problemas de 
irrigação, como fundamento para educação de jovens agrônomos e pesquisadores, e também 
para identificar novos tópicos de pesquisa.  
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CAPÍTULO 1 

1 A REVOLUÇÃO AZUL NO CONTEXTO DA AGRICULTURA IRRIGADA 

Rubens Duarte Coelho 

Resumo 

 O século XXI inicia-se sob o estigma do aquecimento global e da escassez de água em 
diversas partes do globo terrestre. O crescimento urbano e as demandas industriais já 
competem atualmente com a água disponível para a agricultura irrigada e a perspectiva futura 
é de acirramento desta disputa, além do mais, preservar rios e áreas de proteção permanente 
(APP), exigem manter fluxos de água nas microbacias em níveis mínimos. Conseguiremos 
conciliar todos esses interesses? A agricultura moderna está adentrando uma nova era 
tecnológica a era da Revolução Azul na Agricultura, diferentemente da Revolução Verde na 
Agricultura que focou no aumento de produtividade das culturas agrícolas por unidade de área, 
essa nova revolução está focada no aumento de produtividade das culturas por unidade de 
água requerida pelas culturas (evapotranspiração). O texto leva o leitor por uma rápida 
passagem pela história do desenvolvimento da irrigação no mundo, adentrando vários detalhes 
da eficiência do uso da água na agricultur 

a moderna, em especial às novas tecnologias de irrigação, à produção de bioenergia de 
segunda geração (Etanol 2G) e apresentando finalmente, o estado da arte em termos da 
tecnologia de Irrigação de Precisão. Espera-se com esta abordagem múltipla, despertar o 
interesse das novas gerações para a importância da água na sustentabilidade agrícola, pois 
sabe-se atualmente que a produção de alimentos no futuro não será limitada pela 
disponibilidade de terras no mundo, como se acreditava no passado, mas sim pela 
disponibilidade hídrica nas microbacias de produção agrícola. 

1.1 Introdução 

 As civilizações antigas da humanidade precisavam garantir a produção de alimentos 
nos locais onde viviam, pois não havia comércio internacional de produtos agrícolas que 
oferecesse segurança alimentar à população em anos de chuvas escassas; deste modo, 
desenvolveram técnicas avançadas de irrigação em seus domínios territoriais, visando garantir 
o abastecimento de alimentos em situações adversas de precipitação natural. 

 A irrigação foi a primeira tecnologia empregada na agricultura das grandes civilizações, 
precedendo de longa data, o melhoramento genético, os maquinários, os adubos sólidos e os 
defensivos agrícolas (herbicidas, fungicidas e inseticidas). 

1.2 A Irrigação no mundo antigo 

 O início da agricultura irrigada se deu em torno do ano 4000 a.C., quando alguns 
agricultores do norte da Mesopotâmia migraram para a região sul desta planície entre os rios 
Tigres e Eufrates, denominada “Fértil Crescente” (Iraque). Diferentemente da região norte, as 
chuvas da região sul eram bem mais escassas e irregulares (PONTING, 1991). 

 Uma particularidade desta região sul da Mesopotâmia é que os rios transportam 
quantidades significativas de sedimentos, o que proporciona um grande acúmulo de material 
sólido em suas margens, criando verdadeiros diques naturais ao longo dos rios, de modo que 
muitas vezes a superfície da água destes rios encontra-se em uma cota mais elevada do que 
as terras das várzeas, nessas condições, para se fazer uma agricultura irrigada não é preciso 
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bombear água (tecnologia não disponível na época), apenas conduzi-la por gravidade até o 
local desejado, através de uma rede de canais e reservatórios de água encravados nestes 
diques naturais. Esta mesma condição de dique natural ocorre nos rios da Índia e da China, 
formados a partir do degelo da neve na cordilheira do Himalaia e na cadeia de montanhas 
Bayan Har respectivamente. 

 A irrigação transformou estas sociedades como nunca antes imaginado. Pela primeira 
vez os agricultores foram capazes de produzir uma quantidade de alimento superior ao plantio 
de sequeiro, de tal modo que parte da sociedade não precisava se dedicar à agricultura e 
pudessem desenvolver outras ocupações profissionais (exército, tecelagem, cerâmica, 
metalurgia, escrita, arquitetura e matemática). 

 As sociedades que mais se destacaram na agricultura irrigada foram: Sumérios, 
Babilônios e Assírios (Rios Tigres e Eufrates), Egípcios (Rio Nilo), Indus (Paquistão e Índia), 
Chineses (Yellow River), Astecas e Maias (América Central e Peru). 

 Os Sumérios formaram a sociedade mais notável da época, além da agricultura irrigada 
inventaram a roda e também a primeira escrita da humanidade (cuneiforme); viviam 
distribuídos no “Fértil Crescente” em 8 cidades, com aproximadamente 20 mil habitantes cada 
uma. O desaparecimento abrupto desta civilização em torno do ano 2000 a.C., foi sempre uma 
das grandes incógnitas da arqueologia moderna, mostrando a vulnerabilidade deste modelo 
de crescimento social com base na agricultura irrigada (WEISS, 1993). Os egípcios, os Indus 
e os chineses são as únicas civilizações remanescentes deste período histórico da humanidade. 

 Somente no final do século XX, uma equipe de cientistas composta por arqueólogos, 
físicos de solos e geólogos conseguiu decifrar o enigma do desaparecimento da civilização 
Suméria, com base em técnicas arqueológicas modernas (WILFORD, 1993). 

 Análises detalhadas de diversos perfis de solo estratificados nas planícies do “Crescente 
Fértil” e na região norte da Mesopotâmia, revelou que houve um considerável acúmulo de sais 
nessas terras agrícolas (salinização do solo), acompanhado de uma significativa alteração 
climática, que diminui as precipitações naturais na região por aproximadamente 300 anos. A 
baixa atividade microbiológica do solo, em especial de minhocas e insetos, associada a 
quantidades expressivas de areias finas típicas de dunas (ventos fortes), comprovaram a 
intensificação da aridez e a dissecação da paisagem nesta região durante este período. 
Exatamente o que causou esta mudança climática permanece desconhecido até o momento, 
porém esta descoberta ajudou a esclarecer o colapso desta sociedade. 

 O Rio Nilo não apresentava esta formação de diques naturais ao longo de suas 
margens, era preciso que os egípcios esperassem o período chuvoso do ano para que o rio 
extravasasse nas planícies, de modo a permitir o plantio das sementes, no momento mais 
adequado de umidade e aeração no solo. A agricultura irrigada egípcia não era efetuada 
continuamente durante o ano; era temporária durante um curto período de umidade ideal no 
solo, após o período de cheia do rio. Somente entre os anos de 1920 e 1940, com a construção 
de diversas barragens ao longo do Rio Nilo é que os Egípcios conseguiram ter controle sobre 
o nível das águas deste rio, de modo que a agricultura irrigada se tornou uma atividade 
contínua ao longo do ano. Os egípcios são a civilização mais longínqua e de maior sucesso na 
prática da agricultura irrigada (BUTZER, 1976). 

1.3 A agricultura irrigada na era moderna 

 Os ingleses foram os responsáveis por darem início à Engenharia de Irrigação 
tecnificada no mundo no ano de 1840, na região de Punjab, localizada na fronteira norte entre 
a Índia e o Paquistão. Nesta época, a Índia era colônia inglesa e entre os anos de 1837 e 1838 
ocorreu uma grande fome na região por falta de chuvas, resultando na morte de milhões de 
pessoas (STONE, 1984). 



3 

Capítulo 1. A revolução azul no contexto da agricultura irrigada 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

 Engenheiros ingleses que haviam aprimorado suas habilidades técnicas com a 
construção de estradas de ferro e de canais na Europa, se lançaram à nobre tarefa de 
desenvolver sistemas de irrigação por superfície nesta região da Índia conhecida como a "Terra 
dos Cinco Rios", visando evitar novas catástrofes humanitárias. 

 Em 1857 foi inaugurado o Canal de Ganges (Punjab), que iria permitir controlar com 
bastante precisão os níveis de água nos rios e nos reservatórios na região, de maneira que a 
permitir o fluxo por gravidade da água até as parcelas irrigadas no campo. 

 O dimensionamento deste canal baseou-se em uma formulação francesa, nunca antes 
testada nesta escala de grandeza. A declividade do canal ficou superdimensionada e a 
velocidade de fluxo inadequada ao solo da região, o que começou a erodir as margens do 
canal, de tal sorte, que foi necessário a readequação desta declividade, algo bastante 
trabalhoso e custoso para a coroa Inglesa. No ano de 1900 a Índia já contabilizava uma área 
total irrigada de 13,4 milhões de ha, mais do que o dobro da área atual (2020) irrigada no 
Brasil: 6,5 milhões ha. 

 Nos Estados Unidos, o início da engenharia de irrigação na era moderna se deu em 
torno de 1850 com os mórmons no estado de Utah, a maioria descendentes de imigrantes 
ingleses. Anteriormente a este período, a irrigação era uma atividade artesanal praticada 
apenas por povos indígenas na fronteira com o México. Posteriormente, o estado da Califórnia 
baseando-se na experiência bem sucedida de Utah, iniciou também a implantação da irrigação 
em seus domínios territoriais, sendo que em 1900 já possuía 400 mil ha implantados, enquanto 
que os mórmons na mesma época totalizavam 100 mil ha irrigados em Utah (MORGAN, 1993; 
WORSTER, 1985). 

 A engenharia de irrigação no Brasil iniciou suas atividades em 1904 no município de 
Pelotas no Rio Grande do Sul, com a implantação da primeira lavoura empresarial de arroz 
irrigado por inundação (www.arrozcristal.com.br). O potencial de área irrigada no Brasil é 
estimado em 66 milhões de ha (SPAVOREK et al., 2014), sendo que atualmente contabiliza-se 
em torno de 6,5 milhões de ha implantados nas culturas de grãos, fruticultura, hortaliças, café 
e cana-de-açúcar. 

 O Brasil explora atualmente 10% de seu potencial total de área irrigada. A 
intensificação da irrigação em território nacional ocorreu a partir do ano de 1970, bem mais 
tardiamente quando comparado aos demais países irrigantes no mundo. Por outro lado, o 
Brasil utiliza equipamentos de irrigação de última geração e projetos mais tecnificados, 
aproveitando-se de toda a experiência acumulada nos países desenvolvidos, o que é uma 
grande vantagem competitiva, pois permite ser mais eficiente no uso da água com base em 
uma agricultura irrigada mais moderna e assertiva. 

1.4 A revolução verde na agricultura 

 A Revolução Verde na agricultura ocorrida na última metade do século XX, promoveu 
um aumento significativo da produtividade da terra (t ha-1) nas regiões agrícolas mais antigas 
do globo terrestre (Europa e Ásia); já nas regiões agrícolas mais jovens (América do Norte, 
América do Sul e Oceania) este aumento de produtividade da terra se deu simultaneamente à 
expansão das áreas cultivadas. 

 O tripé de sustentação da Revolução Verde baseou-se em três premissas básicas: (i) o 
melhoramento genético que proporcionou variedades com potencial de alta produtividade, (ii) 
o uso intensivo de produtos químicos (adubos, herbicidas, inseticidas) e (iii) a implantação da 
tecnologia de irrigação em larga escala. Sem o uso de fertilizantes e defensivos, as novas 
sementes não poderiam expressar seu potencial genético; sem água suficiente, os fertilizantes 
teriam pouco efeito (POSTEL, 1999). 

http://www.arrozcristal.com.br/
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 Embora a Revolução Verde tenha ajudado na preservação ambiental, evitando que 
áreas de florestas e de pastagens fossem transformadas em áreas agrícolas, ela demandou 
imensas quantidades de água. O aumento de 2,4 vezes na produtividade das terras agrícolas 
entre os anos de 1950 e 1995 foi acompanhado pelo aumento de 2,2 vezes na quantidade de 
água utilizada na irrigação (SHIKLOMANOV, 1996). 

 O século XXI inicia-se sob o estigma do Aquecimento Global e tem-se observado a 
ocorrência de secas intensas imprevisíveis em diversas partes do globo terrestre (sistema 
Cantareira [SP], Califórnia, Austrália, Índia, Kenya, África do Sul, etc.). O crescimento urbano 
e as demandas industriais estarão competindo com a água disponível para a agricultura nas 
próximas décadas, além do mais, restaurar populações de peixes, salvar espécies ameaçadas 
de extinção, preservar rios e áreas de proteção permanente (APP), exigirão manter fluxos de 
água nas microbacias em níveis mínimos. Conseguiremos conciliar todos esses interesses? 

1.5 A revolução azul e a pegada hídrica na agricultura 

 Agora que os recursos hídricos estão se tornando visivelmente mais escassos, 
aumentar a eficiência do uso água na agricultura (more crop per drop) é uma questão chave 
para atender às demandas atuais e futuras por alimentos, fibras e bioenergia da humanidade. 
A agricultura moderna está adentrando uma nova era tecnológica a era da Revolução Azul. 

 A Revolução Azul será bem mais difícil de ser implementada nos próximos anos quando 
comparada à Revolução Verde, pois a água desempenha diversas funções ambientais, sendo 
que o uso da água em um determinado ponto de uma bacia hidrográfica, pode ocasionar 
impactos em outros locais. A Revolução Azul requer estratégias de planejamento mais criativas 
e mais diversas que resultarão em uma agricultura mais intensiva em informação e menos 
intensiva em insumos, promovendo a introdução de novas tecnologias e um melhor 
gerenciamento da água na agricultura (POSTEL, 1999). 

 O termo “eficiência do uso da água” foi definido inicialmente por fisiologistas vegetais 
para expressar a quantidade de matéria seca (MS) produzida por uma planta em função da 
quantidade de água evapotranspirada (kgMS /m3

H2O); embora este termo seja usual na 
literatura científica, do ponto de vista da engenharia, a eficiência de um processo é um valor 
percentual adimensional. Para resolver este impasse foi proposto a utilização do termo 
“produtividade da água” como sinônimo do termo “eficiência do uso da água” (STEDUTO; 
HISAO; FERERES, 2007). 

 O comércio internacional de commodities agrícolas intensivas no uso de água, tem 
gerado a percepção de que os recursos hídricos não estão mais vinculados a determinados 
domínios territoriais no mundo. Desta maneira a origem dos recursos hídricos está 
desconectada da distribuição espacial dos consumidores finais (HOEKSTRA; HUNG, 2002). 

 Observa-se na Figura 1, que a América do Norte, a América do Sul e a Oceania são os 
grandes centros exportadores de água virtual no mundo, sendo que a Europa e a Ásia são os 
maiores importadores deste tipo de água, com base no comércio internacional de commodities 
agrícolas. 
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Figura 1. Saldo de importação de água virtual em diferentes regiões do globo (HOEKSTRA; 
HUNG, 2002). 

 A ideia de se analisar o uso da água ao longo da cadeia de suprimento de um produto 
agrícola, ganhou notoriedade mundial com a introdução do conceito “water footprint” 
apresentado por Hoekstra em 2003, que leva em consideração tanto o uso direto quanto o 
uso indireto de água na produção de um bem de consumo. A pegada hídrica é um indicador 
multidimensional georeferenciado que quantifica o volume consumido por tipo de fonte hídrica 
e o volume equivalente para mitigar a “poluição” do processo de produção; ela não é uma 
medida do impacto ambiental ocasionado pelo consumo de água e da poluição gerada em um 
determinado ecossistema. 

 A pegada hídrica é subdividida nas cores azul, verde e cinza. A pegada hídrica azul 
refere-se à água retirada dos rios e dos lagos normalmente utilizada em sistemas de irrigação. 
A pegada hídrica verde, refere-se à água da chuva que fica disponível no perfil de solo e que 
é absorvida pelo sistema radicular das plantas. A pegada hídrica cinza, refere-se ao volume de 
água virtual equivalente, necessário para “diluir” a poluição gerada no processo. 

 Na Figura 2, observa-se um exemplo de quantificação da pegada hídrica na cultura de 
cana-de-açúcar para vários países do mundo (GERBENS-LEENES; HOEKSTRA, 2012). O Brasil 
tem uma eficiência do uso da água muito superior à maioria dos países produtores de cana-
de-açúcar. Cuba, Vietnã e Índia apresentam valores bem elevados de pegada hídrica. 
Destaques para Paquistão e Egito, que apresentam elevados níveis de irrigação (água azul). 
Austrália, Colômbia, Argentina e Peru são também bem eficientes no uso da água na produção 
de cana-de-açúcar. 
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Figura 2. Pegada hídrica verde, azul e cinza na produção de cana-de-açúcar, para diferentes 
países no mundo (m3 de água por tonelada de colmos frescos) (GERBENS-LEENES; 

HOEKSTRA, 2012). 

 Embora a agricultura irrigada represente aproximadamente 70 % do consumo hídrico 
mundial, não se sabe ao certo qual a eficiência de aplicação desta água na zona radicular das 
plantas. Estima-se que as perdas por evaporação no processo de aplicação de água na 
irrigação possam ser na ordem de 10 a 20 % e as perdas por drenagem de 15 a 20 %, 
resultando em uma perda total entre 25 a 40 % da água aplicada nas irrigações por aspersão 
e por superfície. Esta “ineficiência” da irrigação mundial pode ser considerada uma “grande 
oportunidade”, pois com o uso de novas tecnologias, ao aumentar o nível dessa eficiência, 
mais água estará disponível para ampliação da agricultura irrigada. 

1.6 O sistema híbrido de irrigação: pivô central e gotejamento 

 Existem poucos exemplos de países, bacias hidrográficas e perímetros irrigados que 
tenham promovido ganhos significativos da produtividade da água em larga escala na 
agricultura. Israel é o único país que já realizou o que o mundo precisa fazer nos próximos 30 
- 40 anos, ou seja: dobrar a produtividade da água na agricultura na escala de uma nação. O 
feito israelense se deu nas culturas de hortaliças, frutas e culturas de maior valor agregado 
(BHATIA; CESTTI; WINPENNY, 1995). 

 A estratégia israelense de aumento da eficiência do uso da água na agricultura irrigada, 
baseou-se em duas premissas básicas: (i) no uso da irrigação localizada por gotejamento em 
larga escala, visando diminuir o desperdício de água por evaporação no momento da aplicação 
pelos sistemas de irrigação, evitando a retenção foliar da água no dossel das plantas e 
reduzindo as perdas de água por evaporação direta do solo e (ii) na implantação de um sistema 
de informação para o manejo de precisão da irrigação nas culturas irrigadas, com base em 
estações meteorológicas, sensores de umidade do solo e sensoriamento remoto, evitando 
aplicações excessivas de água e a ocorrência de deficiência hídrica em momentos críticos das 
culturas (HILLEL, 1994). 

 A implantação da irrigação localizada em grandes áreas, tem como desafio tecnológico 
o monitoramento e o controle do entupimento dos emissores, de maneira tal que a vida útil 
prevista em projeto seja assegurada durante a operação de campo. Existem exemplos de 
sucesso na superação deste desafio tecnológico, com base na seleção criteriosa dos emissores, 
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dos sistemas de filtragem, tanques de aeração/decantação e da implantação de procedimentos 
de manutenção periódica: abertura dos finais de linha, aplicação de cloração e ácidos na água 
de irrigação. 

 Em regiões úmidas onde se pratica a irrigação suplementar, a previsão de chuvas com 
maior precisão poderá evitar irrigações desnecessárias e otimizar a captura das precipitações 
naturais no perfil de solo das áreas irrigadas. 

 Atender ao desafio de dobrar a produtividade da água nas culturas de trigo, milho, 
soja, algodão e arroz demandará o uso intensivo de novas tecnologias e estratégias; embora 
nenhuma nação tenha conseguido este feito até o momento, a região noroeste do Texas nos 
Estados Unidos pode servir como inspiração para esta causa. 

 O declínio do aquífero Ogallala forçou os agricultores texanos à adotarem uma irrigação 
mais eficiente nos equipamentos do tipo pivô central previamente instalados nesta região, 
substituindo os tradicionais bocais de aspersão, por emissores do tipo LEPA (COELHO et al., 
1996), posicionados em pendurais próximos ao solo, de maneira tal, que a água não fica retida 
no dossel das plantas, o que promove uma economia de água entre 15 e 30% e resulta em 
ganhos de produtividade agrícola na ordem de 10 a 15% (algodão e milho). 

 A irrigação por pivô central foi apresentada aos agricultores em 1948 e patenteada nos 
Estados Unidos em 1952, já a irrigação por gotejamento em Israel surgiu em 1965. Entre os 
anos de 1950 e 2015, houve um grande aperfeiçoamento destas duas tecnologias de irrigação, 
tanto a nível de engenharia de produto, quanto a nível de engenharia de material. Os 
equipamentos evoluíram para níveis de confiabilidade muito elevados, porém dois problemas 
persistem até os dias de hoje: no pivô central as perdas de água por evaporação, deriva e 
retenção foliar, enquanto que na irrigação por gotejamento a questão do entupimento dos 
gotejadores, principalmente com a tendência de diminuição da vazão dos emissores para 
valores entre 0,4 e 1,0 L h-1, visando otimizar a malha hidráulica no campo; várias tecnologias 
de emissores para pivô e gotejamento foram desenvolvidas nas últimas décadas, de modo que 
estes problemas foram amenizados, porém não eliminados completamente até a presente 
data. 

 Mais recentemente, a proposta de um sistema híbrido de irrigação, resultante da fusão 
dos sistemas de irrigação pivô central e gotejamento fixo, deu origem à um novo conceito em 
sistemas de irrigação denominado de “gotejamento móvel por pivô central” (PMDI /Pivot 
Mobile Drip Irrigation). Este sistema híbrido propicia ao sistema pivô central irrigar o solo sem 
molhar a folhagem da cultura, utilizando tubo-gotejadores como emissores de água, que são 
arrastados sobre o solo ou dossel das plantas, conectados diretamente à tubulação aérea do 
pivô central (KISEKKA et al., 2015); nestas condições as perdas de água por evaporação, 
deriva e retenção foliar são minimizadas. 

 A irrigação por gotejamento móvel utiliza gotejadores de alta vazão, entre 8 e 12 L h-

1, sendo eles bem menos susceptíveis ao entupimento (causas físicas, químicas ou biológicas), 
associado ao fato de utilizar uma quantidade de tubogotejadores bem menor na área, apenas 
2 % do total de metros lineares de plantio, quando comparado ao sistema de irrigação por 
gotejamento fixo, o que viabiliza economicamente, reposições mais frequentes de tubulações, 
para manter a operacionalidade do sistema, em casos de entupimentos recorrentes e mais 
intensivos. 

 O sistema híbrido PMDI (Figura 3) é um sistema atrativo, pois une a eficiência da 
irrigação por gotejamento, com a praticidade da irrigação por pivô central, a um custo mais 
acessível por unidade de área irrigada. A utilização de sistemas de filtragem da água na base 
do pivô central é obrigatória no PMDI (mesh 80), para garantir a longevidade dos emissores 
tipo gotejador. 
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 Irrigantes de cultivos intensivos (batata e tomate industrial) possuem uma certa 
preocupação fitossanitária com relação aos tubos gotejadores sendo arrastados sobre o dossel 
das plantas, no que diz respeito à possibilidade de dispersão de doenças e pragas na área 
irrigada. Aplicações de campo na África do Sul (2020), conduzidos pela empresa americana 
DragonLine, têm-se mostrado insensível a estes problemas fitossanitários nos cultivos 
intensivos de batata, tomate, cebola e cana-de-açúcar (Figura 4). Tecnologias futuras de 
revestimento destes tubos gotejadores com nanomateriais de cobre ou prata, poderão 
proporcionar maior segurança fitossanitária aos irrigantes optantes pelo PMDI. 

 Nos Estados Unidos o uso do PMDI concentra-se basicamente nas culturas de milho, 
soja e trigo, já no Brasil, vislumbra-se o potencial desta tecnologia na irrigação da cana-de-
açúcar e na aplicação de vinhaça, evitando a famigerada corrosão dos equipamentos de 
aspersão nas usinas de etanol. 

 Trabalho pioneiro no desenvolvimento de um software livre para o dimensionamento 
hidráulico do sistema de irrigação por gotejamento móvel em pivô central (PMDI) foi 
apresentado recentemente na Esalq/USP (ALMEIDA et al., 2017). Atualmente encontra-se em 
andamento um outro projeto de pesquisa FAPESP (2018/09729-7), coordenado pelo autor 
deste capítulo, que enfoca a questão do entupimento dos tubo gotejadores arrastados sobre 
a superfície do solo na fase inicial de cultivo, pela possibilidade de obstrução dos gotejadores, 
por aglomeração de partículas sólidas de fora para dentro nos orifícios dos tubo gotejadores, 
decorrentes da movimentação do equipamento na área; resultados iniciais demonstram a 
robustez do sistema em resistir ao entupimento pelo arraste sobre o terreno, para os diferentes 
tipos de solos estudados. 

 Ressalta-se que o sistema PMDI mantém o sistema de aspersão original do pivô central 
instalado, de tal modo, que ambos os sistemas possam ser acionados alternadamente, de 
acordo com as necessidades do manejo de irrigação, ao longo do ciclo de cultivo. 

 A irrigação por pivô central por imposição nas questões de outorga, deverá ser 
direcionada no futuro para as modalidades PMDI (Pivot Mobile Drip Irrigation) e LEPA (Low 
Energy Precision Application), unindo as vantagens de ambas tecnologias de irrigação em um 
único equipamento: elevada eficiência na aplicação de água, menor custo de implantação, 
maior resistência ao entupimento e elevado nível de automação. 

 Por ocasião do X Congresso Brasileiro de Tomate Industrial (2020), no painel intitulado 
“O Manejo Inteligente da Irrigação na Cultura do Tomate Industrial”, o sistema PMDI foi 
apresentado pela primeira vez aos agricultores brasileiros, sendo que em breve, espera-se que 
o sistema seja instalado em campo, para que seja avaliado potencial desta tecnologia em 
condições nacionais de cultivos irrigados. 
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Figura 3. Esquema de um sistema de irrigação por gotejamento móvel em pivô central 

(PMDI - Pivot Mobile Drip Irrigation). Ri - raio inicial; Rmed - raio médio do pivô; Rmax+CB 
- raio máximo do pivô com balanço; DUT - Distância até a última torre; CB - comprimento 

do balanço; DSM - Distância entre saídas de mangueira; CLi - comprimento de tubo 

gotejador da primeira linha; CLf - comprimento de tubo gotejador da última linha; LFM - 
largura da faixa molhada do emissor; Emi - espaçamento entre emissores no tubo gotejador 

(ALMEIDA et al., 2017). 

 
Figura 4. Imagens da irrigação por gotejamento móvel na cultura do tomate industrial 

(Cortesia: Empresa Dragonline / Monty Teeter). 

1.7 A eficiência do uso da água na agricultura 

 O segundo conjunto de estratégias visando aumentar a eficiência do uso da água na 
agricultura irrigada, baseia-se em promover a habilidade própria das plantas em serem mais 
eficientes no processo de fotossíntese. O crescimento das plantas está diretamente relacionado 
com a taxa de transpiração, que é o processo de absorver a água do solo e liberá-la de volta 
para a atmosfera. 

 Trabalhando com uma grande variedade de culturas em diversas localidades, vários 
pesquisadores têm relatado existir uma relação linear entre a transpiração das plantas e a 
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produção de biomassa, até o ponto em que a água não é mais o fator limitante. Isto significa 
que para uma determinada cultura em particular, em uma certa localidade, uma maior 
produção de biomassa requer um maior consumo de água pelas plantas. Observa-se que essa 
linearidade é observada apenas para a “transpiração” das plantas e não para a 
“evapotranspiração” das plantas. 

 Com base nos experimentos que o autor tem conduzido na Esalq/USP, relacionados ao 
consumo hídrico de diferentes variedades de cana-de-açúcar sob irrigação por gotejamento, 
comprovou-se essa linearidade de resposta entre a produtividade de colmos e a transpiração 
da cana-de-açúcar (COELHO et al., 2019). Nota-se também, que o melhoramento genético 
desta cultura nas últimas décadas, promoveu uma maior eficiência no uso da água com base 
no aumento do índice de colheita (kg açúcar / kg biomassa total produzida). Observou-se que 
o melhoramento genético alterou significativamente o nível transpiração das plantas, de 
maneira tal, que diferentes variedades apresentam diferentes volumes de água transpirados 
por unidade de área, o que resulta em diferentes quantidades de biomassa produzida por 
unidade de área num mesmo ambiente de produção. Por outro lado, o consumo hídrico 
transpirado por unidade de matéria seca produzida pelas diferentes variedades de cana-de-
açúcar é praticamente constante para uma mesma condição climática, algo intrínseco ao 
processo de fotossíntese e do deficit de pressão de vapor da atmosfera no local considerado. 

1.8 Fotossíntese: plantas C3 e C4 

 As plantas precisam abrir os estômatos para capturar o CO2 da atmosfera cujo carbono 
é a matéria prima principal da biomassa vegetal (42% base peso seco), durante este processo, 
perde água para a atmosfera através da transpiração, o que promove o resfriamento das 
folhas (calor latente de vaporização), mantendo a temperatura celular em níveis adequados 
para a fotossíntese. 

 A eficiência do uso da água em termos de matéria seca produzida é diferente entre as 
plantas de ciclos C3 e C4 de fotossíntese. As plantas do ciclo C3 são menos eficientes no uso 
da água no processo fotossintético do que as plantas C4. Em um mesmo ambiente agrícola, as 
plantas C3 mantem a condutância estomática em nível mais elevado e por maior tempo, para 
conseguirem sintetizar uma mesma unidade de biomassa que uma planta C4, desta maneira 
transpiram mais água para a atmosfera. As plantas C4 possuem propriedades especiais 
anatômicas e bioquímicas que as tornam mais eficientes no uso da água, quando comparadas 
às plantas C3, por serem mais rápidas e por realizarem fotossíntese com níveis de CO2 
inferiores no mesófilo foliar, requerendo um menor tempo e uma menor intensidade de 
abertura dos estômatos para o ambiente. 

 As variedades de cana-de-açúcar que através de uma menor transpiração “poupam a 
água do solo” são normalmente mais resistentes aos períodos de estresse hídrico, pois adotam 
a tática de evitar o estresse hídrico e não de resistir ao estresse hídrico, já as variedades de 
cana que apresentam um enraizamento mais profundo no solo, proporcionam uma maior 
disponibilidade de água verde para as plantas (CAD), diminuindo a necessidade de irrigação. 

 No decorrer da Revolução Verde os índices de colheita (biomassa de interesse 
comercial por biomassa total aérea produzida) das culturas de arroz, trigo e milho passaram 
de valores iniciais de 30 % para valores atuais entre 40 e 60 % (MANN, 1999). Este incremento 
no índice de colheita aumentou consideravelmente a produtividade da terra e simultaneamente 
a produtividade da água (eficiência do uso da água). 

 Fisiologistas vegetais estudam a vários anos, a possibilidade de fazerem com que as 
plantas controlem o fechamento estomático de maneira mais precisa, pois algumas vezes os 
estômatos são mantidos abertos por um período mais prolongado do que o necessário para a 
captura do CO2 atmosférico essencial à fotossíntese, o que faz com que a planta perca água 
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para o ambiente sem nenhum ganho de biomassa. Fazendo com que os estômatos se fechem 
mais rapidamente, a transpiração da planta seria reduzida sem nenhum prejuízo à 
produtividade. Esta tecnologia baseia-se na aplicação de agentes antitranspirantes (ex. ácido 
abscísico); até o presente momento, o uso desta tecnologia ainda não é viável do ponto de 
vista operacional e econômico. 

 Outros pesquisadores depositam suas esperanças em aumentar a eficiência bioquímica 
do processo fotossintético; este desafio é enorme, visto que os processos de fotossíntese como 
se conhecem hoje, permanecem essencialmente inalterados por milhões de anos. Vislumbra-
se inicialmente a possibilidade de manipulação da enzima Rubisco associada ao processo 
bioquímico fotossintético em plantas C3, como a primeira tentativa nesta direção. Outros 
trabalhos nesta área, focam na aplicação de aminoácidos e compostos orgânicos vegetais tipos 
bioestimulantes e promotores de resistência a estresses bióticos e abióticos, assim como, na 
inoculação das sementes com determinados tipos de fungos, que auxiliem o sistema radicular 
das plantas na absorção de nutrientes e de água do solo, em condições mais extremas de 
disponibilidade. 

1.9 Implementação da revolução azul 

 Será que os agricultores estarão dispostos a dedicarem tempo no aprendizado, 
recursos financeiros e esforços na implementação das tecnologias da Revolução Azul? Sem um 
ganho econômico ou benefício direto aos agricultores, a adoção destas tecnologias será lenta 
e restrita aos produtos agrícolas comercializados em mercados certificados mais exigentes em 
termos ambientais. 

 Nos Estados Unidos, parte significativa dos jovens demonstram pouco interesse em 
suceder seus pais nas atividades agrícolas das fazendas: consideram-se herdeiros, mas não 
sucessores. A idade média do agricultor americano atual é de aproximadamente 60 anos. A 
baixa atratividade em se tornar um agricultor deve-se em grande parte ao trabalho intensivo 
no campo, à baixa remuneração, comparado às alternativas profissionais que a vida urbana 
oferece e à elevada necessidade de capital para compra de terras e equipamentos. A opção 
por arrendar terras aos grandes conglomerados agrícolas é uma nova realidade dessa crise 
sucessória no campo da agricultura americana. 

 No Brasil, a fase áurea vivida pelo agronegócio até os dias de hoje, tem atraído diversos 
jovens para atuarem profissionalmente no meio rural, em função da elevada empregabilidade 
na área e ótimas perspectivas futuras em território nacional. Os empresários agrícolas 
brasileiros possuem tradição em contratarem profissionais para trabalharem em suas fazendas, 
cabendo a eles a função de gestores de suas propriedades e não de operadores de máquinas 
agrícolas como nos EUA. As alternativas profissionais fora do agronegócio que a vida urbana 
oferece aos jovens brasileiros, são bem menos atrativas, quando comparada às oportunidades 
de trabalho urbano em território americano. 

 Uma ferramenta estratégica da “extensão rural” para o aumento da produtividade da 
terra e da água é o melhoramento genético das plantas. Ao se incorporar no material genético 
as características (traits) mais propícias ao potencial de produtividade, basta o agricultor ter 
acesso a esta tecnologia que a transferência de conhecimento é automática, pois ela encontra-
se encapsulada no material genético das plantas. Em função desta particularidade, o 
melhoramento genético na agricultura apresenta um enorme potencial de mercado, sendo que 
diversas empresas multinacionais atuam neste segmento de negócio. 

 Tecnologias de manejo de irrigação que promovam uma maior eficiência na aplicação 
de água não podem ser incorporadas diretamente ao material genético das plantas, elas 
dependem da interação com o ser humano, pois são intensivas no uso de informação. Estas 
tecnologias são bem mais difíceis de serem implementadas a nível de campo, absorvendo 
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esforços consideráveis dos serviços de “extensão rural” e das empresas de consultoria que 
exploram este segmento de mercado, o que dificulta sua implementação em larga escala, não 
despertando interesse comercial de empresas multinacionais de grande porte, sendo negócios 
explorados por pequenas e médias empresas, com faturamentos anuais bem mais modestos. 

 Destaca-se no Brasil, o surgimento de empresas de consultorias focadas na prestação 
de serviços em manejo de irrigação nos últimos 15 anos. Estas empresas atuam basicamente 
no manejo da irrigação por pivô central, com base em métodos climatológicos de balanço 
hídrico, estações meteorológicas automatizadas, coeficientes de cultura e softwares nacionais 
de gerenciamento da irrigação. 

 Observa-se um movimento destas empresas de consultoria em manejo da irrigação em 
incorporarem em seus protocolos técnicos de atuação, a instalação de sensores de umidade 
do solo nas áreas irrigada, para aferirem os coeficientes de cultivos utilizados em seus balanços 
hídricos, por exigência de uma maior precisão no manejo da irrigação por parte de seus 
clientes mais tecnificados. 

 Destacam-se entre os sensores de umidade do solo, os tensiômetros, as sondas TDR 
e a sondas de capacitância FDR. Os tensiômetros são os equipamentos mais sensíveis e 
confiáveis na faixa úmida do solo, entre potenciais matriciais entre -1 a - 50 kPa, sendo mais 
indicados para a irrigação plena em áreas de irrigação por gotejamento (maior precisão em 
umidades do solo próximas da capacidade de campo). Por outro lado, as sondas TDR e FDR 
indicam com precisão potenciais matriciais no solo mais baixos, entre -33 a -100 kPa, quando 
calibradas adequadamente em laboratório com amostras de solo, sendo indicados para a 
irrigação plena e por deficit em sistemas de aspersão do tipo pivô central, autopropelido, 
convencional e no monitoramento de áreas de sequeiro. 

 A indústria nacional de sensores de umidade do solo tem feito progressos significativos, 
nos últimos 15 anos, disponibilizando equipamentos de qualidade a preços competitivos. 
Algumas destas empresas disponibilizam know-how e know-why mais avançados em termos 
de calibração de sensores capacitivos (Figura 5), laboratórios para determinação de curvas de 
retenção de água no solo e sistemas automáticos de aquisição de dados integrados em 
plataformas “cloud”, de modo tal, a suprirem a demanda por serviços mais especializados em 
agricultura digital - IoT (Internet of Things). 

 Recentemente, um trabalho de pesquisa conduzido em Nebraska (SHARMA; IRMAK; 
KUKAL, 2021), analisou nove sensores de umidade do solo (sondas TDR e FDR), mostrando 
que a adequação dos sensores pode diferir quando diferentes métricas são empregadas. Os 
resultados apresentados enfatizam a necessidade de calibração e de avaliação desses sensores 
de umidade do solo, com base em critérios práticos e orientados para a aplicação de manejo 
da irrigação. A classificação da eficácia dos sensores e a incerteza associadas ao seu uso, 
permitiram identificar os melhores sensores para o manejo da irrigação. 
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Figura 5. Curva de calibração de sensor capacitivo tipo FDR, em função do sinal de saída 

(volts) e do potencial mátrico da água no solo via IoT/LORA (Empresa Hidrodinâmica 

Irrigação). 

 Em nível mundial observa-se o surgimento de diversas plataformas de manejo da 
irrigação que estão competindo com as empresas nacionais. Nos últimos 2 anos, a maioria das 
empresas de consultoria em manejo da irrigação, incorporaram ferramentas de sensoriamento 
remoto, para monitoramento destas áreas irrigadas, de modo a identificar com base em 
imagens de satélites, problemas de uniformidade de irrigação em equipamentos pivô central 
(padrões circulares) e alterações abruptas nos índices vegetativos do dossel das plantas, de 
modo remoto, em grandes áreas e em tempo real (inteligência artificial). 

 As alternativas para contribuir com a Revolução Azul no médio e no longo prazo já 
foram apresentadas anteriormente, porém no curto prazo, como pode-se aumentar a eficiência 
do uso da água na agricultura, aumentar a rentabilidade do agricultor e contribuir para a 
redução do efeito estufa simultaneamente? 

 Deve-se analisar duas tecnologias ainda não mencionadas, que são as únicas restantes 
a serem exploradas neste contexto: Bioenergia e Irrigação de Precisão. 

1.10 O milagre azul da bioenergia 

 Os resíduos vegetais que ficam sobre o solo, representam em torno de 45 a 60 % da 
biomassa seca aérea que não é colhida nos tradicionais cultivos agrícolas. Esta biomassa que 
já foi produzida pelo agricultor e que já consumiu água por evapotranspiração, é deixada sobre 
o solo para se decompor por ação dos micro-organismos. Parte desta matéria orgânica é 
benéfica à fertilidade do solo, sendo que em torno de 5 - 7 t ha-1 de matéria seca devem ser 
deixadas sobre do terreno, o restante se não colhido, será usado como “consumo de luxo” 
pela microbiologia do solo. 

 Ao se coletar do campo parte desta biomassa vegetal para fins energéticos, aumenta-
se extraordinariamente o índice de colheita dos cultivos no campo (80 a 90 %), e 
automaticamente dá-se um salto enorme na eficiência do uso da água na agricultura, o que 
pode ser considerado o “milagre azul da bioenergia 2G”. Na Figura 6, observa-se este aumento 
da produtividade da água na cultura de cana-de-açúcar (litros de etanol por m3 de água 
transpirada) para diferentes variedades (V1…V5), em função do nível de irrigação (50, 75, 75 
e 100 %), para as diferentes tecnologias de produção de etanol: 1G, 2G (celulose) e 2G 
(hemicelulose) (SANTOS et al., 2019). 

 A transformação da biomassa em energia pode ser feita através de diferentes 
tecnologias, dentre as quais se destacam: a queima direta em caldeiras, o gás metano, a 
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hidrólise, a pirólise e a gaseificação. A queima direta da biomassa e a produção de gás metano 
já são bem conhecidas e utilizadas em larga escala no mundo, por outro lado a hidrólise 
enzimática (etanol 2G), a pirólise e a gaseificação da matéria (syngas), embora já 
comprovadas em escala piloto ainda estão passando pelo processo de “up scaling” industrial. 

 A queima direta da biomassa apresenta um rendimento termodinâmico baixo entre 12 
e 18%, sendo que a gaseificação da matéria é o extremo de eficiência termodinâmica, com 
até 45% de rendimento, ou seja, se as usinas no Brasil tivessem acesso à tecnologia da 
gaseificação, poderia ser gerado 3 vezes mais bioeletricidade, com a mesma quantidade de 
biomassa de bagaço utilizada atualmente na queima direta. A cogeração de energia elétrica 
nas usinas de cana-de-açúcar do Brasil por queima direta nas caldeiras, abastece 
aproximadamente 10 milhões de residências no Brasil (2014). 

 
Figura 6. Produtividade da água na produção de etanol a partir de cana-de-açúcar, para 
diferentes níveis tecnológicos (1G, 2GC, 2GH) em função das variedades e níveis de irrigação 

(SANTOS et al., 2019). 

 O etanol 1G a partir da sacarose da cana-de-açúcar, possui barreiras alfandegárias 
para comercialização no mundo, pois além de beneficiar somente poucos países produtores (a 
cana não é plantada em países desenvolvidos de clima temperado), ele ainda gera 
controvérsias na competição por terra e água com a produção de alimentos. Por outro lado, o 
etanol 2G é amplamente aceito no mundo, sendo que a União Europeia e os Estados Unidos 
possuem incentivos fiscais para sua produção nacional e importação, visando o 
desenvolvimento desta indústria mitigadora da emissão de CO2 a nível mundial. 

 Nos últimos 5 anos, o etanol de 2G começou suas operações industriais em diversos 
países do mundo inclusive no Brasil, com o pioneirismo das Empresas Raízen (Shell) e GranBio, 
que iniciaram suas operações industriais em 2014, com o apoio tecnológico da empresa 
dinamarquesa Novoenzime. 

 Estima-se que possa ser recolhido entre 5 a 10 t ha-1 de biomassa seca de resíduos 
agrícolas para ser usado na geração de bioenergia; desta maneira se atingirá em torno de 80 
a 90 % do índice de colheita. Em termos monetários, calcula-se que o valor a ser recebido 
pelo agricultor estará em escala mundial entre US$ 25,00 a US$ 60,00 por tonelada de 
biomassa enfardada entregue na indústria, isto representa aproximadamente US$ 150,00 a 
US$ 600,00 por hectare de renda bruta, que se descontados os custos de colheita e transporte, 
entre US$ 50,00 e US$ 150 por ha, resultará em uma renda líquida ao agricultor variando de 
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US$ 75,00 a U$450,00 por ha, além do incremento significativo de produtividade da água 
nestas áreas. 

 Uma tonelada de biomassa seca produz por hidrólise enzimática, aproximadamente 
250 litros de etanol 2G, o que em valores atuais de mercado pago pelo consumidor final 
representa US$125,00 por tonelada. A empresa GranBio em Alagoas tem pago ao produtor, 
em torno de US$ 25,00 por tonelada de biomassa de palha entregue na usina. Considerando 
que a GranBio receberá 50 % do valor do etanol pago na bomba de combustível (US$ 62,50), 
frente ao custo de US$ 25,00 da biomassa pago ao agricultor, restará um valor de US$ 37,50 
por tonelada para remuneração do processo industrial e do investimento. Para enfardar cada 
tonelada de biomassa no campo, gasta-se em média 600 ml de diesel com o maquinário, 
sendo que o custo de amarrar este fardo (corda de nylon) situa-se em torno de US$ 0,70. 

 A Usina Zilor de Lençóis Paulistas-SP, tem sido pioneira na cogeração de energia 
elétrica a partir da palha recolhida em áreas de cana sob regime de parceria de plantio. O 
valor pago atualmente por tonelada de biomassa gira em torno de R$ 130,00 pela palha 
triturada e R$ 100,00 pela não triturada (umidade até 14% e impureza mineral até 4%). 
Atualmente 8 parceiros são fornecedores de biomassa enfardada para esta empresa. 

 O Departamento de Energia dos Estados Unidos apresentou em 2005, um estudo 
denominado “Billion Ton”, cujo objetivo foi determinar se as terras agrícolas dos EUA seriam 
capazes de fornecer biomassa vegetal suficiente para substituir pelo menos 30 % do consumo 
de petróleo, de modo a diminuir a emissão de carbono para a atmosfera provenientes dos 
combustíveis fósseis (PERLACK, 2005). Este estudo concluiu que já existem 1,3 bilhões de 
toneladas de biomassa disponíveis anualmente como resíduos de culturas agrícolas e florestais 
sobre o solo americano, sendo que quantidades complementares podem ser obtidas, com o 
cultivo de culturas energéticas específicas para esta finalidade. Neste estudo, sendo o valor 
do barril de petróleo US$ 23,00 e o valor da biomassa US$ 60,00 / tonelada, ambas as 
tecnologias apresentam o mesmo custo por unidade de energia US$ 4,00 GJ-1. No ano de 2011 
foi lançado uma extensão deste trabalho denominado de “Billion Ton Update”. 

 No final de 2007, o Departamento de Energia dos EUA (DOE), anunciou um 
financiamento inicial de 780 milhões de dólares por um período de 10 anos, para a criação de 
três Centros de Pesquisa em Bioenergia (BRCS) em território americano: (i) Joint BioEnergy 
Institute (JBEI), liderado por Lawrence Berkeley Laboratório, (ii) Great Lakes Bioenergy 
Research Center (GLBRC), liderado pelas Universidade de Wisconsin e Universidade Estadual 
de Michigan, e (iii) Bioenergy Science Center (BESC) liderado pelo Oak Ridge National 
Laboratory. A missão destes laboratórios é desenvolver abordagens científicas e de 
engenharia, juntamente com tecnologias de apoio, que estarão na base de conversão 
biomassa lignocelulósica em combustíveis líquidos de transporte. 

 Nos últimos 13 anos estes 3 centros de pesquisas tem desenvolvido trabalhos nas 
seguintes áreas do conhecimento: genômica, biologia microbiana, biologia vegetal, genética, 
proteômica, fisiologia, bioquímica estrutural, biologia computacional, bioinformática, 
engenharia agrícola e engenharia industrial, sendo que as linhas de pesquisas são: (i) 
produção e logística de biomassa com ênfase na sustentabilidade, (ii) otimização de culturas 
de bioenergia, (iii) a desconstrução da biomassa, e (iv) conversão de biomassa em 
combustíveis. O desafio final deste investimento é traduzir a ciência básica desenvolvida ao 
longo dos anos, em tecnologia robusta que possa ser aplicado à indústria. 

 Por outro lado, na Europa, o desenvolvimento de indústria de biocombustíveis é 
incentivado pela 7th Framework Programme e pela European Biofuels Technology Plataform 
(FIORESE et al., 2012). O orçamento de pesquisa e desenvolvimento voltada à bioenergia 
(líquida, sólida e gás) tem oscilado entre 300 e 450 milhões de dólares anuais divididos em 
vários países do bloco, sendo que os biocombustíveis líquidos ficam com aproximadamente 35 
% destes recursos (160 milhões de dólares). Observa-se que o investimento anual em 
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pesquisas voltadas à bioenergia da Comunidade Europeia é aproximadamente 4 vezes maior 
do que o investimento anual americano. 

 Na Europa a preocupação maior dos tomadores de decisão é assegurar uma 
coordenação de esforços dentro dos diversos países do bloco, a fim de que os biocombustíveis 
avançados (2G) tornem-se uma opção comercial, atingindo as metas estabelecidas pela 
Comissão Europeia. O foco principal desta estratégia é o investimento em pesquisa e 
desenvolvimento. 

 Analisando o investimento em pesquisas de biocombustíveis 2G no Brasil, estima-se 
um desembolso aproximado de 10 milhões de dólares anuais por parte da FAPESP (BIOEN), 
CNPq e FINEP. Esse baixo nível de investimento nacional em pesquisa, explica o fato de que 
o etanol de 2G implantado no Brasil (Raízen e Granbio) está se dando com o apoio tecnológico 
de empresas estrangeiras. 

 A operação das usinas 2G no Brasil encontram-se atualmente em fase de ajuste dos 
processos industriais. O maior problema até o momento, tem sido o teor de impurezas minerais 
(partículas de solo) presente na biomassa, que tem promovido o desgaste prematuro de 
importantes equipamentos no processamento desse material, ocasionando menor eficiência 
industrial do que previsto em projeto, por necessidade de paradas frequentes para 
manutenção. 

 No Congresso da ASABE (American Society of Agricultural and Biosystems 
Engineering), realizado na cidade de New Orleans em 2015, o Departamento de Energia dos 
Estados Unidos (DOE) pela primeira vez, esteve presente de maneira institucional no encontro, 
sendo que a temática principal do evento girou em torno da Bioenergia. A palestra de abertura 
do Bioenergy Focus Day foi proferida pelo Prof. Rob Anex da Universidade de Wisconsin e 
intitulou-se: The Bioenergy Water Nexus, destacando a importância da água dentro da questão 
da bioenergia. 

 A divisão de Bioenergia do DOE tem desenvolvido estudos sobre a implantação das 
biorefinarias em território americano, em função do tamanho e do posicionamento das 
operações industriais frente à logística de recolhimento dos resíduos vegetais nas fazendas. 
Atenção especial está sendo dado ao aumento do tráfego de caminhões nas estradas e 
ferrovias, o que requer um estudo mais detalhado da infraestrutura local. 

 Um dos pontos críticos identificados no processo é a etapa de recolhimento da palhada 
no campo, uma vez que o maquinário é adaptado da produção de feno a partir de plantas 
forrageiras. Visando diminuir as impurezas nos fardos e aumentar a durabilidade do 
maquinário, o ideal seria que no momento de colheita do produto agrícola, os resíduos vegetais 
não fossem lançados sobre o terreno, mas diretamente para o processo de enfardamento, 
porém a questão a umidade do material é limitante. O DOE solicitou à ASABE esforços da 
sociedade para desenvolvimento deste tipo de maquinário. 

 A seguir será analisada a outra alternativa tecnológica remanescente para contribuir 
com a Revolução Azul no curto prazo, visando aumentar a eficiência do uso da água na 
agricultura: a Irrigação de Precisão. 

1.11 Irrigação de precisão 

 A Agricultura de Precisão (AP) foi inicialmente definida como: “aplicar o tratamento 
adequado, no local correto, no momento certo”; após vinte e cinco anos desde o início da 
implantação desta tecnologia no campo, observa-se que o conceito evoluiu para uma direção 
bem diferente da original: “um sistema de aproximação para manejar solos e cultivos agrícolas 
de modo a reduzir as incertezas de decisão, através de um melhor entendimento da 
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variabilidade espacial e temporal do ambiente de produção” (DOBERMANN et al., 2004; 
GEBBERS; ADAMCHUCK, 2010). 

 Diversas são as ferramentas utilizadas na agricultura de precisão: (i) mapeamento de 
colheita, (ii) orientação autônoma de máquinas no campo, (iii) tráfego controlado, (iv) 
amostragem georeferenciada, (v) sensoriamento remoto, e (vi) aplicação de insumos a taxa 
variável: sementes, água, corretivos, adubos, herbicidas, inseticidas e fungicidas. 

 A Irrigação de Precisão engloba todas as tecnologias da agricultura de precisão de 
sequeiro mais a aplicação de irrigação em taxa variável no campo. Atualmente este tipo de 
tecnologia é aplicada nos equipamentos de irrigação pressurizada dos tipos pivô central e 
localizada (gotejamento e microaspersão), sendo que a economia de água relatada com o uso 
desta tecnologia é variável entre 5 a 30%, dependendo da desuniformidade das plantas no 
campo, o que contribui para o aumento da eficiência do uso da água pelas culturas. 

 Existem algumas evidências científicas de que a Irrigação de Precisão pode reduzir a 
degradação ambiental, reduzindo a lixiviação de nitrato no solo para as águas subterrâneas, 
diminuído os problemas de erosão no campo e reduzindo o uso de energia no bombeamento 
de água e nas operações agrícolas mecanizadas; porém estudos detalhados e a quantificação 
ambiental destes benefícios são incipientes na literatura. 

 De maneira geral, considera-se a Agricultura de Precisão (AP) uma tecnologia 
estratégica da agricultura do futuro. A questão em aberta atualmente é quais ferramentas 
serão adotadas e em que velocidade serão implementadas? É fato notório que a adoção da 
AP pelos agricultores está atrasada com relação às expectativas iniciais (GRIFFIN et al., 2010; 
REICHARDT; JURGENS, 2009; MANDEL et al., 2011). 

 Em aproximadamente 40% de um total de 108 estudos nos EUA, as tecnologias de 
agricultura de precisão não proporcionaram as vantagens esperadas (LAMBERT; LOWENBERG-
DEBOER, 2000) sendo que em 60% dos casos apontados como lucrativos, custos importantes 
foram omitidos das análises econômicas apresentadas, como por exemplo: custos de 
amostragem de solo em grid, análise de dados, treinamento e consultoria especializada; 
somente 3 destes estudos foram publicados em periódicos científicos. 

 As maiores restrições na adoção da AP são a complexidade da tecnologia, o custo dos 
equipamentos e softwares, o tempo de aprendizado da tecnologia básica, a falta de 
recomendação técnica com embasamento científico sólido e consequentemente a 
imprevisibilidade da lucratividade proporcionada (ROBERTSON et al., 2012). 

 As sementes transgênicas foram introduzidas no mercado agrícola na mesma época 
que as tecnologias da agricultura de precisão (1995), atualmente o nível de adoção das 
sementes transgênicas pelos agricultores de milho e soja é de 40 e 80% respectivamente, 
muito superior à adoção das tecnologias de AP (<15%). Diferentemente das sementes cuja 
tecnologia está embutida no DNA das plantas, a Agricultura de Precisão requer em 
contrapartida um conhecimento tecnológico e gerenciamento de informação avançado por 
parte dos agricultores e de seus colaboradores. 

 As ferramentas de maior sucesso da Agricultura de Precisão nas grandes culturas 
agrícolas (soja, milho, algodão e cana) são aquelas consideradas mais simples do ponto de 
vista operacional e que não requerem intervenção humana: (i) a orientação autônoma de 
maquinário no campo (GPS/piloto automático), tornando o trabalho dos operadores mais 
eficiente, (ii) o tráfego controlado na área que minimiza a compactação do terreno, (iii) 
mapeamento de colheita e (iv) aplicação localizada de herbicidas (on/off) nas ervas daninhas 
no campo (JOINT RESEARCH CENTER OF THE EUROPEAN COMMISSION, 2014). 

 A aplicação de insumos a taxa variável (VRT) em área total (água, corretivos, adubos, 
etc.) ainda não é dominada plenamente em nenhuma cultura. O diagnóstico preciso do que 
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está causando a variabilidade das plantas no campo requer a quantificação de uma série de 
parâmetros, sendo que em diversas situações o “custo do diagnóstico de precisão” é superior 
ao “benefício da aplicação de precisão (taxa variável)”. 

 A aplicação de insumos em taxa variável na irrigação (Fertirrigação VRT) depende de 
uma base científica sólida para que as recomendações sejam mais assertivas. A complexidade 
de um sistema biológico na maioria dos casos não se resume exclusivamente à uma única 
variável sendo aplicada em taxa variável. O conhecimento agronômico no seu maior grau de 
entendimento, tem que estar codificado em um algoritmo de tomada de decisão. 

 Uma das maiores causas de quebra de safras na agricultura de sequeiro é o deficit 
hídrico no solo. Os parâmetros de física de solo como retenção de água e condutividade 
hidráulica, assim como, o aprofundamento radicular das plantas que definem a disponibilidade 
de água no solo (CAD) para as plantas, não possuem sensores proximais que possam 
quantificá-los de maneira barata e precisa na agricultura de precisão. 

 Em um trabalho conduzido por Monteiro (2015) sobre as causas da quebra de 
produtividade (yield gap) na cultura da cana-de-açúcar no Brasil, o deficit hídrico no solo foi 
responsável por aproximadamente 70 % da queda de produtividade observada para diferentes 
regiões e anos agrícolas analisados no Brasil, enquanto que as práticas de manejo adotadas 
nas usinas, foram responsáveis por apenas 30 % desta queda de produtividade (variedades, 
adubação, controle de pragas, plantas daninhas e espaçamento de plantio). Estas proporções 
entre quebra de safra por deficit hídrico e por erros de manejo, varia em função do nível 
tecnológico da agricultura de cada localidade considerada: em municípios com alta tecnologia 
de produção agrícola (Rio Verde, GO), a quebra de safra é na maior parte das vezes decorrente 
da deficiência hídrica no solo (96%), pois os erros de manejo na cultura são mínimos (4%), 
já em outras regiões menos tecnificadas (Campos, RJ), a quebra de safra por deficiência 
hídrica é de apenas 38% na média dos anos, sendo por erros de manejo a quebra de safra é 
em torno de 62%. 

 A tentativa de se correlacionar a condutividade elétrica do solo ou a constante dielétrica 
do meio (equipamentos Veris e) com a textura e a disponibilidade hídrica do solo (CAD), 
mostra-se limitada em várias situações de campo, pois é influenciada pelo tipo de solo 
(geologia), teor de umidade, teor de matéria orgânica e nível de salinidade da área. 

 Os modelos matemáticos de simulação do crescimento de plantas deverão trabalhar 
integrados à Agricultura de Precisão para que as recomendações de aplicação em taxa variável 
sejam mais precisas e eficientes. Dentre os modelos de simulação atualmente disponíveis, 
destacam-se duas plataformas: DSSAT, APSIM e AquaCrop. Estes modelos de simulação 
possuem uma base científica mecanística complexa e os dados de entrada podem ser rodados 
em ambiente SIG (Sistema de Informação Geográfico), sendo estes modelos sensitivos à 
disponibilidade hídrica e ao teor de nitrogênio no solo. Com relação às pragas, doenças e ervas 
daninhas nas culturas, os modelos não são responsivos a estas questões até o presente 
momento. 

 Estas plataformas de simulação do crescimento das plantas, definem os diferentes 
ambientes de produção encontrados no campo, levando em consideração as particularidades 
genéticas das variedades de cada cultura, assim como, as condições climáticas de cada região, 
as características químicas e as características físicas do solo (capacidade de água disponível 
- CAD). 

 Um exemplo clássico destes modelos de simulação é a resposta da cultura de milho 
aos adubos nitrogenados aplicados, em função da distribuição das chuvas e das irrigações em 
cada ano agrícola considerado, de tal modo que a recomendação de adubação não é um valor 
fixo baseado unicamente na análise química de solo (por exemplo: Boletim 100 IAC), mas sim 
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um valor variável, dependente da análise química de solo e da disponibilidade hídrica no solo 
durante o ciclo de cultivo (previsão de chuvas / irrigação). 

 A lucratividade da VRT é crítica para a adoção desta tecnologia pelos agricultores. 
Devido aos diversos fatores complexos envolvidos, a lucratividade da aplicação em taxa 
variável não é facilmente demonstrada em todos os cenários considerados (JOINT RESEARCH 
CENTER OF THE EUROPEAN COMMISSION, 2014). Deve-se tomar cuidado para não se 
recomendar este tipo de tecnologia em áreas que não sejam responsivas (baixa variabilidade 
espacial). Os membros da comunidade europeia de AP decidiram se unir no desenvolvimento 
de um “Precision Farming Calculator” nos próximos anos, que permitirá identificar a priori as 
áreas de maior probabilidade de sucesso no uso desta tecnologia, provavelmente com base 
em imagens de satélites. 

 Outra recomendação da comunidade europeia de agricultura de precisão AP (JOINT 
RESEARCH CENTER OF THE EUROPEAN COMMISSION, 2014) é que os trabalhos de pesquisas 
sejam conduzidos de maneira independente das empresas que comercializam equipamentos 
e prestam serviços nesta área de conhecimento, pois observa-se em diversos casos, uma 
influência tendenciosa em apresentar resultados mais promissores do que os realmente 
obtidos em campo, o que tem levado à recomendação indiscriminada desta tecnologia, mesmo 
em áreas não propícias ao retorno econômico. 

 Em um trabalho bastante detalhado sobre a viabilidade econômica de aplicação de 
adubos nitrogenados em taxa variável na Alemanha, Meyer-Aurich et al. (2008; 2010) 
obtiveram lucratividade variando entre 10 e 25 Euros por hectare. Contudo deve-se ter cautela 
com relação a estes números, uma vez que diversos estudos econômicos de longo prazo, não 
apresentam significância estatística favorável à aplicação em taxa variável de nitrogênio 
(BOYER et al., 2011). Outros estudos (LIU et al., 2006; ANSELIN et al., 2004) apresentam 
valores de lucratividade abaixo de 8 Euros por hectare, enquanto que na Dinamarca (OLESON 
et al., 2004) não foi demonstrado viabilidade econômica da agricultura de precisão para VRT 
na aplicação de nitrogênio. 

 A possível explicação para o pequeno benefício de VRT na adubação, pode ser a 
pequena inclinação da curva de resposta próxima ao ponto ótimo que a agricultura mais 
tecnificada já se encontra; devido ao fato de a taxa de aplicação já estar próxima da máxima 
produtividade, o efeito observado de incremento de produtividade com base na variação da 
dose de adubo é apenas marginal (PANNELL, 2006). 

 Para a cultura do trigo na Inglaterra, o benefício econômico do piloto automático em 
máquinas agrícolas foi estimado e 2,2 Euros por hectare, enquanto que o tráfico controlado 
na área resultou em benefícios em torno de 20 Euros por hectare (KNIGHT et al., 2009). 

1.12 Agricultura aérea de precisão em áreas irrigadas 

 A Agricultura Aérea de Precisão (sensoriamento remoto e drones) é considerada a 
ferramenta de diagnóstico espacial, mais econômica, rápida e precisa que se tem disponível 
atualmente (RADOGLOU-GRAMMATIKIS et al., 2020). As imagens de sensoriamento remoto 
são empregadas inicialmente na varredura em macro escala da área de interesse, identificando 
áreas uniformes e apontado as zonas com maior desuniformidade. Posteriormente, sobrevoos 
com drones em altitudes mais baixas, e a obtenção de imagens de alta resolução 
convencionais, termais e multiespectrais, possibilitam o diagnóstico mais preciso desta 
variabilidade espacial, cuja causa deverá ser confirmada com base em amostragens de plantas 
e de solo em locais específicos selecionados dentro da área de interesse. 

 Se o diagnóstico da variabilidade for devido à compactação de solo ou a presença de 
nematoides na área, a recomendação ideal seria não aumentar a aplicação de adubos e nem 
água nestas áreas problemáticas, pois não haveria resposta das plantas, correndo o risco de 
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perda de nitrogênio por desnitrificação. Se o diagnóstico da variabilidade espacial for a baixa 
fertilidade do solo, a aplicação de fertilizantes na área é recomendada, somente se houver 
previsão de umidade favorável no solo dentro da janela de tempo ideal de correção para a 
cultura, em função da data de plantio e do estágio fenológico. 

 A Irrigação de Precisão está sendo orientada inicialmente pela Agricultura Aérea de 
Precisão, com base nos mapas de índices de vegetação NDVI, VDVI, SAVI, MSAVI, CWSI, etc., 
obtidos por imagens multiespectrais de sensoriamento remoto (Landsat: resolução de 30 x 30 
m nas bandas convencionais e 100 x 100 m banda térmica e Sentinel 1 e 2) ou por imagens 
aéreas obtidas a partir de drones (resolução 3 x 3 cm) de tal modo que quanto maior o NDVI, 
maior será a lâmina de irrigação a ser aplicada, com base em um valor escalar multiplicativo 
definido pelo usuário, a ser considerado nas diferentes zonas de manejo consideradas. Esta 
estratégia de manejo não visa corrigir o problema da variabilidade das plantas no campo, 
apenas evitar o desperdício de água na irrigação. 

 A resolução destas imagens é bastante variável e o valor ideal depende do objetivo a 
ser enfocado. Satélites como o Rapid Eye, Ikonos e os recém lançados WorldView3 e PlanetLab 
(2020), possuem melhor resolução espacial do NDVI, 5 x 5 m, 1 x 1 m e 0,3 x 0,3 m 
respectivamente, sendo suas imagens vendidas comercialmente. 

 A utilização de imagens térmicas (IVTer) obtidas a partir de drones, permite detectar 
se as plantas estão apresentando temperatura foliar mais elevada, o que seria um indicativo 
de stress hídrico nestas áreas, possibilitando o mapeamento da CAD do solo e da profundidade 
radicular simultaneamente na área. Por outro lado, imagens hiperespectrais possibilitam a 
quantificação do teor de clorofila e de carotenos destas plantas. Juntamente com validações 
de campo, estas imagens mais sofisticadas podem auxiliar na tomada de decisão mais racional 
sobre fertirrigação em taxa variável. Os algoritmos e softwares de como unir todas estas 
informações e oferecer uma recomendação em VRT de irrigação e adubação são complexos e 
estão em fase preliminar de desenvolvimento e validação em campo. O preço de aquisição 
destas câmeras está em torno de 20 a 200 mil dólares, o que inibe seu uso pelos agricultores 
no momento, sendo mais utilizadas em projetos de pesquisas. 

 O maior benefício econômico em agricultura aérea de precisão é relatado para a cultura 
da uva Padthaway Shiraz, visando a produção de vinho na Austrália (BRAMLEY et al., 2005). 
O benefício econômico de se efetuar uma colheita seletiva na área com base no índice PCD 
(plant cell density index: relação da reflectância: infrared/red) calculado com base em imagens 
multiespectrais de alta resolução (drones), foi de US$ 8.096,00 por hectare para a venda de 
uva mais padronizada e de US$ 64.228,00 por hectare para a produção de vinho de maior 
qualidade, em uma área de 4,25 h. Observa-se neste caso, que não foi feita nenhuma 
aplicação de insumos a taxa variada, somente a colheita seletiva em função do “vigor” das 
plantas no campo; esta tecnologia de viticultura de precisão é uma das mais promissoras na 
área de agricultura de precisão, em função da altíssima rentabilidade por unidade de área na 
produção de vinho. 

 Os investimentos privados em pesquisas de novas tecnologias na agricultura no ano de 
2019 nos EUA, foram de US$ 4,70 bilhões, segundo o relatório americano da AgFunder (2020), 
divididos da seguinte maneira: (i) 23 % em Biotecnologia (genética animal e vegetal, 
microbiomas e bem estar animal); (ii) 20 % em Novidades de Sistemas de Cultivo (fazendas 
urbanas, psicultura, produção de insetos e algas); (iii) 19 % em Softwares para Gestão de 
Fazendas, Sensoriamento e IoT (dispositivos para captura de dados agrícolas, softwares para 
suporte à decisão e análise de banco de dados); (iv) 14% em Plataformas de Venda de 
Commodities Agrícolas (comércio e leasing de equipamentos); (v) 12 % em Bioenergia e 
Biomateriais (processamento de resíduos na fazenda, biodigestores anaeróbicos e produção 
de biomateriais); (vi) 4% em Plataformas de Vendas Direta da Fazenda (fazendeiros 



21 

Capítulo 1. A revolução azul no contexto da agricultura irrigada 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

comercializando seus produtos diretamente com os consumidores finais); (vii) 4 % em 
Robótica Agrícola e (viii) 3% Outras tecnologias. 

 A captura de dados agrícolas no campo foi dominada pelo sensoriamento remoto 
(satélites) e drones em 2019. Algumas startups de tecnologia de VANT tiraram o foco da 
agricultura, desanimados pela complexidade e desafio de criar valor para os agricultores a 
partir de seus produtos. Somente as empresas pioneiras em drones especializadas em áreas 
agrícolas, conseguiram recursos financeiros significativos de investidores para continuar seus 
desenvolvimentos em 2019: PrecisionHawk (softwares para análise de dados aéreos agrícolas) 
e DroneDeploy (novos negócios agrícolas). 

 Os investimentos em startups de robótica na agricultura ainda são surpreendentemente 
baixo no ano de 2020. Apresentam-se muitos conceitos futuristas nesta área do conhecimento, 
mas os investidores não estão dispostos a arriscarem em um mercado ainda não consolidado 
e incerto no curto prazo. 

1.13 Considerações finais 

 O Brasil é atualmente o maior produtor mundial de açúcar, citros, café, soja e carnes 
(bovina e frango) e player de destaque na produção de milho e algodão. Quando se analisa o 
potencial de produção da Agricultura Irrigada de alimentos, fibras e bioenergia em solo 
nacional, vislumbra-se o potencial agro-econômico que o país possui e que será incrementado 
ainda mais no futuro, em função da necessidade que o mundo tem da “água doce virtual” aqui 
disponível, vinculada aos produtos agrícolas que são exportados pelo agronegócio brasileiro. 

 A Engenharia de Irrigação no Brasil tem uma importante missão a cumprir na 
implantação e na operação de aproximadamente 60 milhões de ha a serem irrigados nas 
próximas décadas. O correto planejamento destes projetos e a primorosa gestão dos recursos 
hídricos, energéticos e ambientais envolvidos, serão os pilares de sustentação deste grande 
desafio no contexto da Revolução Azul. 

 A oportunidade de acesso aos melhores equipamentos de irrigação disponíveis no 
mercado mundial e a experiência acumulada na agricultura irrigada em diferentes países, 
coloca o Brasil em posição estratégica para liderar a Eficiência do Uso da Água na produção 
agrícola irrigada do século XXI. 

 É de responsabilidade das universidades brasileiras, através de seus cursos de 
Engenharia Agronômica e de Engenharia Agrícola, em níveis de graduação e de pós-
graduação, promover a qualificação dos recursos humanos necessários para dar suporte a esta 
empreitada. 

 Aos ombros dos pesquisadores e cientistas nas áreas de Engenharia de Irrigação e 
Engenharia de Água e Solo, recai a nobre missão de orientar os rumos dos “trilhos” a serem 
implantados no futuro, para que “as locomotivas e os vagões” da iniciativa privada e da 
extensão rural, desenvolvam os trabalhos necessários, para conduzir a agricultura irrigada 
brasileira ao apogeu da Revolução Azul. 
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CAPÍTULO 2 

2 PIVÔ CENTRAL: HISTÓRIA, MERCADO, TECNOLOGIA E FUTURO 

Renato Silva 

Resumo 

 O sistema de irrigação por pivô central tem uma longa trajetória de serviços prestados 
à agricultura brasileira e mundial, tornando-se o principal sistema de irrigação global. Sua 
história, do surgimento até os dias de hoje, está intimamente ligada à história da Empresa 
Valmont que, através da visão e liderança de Robert Daugherty, transformou um protótipo 
desenvolvido no estado de Nebraska, EUA, em um sistema mundial de irrigação. 

 No Brasil, foi somente nos últimos 20 anos que essa tecnologia abrangeu uma área 
superior a 1,4 milhões de ha, o que equivale a cerca de 21% da área irrigada brasileira em 
culturas intensivas e extensivas do norte ao sul do país, um mercado crescente e de alta 
tecnologia, dando suporte a uma agricultura irrigada sustentável. O pivô central, assim, se 
insere como uma resposta clara para a necessidade produtiva, em plataformas que tem como 
base quatro grandes pilares: o monitoramento/controle, previsão/planejamento, 
otimização/aplicação e, informações/análises. 

 Toda a tecnologia e avanço do sistema pivô central demanda uma rede de distribuição 
ampla e bem estruturada e processos de governança bem definidos envolvendo transparência, 
responsabilidade corporativa, equidade e prestação de contas. A tecnologia contribui de forma 
efetiva para a democratização da agricultura irrigada, permitindo que cada vez mais 
produtores tenham acesso à irrigação por pivô central, com sistemas que se adaptam a 
diversos tipos de solo e topografia. 

 Do ponto de vista da sustentabilidade dois pontos são avaliados, a importante definição 
da expansão da agricultura irrigada em áreas já utilizadas para agricultura de sequeiro e 
pastagens e, por outro lado, o uso de energia fotovoltaica em grande escala. O Brasil tem um 
potencial de expansão da agricultura irrigada em áreas de intensificação e sobre áreas de 
pastagem da ordem de 56 milhões de ha, representando um potencial efetivo de curto e médio 
prazo de 13,7 milhões de ha, cujo ritmo de expansão atual deveria, em média, dobrar para 
atingir estes valores em 2050, quando a FAO (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 
2009a) estima ser necessário aumentar a produção mundial em pelo menos 60%. 

 Uma das grandes limitações no desenvolvimento da agricultura irrigada é a 
disponibilidade de energia. Nesse âmbito a energia solar tem se destacado como opção no 
mercado brasileiro. Frente a tudo isto, uma questão importante é o desenvolvimento de 
políticas públicas que possam incentivar o setor de irrigação à adoção desta fonte de energia 
limpa, renovável, eficiente e abundante. 

2.1 Introdução 

 A agricultura irrigada brasileira avança de forma estruturada e sustentável nos últimos 
anos. O pivô central tem sido um importante sistema de suporte neste crescimento em função 
das suas características de aplicação de água que favorecem a eficiência com grande robustez 
e durabilidade. 

 O pivô central é um equipamento que caracteriza o principal sistema de irrigação por 
aspersão mecanizada e seu uso tem se expandido de forma significativa em função da sua 
operacionalidade e da qualidade da irrigação, destacando-se a uniformidade de distribuição 
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de água, o fácil controle da lâmina d'água aplicada, a grande versatilidade para as diversas 
condições de topografia e tipos de solo, o menor dispêndio de mão-de-obra e, também, as 
novas tecnologias incorporadas nos últimos anos, que garantem um controle total do sistema 
(BERNARDO et al., 2019). 

 O pivô central é um sistema de irrigação que se movimenta de forma mecânica e sua 
composição é feita por uma linha lateral de aço com saídas para emissores. A linha lateral é 
suspensa por torres de sustentação com rodas na base de diâmetro variado em função do 
tamanho do equipamento. Este tipo de sistema de aspersão irriga uma área circular através 
da rotação da sua linha lateral em torno de um ponto fixo, denominado como ‘ponto do pivô’. 
A lateral móvel pode se estender além da última torre; esta extensão é denominada ‘lance em 
balanço’ e, em algumas situações, pode ter um canhão final acoplado na sua extremidade. 
Para que o canhão final opere com maior eficiência é comum à instalação de uma bomba de 
apoio (booster) para a elevação da pressão de saída da água a ser aplicada pelo canhão final. 
(COLOMBO, 2003). 

 Na Figura 1 a seguir, apresenta-se uma vista lateral de um sistema implantado e, na 
Figura 2, uma vista superior de uma fazenda irrigada com o sistema pivô central. 

 
Figura 1. Vista lateral de um sistema de irrigação do tipo pivô central. 

 Um dos principais levantamentos de expansão da área irrigada no Brasil por todos os 
sistemas de irrigação e em especial do pivô central é feito pela Câmara Setorial de 
Equipamentos de Irrigação da CSEI/Abimaq (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTO, 2021). No último levantamento do período de 2000-2020, o 
total de área irrigada pelo sistema pivô central é estimado em 1,42 milhões de ha, o que 
quando somado às áreas já existentes antes deste período, está em consonância com os 
resultados do estudo da Embrapa (GUIMARÃES; LANDAU, 2020) que, utilizando sensoriamento 
remoto obteve um resultado total de 1,6 milhão de hectares com pivô central no País. 

 Nas Figuras 3 e 4, apresenta-se a evolução da expansão anual da área irrigada por 
pivô central assim como a evolução da expansão anual acumulada no Brasil. 
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Figura 2. Vista geral de área irrigada por pivô central. 

 
Figura 3. Evolução anual de expansão anual da área irrigada por pivô central no período de 

2000 a 2020 e a evolução da taxa média (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTO, 2021). 

 
Figura 4. Evolução anual acumulada de expansão anual da área irrigada por pivô central no 
período de 2000 a 2020 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTO, 2021). 
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2.2 História 

 Platão, na Grécia Antiga, afirmava que “a necessidade é a mãe da invenção”. A história 
do pivô central mostra como a criatividade humana agiu para resolver problemas por meio da 
inovação e da tecnologia. 

 A história do desenvolvimento do sistema pivô central, remonta ao estado do Nebraska, 
centro-oeste dos EUA, nos últimos 70 anos e está intimamente ligada à história da Empresa 
Valmont, cuja sede se encontra na cidade de Omaha-NE nos EUA e que, no Brasil, estabeleceu-
se em Uberaba, MG. 

 Em 1947, o inventor Frank Zybach desenvolveu o protótipo de uma máquina de 
irrigação por pivô central. Nos anos que se seguiram, ele modificou e refinou o design para 
melhorar a eficiência operacional e, em 1954, licenciou sua patente para o empresário Robert 
Daugherty (Valley Manufacturing). Na década seguinte, o protótipo foi aprimorado e, com o 
tempo, foi se tornando mais robusto, mais alto e mais confiável. Em questão de poucos anos, 
a tecnologia já era considerada inovadora e apresentava uma grande novidade: o pivô 
possibilitava irrigar terrenos que não eram totalmente planos. Isso viabilizaria muitas áreas 
que, até então, eram consideradas inadequadas para a agricultura. Além disso, esta evolução 
levou à substituição do sistema de movimentação por energia hidráulica para acionamento 
elétrico (LIVING HISTORY FARM, 2021). 

 Na Figura 5 a seguir, apresenta-se uma vista de um modelo de pivô central antigo com 
sistema de movimentação hidráulico e também a de um modelo de sistema atual com a foto 
de Robert Daugherty, criador da empresa Valmont e um dos principais responsáveis pelo 
desenvolvimento e expansão do sistema pivô central no mundo. 

  

Figura 5. Vista de um modelo de pivô central antigo e de um modelo novo com a foto do 

Robert Daugherty, criador da empresa Valmont (LIVING HISTORY FARM, 2021). 

 Nos anos 50, começaram a surgir modelos viáveis para produção em grande escala. 
Aos poucos, a tecnologia evoluiu, culminando nas soluções completas e polivalentes que 
conhecemos hoje. Na década de 1960, a Valley Manufacturing tornou-se a Valmont Industries, 
Inc., iniciando o processo de internacionalização com a exportação do primeiro pivô para a 
França. Ainda no final dessa mesma década, deu início ao processo de galvanização por 
imersão à quente, num esforço de melhoria contínua. Nas décadas seguintes, a empresa 
continuou seu processo de desenvolvimento tecnológico, lançando produtos que permitiram o 
avanço desse sistema mundialmente (LIVING HISTORY FARM, 2021). 

 No Brasil, a Valmont tem mais de meio século de história. Tudo começou em 1954 com 
a fundação da Asbrasil, em São Bernardo do Campo (SP), para a produção de conjuntos de 
irrigação convencionais com aspersores “perrot”, além de tubos de aço. Vinte e um anos 
depois, passou também a fabricar os primeiros autopropelidos do Brasil. Em 1978, a empresa 
juntou-se à americana Valmont, quando fabricaram o primeiro pivô central do Brasil. Em 1989, 
a Asbrasil foi transferida para Uberaba e, em 1997, a Valmont adquiriu o seu controle acionário, 

https://livinghistoryfarm/
https://livinghistoryfarm/
https://livinghistoryfarm/
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tendo adquirido todas as cotas da empresa até o início de 2018. A nova empresa, a Valmont 
Indústria e Comércio Ltda, deu início, então, à fabricação do Pivô Valley 8000 (VALLEY, 2002). 

 Atualmente, na segunda década do século XXI, está em curso a transição para uma 
nova era, onde as tecnologias de irrigação transitam entre a Agricultura 4.0 e 5.0, onde é a 
protagonista. Nessa nova forma de irrigação de precisão, as tecnologias agregam alta precisão 
e conexão com a internet, combinando informações para melhorar a performance durante 
todos os estágios de produção e contribuindo para aumento da produtividade, redução de 
custos, uso racional de insumos agrícolas e melhora nos rendimentos. Proliferam os sensores 
sem fios, câmeras multiespectrais plataformas de integração de dados, sensores do solo, da 
planta e do clima, algoritmos de inteligência artificial (“machine learning”) e soluções robóticas 
(AGRONEGOCIO, 2021). 

 Toda essa tecnologia permite gerenciar de forma inteligente os sistemas de irrigação 
por pivô central à distância, recebendo informações estruturadas referentes ao clima, demanda 
hídrica da cultura, recomendação de lâmina a ser aplicada, identificação de doenças e pragas 
na área do pivô central através de sensores e câmeras especiais montadas na estrutura. 
Também avançam as possibilidades de uso do pivô para a aplicação de água e fertilizantes de 
forma específica e em quantidade necessária em cada ponto da área, através de mapas obtidos 
do sensoriamento remoto ou análises em tempo real. 

2.3 Mercado 

 À medida que as inovações tecnológicas avançam e tomam conta do agronegócio, um 
aspecto se revela cada vez mais claro, a denominada Irrigação Inteligente. Esta apresenta-se 
como uma parte essencial do futuro do setor, seja no intuito de suprir uma demanda crescente 
por alimento, seja para maximizar a eficiência energética e produtiva. 

 Para ser considerada inteligente, a irrigação precisa ir além da simples aplicação de 
água nas lavouras, devendo incorporar necessariamente novas tecnologias que permitam um 
alto grau de automação do sistema de irrigação, avanço esse já visível em muitas propriedades 
rurais. 

 Para concretizar essa irrigação automatizada e inteligente, é preciso utilizar 
equipamentos que permitam o acréscimo de diferentes soluções, sendo que o sistema pivô 
central vem incorporando cada dia mais tais tecnologias voltadas para o futuro. 

 Os pivôs são a forma de irrigação que mais cresce no Brasil, o que pode ser confirmado 
pelo último Censo Agropecuário do IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2017). Entre 2006 e 2017, os resultados apontam um aumento de 542 mil 
hectares na área ocupada por pivôs no país. A participação deste tipo de equipamentos passou 
de 19,6% para 20,8%. 

 Comparando os dados de 2017 e 2000 com base nos Censo Agropecuário (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017), observa-se muitos municípios brasileiros 
com crescimento superior 150% na área usada com pivôs centrais, chegando em alguns casos, 
a aumentos superiores a 500%, principalmente nos estados do Mato Grosso e Rio Grande do 
Sul. Essa área irrigada abrange uma grande variedade de culturas, estimando-se que entre 90 
e 95% dela seja ocupada, principalmente, com lavouras de soja, milho, feijão e cana-de-
açúcar. Em menor proporção, também se encontram culturas de algodão e café. É importante, 
também, citar a olericultura, que abrange as culturas folhosas, raízes, bulbos, tubérculos e 
alguns frutos como o melão e a melancia, ocupando aproximadamente 5% da área total. 

 Observa-se um crescimento significativo da área irrigada por pivô central no Brasil. Em 
1985, a primeira edição da pesquisa identificou uma área irrigada por pivô de 31 mil ha, 
ocupados por cerca de 363 equipamentos. Em 2000, um novo levantamento calculou 490,5 
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mil ha e 6.680 equipamentos. O Censo agropecuário de 2017 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017) indica uma aceleração dessa expansão a partir de 2010, 
indicando que a área havia triplicado para 1,42 milhões de hectares. Os números do Censo 
Agropecuário de 2017 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017) foram 
muito próximos dos valores de 1,48 milhões ha levantados no estudo de 2017 e publicados no 
Boletim de Pesquisa e Desenvolvimento no 222 da Embrapa Milho e Sorgo (GUIMARÃES; 
LANDAU, 2020), com a utilização de técnicas de sensoriamento remoto. 

 Na Tabela 1, apresentam-se os resultados comparativos de expansão da área irrigada 
por pivô central em 2017 e 2020 para os estados com pelo menos 100 unidades. Observa-se 
na tabela que os valores totais de área irrigada com sistemas pivô central aumentou em 
136.515 ha, levando a um aumento de 23.181 para 25.292 equipamentos. 

 

Tabela 1. Variação da quantidade (frequência de instalação – número de equipamentos, 

NE) e área potencialmente irrigada (API, ha) pelos pivôs centrais levantados em 2017 e 
2020 por estado com pelos menos 100 unidades (GUIMARÃES; LANDAU, 2020). 

Estado NE API 

2017 2020 2017 2020 

MA 69 112 5.491,80 8.797,00 

MT 929 1.117 113.124,90 138.043,00 

PR 207 249 12.255,80 14.633,30 

TO 156 185 14.392,40 16.890,10 

SP 4.262 4.734 190.507,10 213.137,00 

MG 7.401 8.541 452.189,60 501.183,60 

BA 3.110 3.099 216.631,40 236.491,40 

RS 1.683 1.813 110.858,50 118.718,60 

GO 3.945 4.207 272.329,50 289.910,90 

DF 256 270 14.417,40 14.979,10 

ES 309 305 14.418,20 14.250,70 

CE 144 127 8.421,60 6.934,20 

MS 320 239 31.878,50 22.661,50 

AL 117 41 4.014,00 1.456,90 

Brasil 23.181 25.292 1.476.100,85 1.612.617,30 

 

 Também é importante citar os dados do Atlas Irrigação (AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021), que indicaram uma área de agricultura irrigada no 
Brasil de 8,2 milhões de hectares irrigados, sendo 25% com a cultura do arroz, 8% com a 
cultura do café, 27 % com culturas anuais em pivôs centrais e 25% com as demais culturas e 
sistemas. A cana-de-açúcar ocupa 15 e 35,5% desse montante respectivamente para água e 
fertirrigação (água e a vinhaça que é um subproduto da produção de álcool e açúcar). 

 Assim, o país ocupa a sexta posição na lista das nações com as maiores áreas 
equipadas para irrigação, atrás da China, EUA, Índia, Paquistão e Irã (FOOD AND 
AGRICULTURE ORGANIZATION, 2019). 

 A ANA (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021) também cita 
uma expansão de 4,2 milhões de hectares irrigados até 2040, reforçando a importância do 
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Brasil enquanto fornecedor de alimentos para todo o mundo, embora exista um potencial de 
crescimento maior quando consideradas a disponibilidade de áreas aptas, a demanda dos 
produtores e a capacidade industrial do país. Para se chegar a esse nível de expansão, é 
necessária uma boa gestão dos recursos naturais e, claro, da tecnologia disponível no 
mercado. Nesse sentido, os pivôs centrais despontam em relação a outras formas de irrigação. 

2.4 Tecnologia 

 Os pivôs de hoje já são equipados com diversas soluções altamente tecnológicas, 
inexistentes há poucos anos atrás. Painéis inteligentes agem como estações meteorológicas 
para entregar informações atualizadas e em tempo real ao produtor. Softwares de bancos de 
dados armazenados na nuvem permitem que o produtor controle o seu sistema de irrigação a 
partir do tablet, smartphone ou computador, eliminado a necessidade de se deslocar até a 
fazenda. 

 Além disso, os pivôs centrais oferecem versatilidade para cada situação. É possível, por 
exemplo, adaptar o equipamento para fazer a fertirrigação das lavouras. Outras soluções 
permitem o uso do pivô até em terrenos acidentados. 

 Também vale ressaltar o potencial do pivô central para a tendência mundial de se 
trabalhar a irrigação (e a agricultura, em geral) de forma mais sustentável e ecológica. Fontes 
de energia renovável, como a solar, são cada vez mais acessíveis e eficientes – e já existem 
no mercado algumas alternativas às fontes convencionais de energia, tornando o pivô um 
equipamento ainda mais completo. 

 É importante também considerar o manejo de irrigação tecnificado, que permite ao 
produtor gerenciar de forma efetiva a decisão da irrigação, mantendo as condições ótimas 
para a cultura, sem excesso e com otimização do uso de energia (MANTOVANI; BERNARDO; 
PALARETTI, 2009). As orientações técnicas são realizadas através de dados das culturas, do 
clima, do solo, de imagens de satélites, entre outros pontos, visando orientar o produtor sobre 
quando ele deve irrigar e a quantidade de água a ser utilizada de acordo com a cultura e seus 
diferentes estágios. 

 O sistema Irriger Connect (IRRIGER, 2021) do grupo Valmont, através de sua 
plataforma na web, possibilita a realização do balanço hídrico com base nas informações 
climáticas, nos sensores de umidade de solo e no banco de imagens de satélite, permitindo 
um manejo baseado na otimização do uso de água e energia, na redução de custos e no 
aumento da produtividade das culturas. A plataforma on-line contribui ativamente para uma 
irrigação rentável e econômica. 

 Vale salientar que o sistema pivô central é um projeto muito bem estruturado e 
otimizado. Primeiro, são executados levantamentos que abrangem topografia do terreno, 
energia, licença de outorga d’água, dentre outros pontos, que definem a intensidade de 
aplicação, lâmina a ser aplicada associada à(s) cultura(s) exploradas (BERNARDO et al., 2019). 

 Outro pilar fundamental que agrega diretamente à eficiência dos equipamentos, é a 
capacidade de embarcar tecnologias – por exemplo, buscando uma maior eficiência, o sistema 
de irrigação de taxa variável VRI (do inglês “Variable Rate Irrigation”) e outras tecnologias de 
agricultura de precisão embarcada ao equipamento. A tecnologia VRI oferece um sistema que 
atua em taxa variável, performando através da leitura de um mapa de prescrição, e permite 
ligar, desligar e controlar a irrigação por aspersor, individualmente. Aliada aos mapas, há a 
possibilidade de variação de lâmina por ângulo, por lance, chegando até em nível individual 
por aspersor e automação – estas coletadas e executadas por meio dos painéis inteligentes 
Valley da linha ICON (VALLEY, 2021). 

http://www.valleyirrigation.com.br/vri
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 As tecnologias de irrigação estão preparadas para atender à demanda com eficiência e 
devem ser a resposta mais clara para a necessidade produtiva. A instalação de um pivô central 
proporciona o plantio continuado, de mais de uma cultura em um ano agrícola, otimizando o 
uso do solo, da infraestrutura, da mão de obra, gerando maior rentabilidade e desenvolvimento 
para região (BERNARDO et al., 2019). 

 Faz-se significativo destacar e reafirmar a tecnologia Valmont relacionada ao manejo 
da irrigação e ao sistema pivô central. A grande escala de informações agregadas pelo Irriger 
Connect prepara o produtor para a manutenção de uma irrigação responsável e sustentável, 
tendo em vista a preservação dos recursos hídricos (IRRIGER, 2021). A tecnologia Valley 
disponibiliza linhas de produtos tecnológicos completas que abrange painéis inteligentes ICON 
com telemetria embarcada via GSM ou rádio, assim como soluções híbridas de conexão. O 
sistema VFD de movimento contínuo dos lances proporciona um avanço linear, configurando 
maior potencial de uniformidade e maior na lâmina de água, com menos esforço estrutural no 
equipamento (VALLEY IRRIGAÇÃO, 2021). 

 Por último, destaca-se plataforma Valley 365, lançada pela Valmont em 2019 e que 
tem como grandes vantagens a composição de quatro grandes pilares de trabalho na empresa, 
a Telemetria (Monitoramento e Controle), o Irriger Connect (Previsão e Planejamento), o 
Valley VRI (Otimização e Aplicação) e, por fim, o Valley Insights (Informações e Análises), uma 
nova etapa através de uma tecnologia disruptiva a ser embarcada nos pivôs de irrigação 
(VALLEY IRRIGAÇÃO, 2021). 

 A atuação do Brasil no cenário da sustentabilidade e da eficiência agrícola é estratégica 
e eficiente. Empresas e produtores nacionais exportam boas práticas e produtos altamente 
tecnificados para outros países. O grande desafio é que todos os setores envolvidos possam 
se unir em prol de um planejamento amplo para o setor. 

2.5 Rede de distribuição 

 Enquanto solução para aumentar a rentabilidade e aproveitar melhor cada hectare de 
solo cultivado, o pivô é indiscutivelmente uma ferramenta eficaz. O desenvolvimento da 
irrigação é o caminho para a agricultura do futuro, e essa é uma demanda que vale a pena 
perseguir. Com base nisso as marcas estão trabalhando diariamente pela expansão da rede 
de revendedores em todo o território nacional, para que cada vez mais produtores tenham 
acesso aos benefícios do pivô central. Em especial, a Valmont está contemplando em 2021, 
100 pontos de venda em todo o Brasil (VALLEY IRRIGAÇÃO, 2021). 

 De Norte a Sul, o estabelecimento de novos pontos de venda é fundamental para 
garantir a estrutura que o produtor precisa para irrigar com eficiência e segurança. Os novos 
pontos de venda garantem acesso aos equipamentos a mais pessoas e suporte mais próximo 
aos que já utilizam o sistema. 

 Com a inauguração de cada unidade, aumenta também a equipe capacitada do 
fabricante, preparada para atender a todas as necessidades da região, o que significa a 
consolidação de uma verdadeira rede de irrigação que se estende por todo o Brasil, 
promovendo o desenvolvimento e o acesso à tecnologia mais avançada do mercado. 

 A rede de distribuição tem, além de outras, a função de ser a ponte entre o mercado 
e o fabricante; disseminando as novas soluções e tecnologia e trazendo os anseios do cliente 
para dentro das organizações. Estar próximo do cliente facilita a compreensão de sua 
necessidade e o oferecimento de soluções que garantam a ele ao resultado esperado. 

 O termo Sucesso do Cliente tem sido cada vez mais difundido dentro das organizações. 
Garantir que o cliente atinja as metas esperadas passa definitivamente pela ação da rede de 
distribuição, pois ela é, geralmente, o primeiro e o mais próximo contato com esse cliente. É 
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a rede que auxilia diretamente o fabricante na leitura dessas necessidades e que, muitas vezes, 
sugere soluções simples e eficazes ainda não pensadas e não planejadas pela fábrica. 

2.6 Governança 

 Um grande desafio a ser adotado por todas as empresas do Agronegócio, que virá 
também com o crescimento da agricultura irrigada brasileira, é a profissionalização, através 
da governança corporativa. A governança corporativa está relacionada ao alinhamento de 
interesses. Também tem como objetivo a preservação e a otimização do valor econômico de 
longo prazo na corporação, o que colabora para uma maior qualidade das tomadas de decisão. 

 A própria expressão governança corporativa conquista evidências e interesses de forma 
crescente dentro das organizações, sendo regida por conceitos fundamentais demonstrados a 
seguir: (i) transparência: divulgação das ações da empresa de forma clara e socialmente 
responsável, (ii) responsabilidade corporativa: a responsabilidade corporativa tem como pilar 
a valorização da sustentabilidade da corporação, visando a sua longevidade, (iii) equidade: o 
conceito de equidade está relacionado ao igual tratamento de todos os sócios e partes 
interessadas no negócio, e (iv) Prestação de contas: é a justificativa e a divulgação de dados 
que ocorrem quando os gestores da companhia revelam os resultados de seus atos, omissões 
e tomadas de decisões. 

 Um conceito que deverá crescer bastante nos próximos anos é o de ações voltadas à 
“ESG”, sigla em inglês que significa a responsabilidade quanto ao meio ambiente, social e 
governança. 

 Por muito tempo, grandes empresas, organizações, governos e investidores 
consideraram principalmente os riscos denominados de “G” (governança), com foco em 
normas contábeis, adoção de novas práticas, formação e composição de conselhos de 
administração e éticas nos negócios. Porém, nos últimos anos, a influência da parte 
denominada “ES” (ambiental e social) vem aumentando consideravelmente e, com isso, 
exigindo uma nova postura das empresas. 

2.7 Futuro responsável 

 A tecnologia contribui de forma efetiva para a democratização da agricultura irrigada, 
permitindo que cada vez mais produtores tenham acesso à irrigação por pivô central, com 
sistemas que se adaptam a diversos tipos de solo e topografia.  

 Duas considerações são importantes nesta análise de futuro responsável. 
Primeiramente, a expansão da agricultura irrigada em áreas já utilizadas na agropecuária 
(agricultura de sequeiro e pastagem) e, de outro lado, o uso de energia fotovoltaica em grande 
escala. 

 Um novo estudo de Análise Territorial para o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada 
no Brasil (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021) realizado pela 
Esalq/USP em parceria com a ANA e MDR, define o potencial de implantação de novas áreas 
irrigadas dentro do critério de intensificação em áreas aptas de agricultura de sequeiro (total 
de 73,9 milhões de ha) e de expansão em áreas de pastagem (total de 174,7 milhões de ha). 

 O estudo concluiu que, em números absolutos, 22% da área atualmente em uso com 
agricultura e pastagens no Brasil tem disponibilidade hídrica nos mananciais locais para 
crescimento da agricultura irrigada, totalizando 55,85 milhões de ha, sendo 26,69 e 26,73 
milhões de ha, respectivamente sobre áreas com agricultura de sequeiro e áreas de pastagens. 
Cita ainda um adicional de 2,43 milhões de ha sobre áreas agropecuárias com água dos 
aquíferos (água subterrânea) e um potencial efetivo de curto e médio prazo de 13,7 milhões 
de ha que se concentram no Centro-Oeste (46%), Sul (31%), Sudeste (19%) e Nordeste e 

https://www.mega.com.br/blog/a-importancia-da-governanca-de-dados-para-uma-gestao-inteligente-2340/
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Norte com 2% cada um, correspondendo a 167% da área atual irrigada de 8,2 milhões de 
hectares. 

 Vale destacar que, considerando o crescimento médio dos últimos cinco anos de 
215.000 ha/ano (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO, 
2021), este potencial de 13,7 milhões de ha seria atingido somente em 2075, o que não parece 
adequado considerando-se os benefícios de uma agricultura irrigada sustentável para a 
produção de alimentos, empregos, renda e para o meio ambiente através da intensificação da 
produção. Uma proposta seria trabalhar de forma conjunta todos os setores envolvidos para 
atingir este potencial de 13,7 milhões de ha em 2050, ano em que estudos da FAO (FOOD 
AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2009) estimam a necessidade de aumento da produção 
de alimentos de pelo menos 60%. Tal meta exigiria, em média, dobrar a área anualmente 
implantada no país, atualmente de 215 mil ha, estando o setor industrial preparado para essa 
demanda ampliada. 

 Um importante avanço para as propriedades que se localizam em regiões mais isoladas, 
com limitação ao acesso à rede elétrica, que dificulta ou impede a instalação de equipamentos 
de irrigação, é o uso da energia fotovoltaica, que capta a energia solar e a converte em 
eletricidade para alimentar o pivô central. 

 Um bom exemplo são os pivôs equipados com painéis que captam a energia do sol e 
a armazenam em baterias. Dessa forma, o pivô pode irrigar nos momentos de disponibilidade 
de energia solar e ainda dispõe de reserva energética para ser utilizada em dias ou momentos 
com menos exposição à luz solar. 

 Essa nova realidade apresenta diversos benefícios, tanto para o produtor, quanto para 
o setor e a sociedade. Por um lado, ter mais produtores com acesso à tecnologia de irrigação 
significa mais produção de alimentos, contribuindo tanto para a renda dessas propriedades e 
famílias quanto para o agronegócio nacional. Por outro, há que se pensar no benefício da 
sustentabilidade e da economia de recursos. 

2.8 Considerações finais 

 A energia solar é renovável, limpa e tem um baixo impacto ambiental, evitando, por 
exemplo, a emissão de dióxido de carbono, um dos principais gases do efeito estufa e, por 
consequência, um dos responsáveis pelo aquecimento global. As fontes mais convencionais 
de energia, como combustíveis fósseis, são as que possuem o maior impacto ambiental, nesse 
sentido. 

 Além disso, o uso da energia solar também pode representar uma importante economia 
financeira para o produtor. Dados da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica 
(SAUAIA, 2017), indicam que a economia dos sistemas fotovoltaicos é capaz de reduzir as 
contas de energia de forma significativa. Por tudo isto, o setor vem passando por um forte 
crescimento na última década no Brasil, com crescimento a uma taxa média anual de 230%. 

 Diversos números mostram o aumento da potência instalada em energia solar. Cerca 
de 7% do total de usinas instaladas estão localizadas em propriedades rurais brasileiras, 
correspondendo a 13,1% da potência instalada. Conforme dados da ANEEL, apenas no 
primeiro semestre de 2020 em zonas rurais, foram instalados 175 MW, um aumento 
significativo de 265% em relação ao mesmo período do ano anterior, indicando que, dentre 
as fontes renováveis de energia, a solar apresenta-se como uma solução mundial, tanto em 
relação ao meio ambiente quanto do ponto de vista econômico (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ENERGIA SOLAR, 2021). 
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 Frente a todo esse panorama, a grande questão é como desenvolver políticas de melhor 
aproveitamento da energia solar, fonte energética limpa, renovável, eficiente, abundante e 
acessível, para potencializar ainda mais a evolução tecnológica da agricultura irrigada? 
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CAPÍTULO 3 

3 IRRIGAÇÃO POR GOTEJAMENTO: HISTÓRICO E EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 

Marcus Henrique Tessler 

Resumo 

 Desenvolvida em Israel, a partir dos anos 60, a irrigação por gotejamento vem se 
expandindo rapidamente em todo o mundo. Amplamente utilizada em frutas e hortaliças, o 
gotejamento vem sendo aplicado cada vez mais em cultivos como cafeicultura, cana de açúcar, 
citricultura, oliveiras, nogueiras, seringueiras, etc. e mais recentemente em grãos e arroz, nos 
sistemas enterrados. A expansão acelerada se deve entre outros às grandes produtividades 
associadas ao gotejamento assim como a alta eficiência de aplicação da água e fertilizantes. 
O artigo abaixo resume o desenvolvimento dessa tecnologia nos últimos anos e oferece 
brevemente uma visão agronômica das principais características de se trabalhar com 
gotejamento, entre elas a fertirrigação / quimigação. A necessidade de se produzir cada vez 
mais alimentos a uma população global crescente, associado a necessidade de se utilizar cada 
vez menos água na produção agrícola, faz com que a alternativa de se utilizar o gotejamento 
seja cada vez mais procurada. O conceito de se produzir "mais com menos" é parte intrínseca 
da tecnologia da irrigação por gotejamento e explica o crescimento acelerado dessa técnica 
no mundo e no Brasil. 

3.1 Introdução 

 A tecnologia do sistema irrigação por gotejamento se originou em Israel, nos anos 60, 
e foi fruto de um acaso, como muitas vezes ocorre com as grandes descobertas. 

 Um engenheiro de nome Simcha Blass, diretor do departamento de águas no Sul de 
Israel, a caminho de seu escritório, observou que várias árvores, plantadas em uma região 
árida, permaneciam permanentemente verdes e crescendo durante todo o ano. Após abrir 
uma pequena trincheira no local, observou de que a linha adutora que levava água para o 
bairro vizinho, e que passava justamente ao lado das árvores, apresentava um pequeno 
vazamento. A observação de que um vazamento insignificante e contínuo de água podia 
sustentar árvores de porte no meio de um deserto levou, alguns anos depois, ao 
desenvolvimento do primeiro gotejador e aos primórdios da tecnologia de irrigação por 
gotejamento. 

 Alguns anos após essa observação inicial, o Engenheiro Blass já aposentado, 
desenvolveu o que é conhecido com o primeiro protótipo de um gotejador comercial. A ideia 
muito simples, consistia em abrir um pequeno orifício em um tubo de polietileno, e envolvê-lo 
com um micro tubo conectado a esse orifício, por onde a água perdesse pressão à medida em 
que avançava pelo micro tubo, e finalmente saía em forma de gotas. 

 A ideia, e o conceito de se irrigar com baixos volumes de água e através de gotejadores, 
foi vendida posteriormente a uma das cooperativas locais (kibbutz) com a intenção inicial de 
irrigar seus próprios cultivos. À medida em que os primeiros problemas técnicos foram sendo 
superados, a técnica da irrigação por gotejamento começa a se desenvolver e a se expandir 
localmente. O kibbutz Hatzerim, que havia se associado e comprado a ideia original do eng. 
Blass, cria a primeira empresa de irrigação por gotejamento no mundo, a Netafim. Desde 
então o desenvolvimento dessa tecnologia não para de crescer. 
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Figura 1. Evolução histórica dos gotejadores. 

 Os primeiros resultados e avanços indicaram que a tecnologia necessitava de muitas 
melhorias e ajustes, em especial no que se referia ao desenvolvimento dos gotejadores e dos 
sistemas de filtragem adequados, requeridos para proteger o sistema contra entupimentos e 
obstruções. 

 A tecnologia de irrigação por gotejamento esteve limitada a Israel até que novos 
gotejadores e acessórios para complementar os sistemas foram sendo aprimorados (filtros e 
válvulas), a finalmente o conceito de irrigação por gotejamento como um sistema novo e 
revolucionário começa a se expandir. 

 A partir da segunda metade dos anos 70, com o desenvolvimento de gotejadores mais 
sofisticados e confiáveis, e da compreensão do potencial desses sistemas no aumento das 
produções e na qualidade final dos produtos irrigados, a tecnologia de irrigação por gotejo sai 
de Israel em direção a outros países do mundo, inicialmente sendo aplicado àqueles onde as 
áreas desérticas eram significativas (Estados Unidos, México, África do Sul, Austrália). No 
entanto, somente a partir dos anos 80 é que a tecnologia da irrigação por gotejamento se 
populariza e ganha adeptos em todo o mundo, tornando-se a opção técnica mais atrativa para 
um grande número de cultivos, em especial a fruticultura, cotonicultura, citricultura, hortaliças, 
entre outros. 

 Ainda que o gotejamento se originou em Israel e as empresas israelenses continuam 
liderando o desenvolvimento dessa tecnologia, empresas de outros países já têm uma 
participação importante no crescimento do gotejamento em todo o mundo. Entre elas estão 
as empresas indianas, americanas, italianas, gregas, espanholas, coreanas, chinesas, entre 
tantas outras. O mercado é crescente e novas aplicações aparecem a cada dia. 

 A irrigação por gotejamento chega ao Brasil em torno de 1983, trazido por empresas 
que importavam tecnologia israelense ao País, mas é a partir da segunda metade dos anos 
90, com a recente abertura comercial do país, as empresas israelenses começam a se instalar 
formalmente no Brasil. Após o ano 2000, inicia-se a produção local de seus produtos, 
difundindo de forma definitiva a tecnologia. 
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 A intenção desse artigo é o de dar uma ideia atualizada da tecnologia da irrigação por 
gotejamento no mundo, e em especial no Brasil. O caráter prático desse material em nenhum 
momento significa uma abordagem superficial dos temas a serem tratados. Pelo contrário, as 
análises estão muito bem fundamentadas em conhecimentos sólidos da moderna teoria de 
irrigação. A ótica abordada é a do engenheiro de campo, preocupado com os aspectos técnicos 
que envolvem um bom projeto e um bom manejo do sistema, sem, no entanto, perder de 
vista de que o que realmente interessa é o resultado agronômico e econômico para o 
agricultor. 

 Um bom agro projeto começa nos estudos básicos de solo, água, topografia e clima. 
As práticas agronômicas e culturais de cada região devem ser incorporadas ao projeto, sempre 
que possível. O agro-projeto, é baseado em satisfazer as necessidades hídricas e nutricionais 
da cultura implantada. Deve-se levar em conta aspectos científicos, agronômicos, operacionais 
e econômicos para a concepção de um bom projeto de irrigação. Além disso um bom 
dimensionamento da injeção de fertilizantes (fertirrigação) também é fator chave de sucesso 
em um projeto, uma vez que essa técnica exige critérios desde seu dimensionamento até sua 
aplicação. 

 A combinação da boa engenharia de irrigação aliado ao manejo correto do sistema traz 
ótimos resultados. O entendimento perfeito de quando e quanto irrigar, é um dos fatores 
fundamentais para que altas produtividades sejam obtidas. Para tanto é necessário que os 
dados básicos de física de solos (granulometria, capacidade de retenção de água, tipo de solo, 
entre outros) sejam incorporados à metodologia de cálculo, de modo a definir com critérios 
técnicos o momento correto de se irrigar os vários cultivos e o tempo ou volume de água 
necessário para que o solo volte a condições ótimas de umidade, permitindo um crescimento 
ideal para as plantas. 

3.2 Desenvolvimento tecnológico dos gotejadores 

 Características do sistema 

 A irrigação por gotejamento é um sistema de engenharia novo, um conceito distinto 
de como a irrigação era feita até poucos anos atrás. 

 No gotejo, a água é filtrada e levada até a região onde se localiza o sistema radicular 
dos cultivos através de uma malha hidráulica composta de tubulações adutoras, secundárias 
e ramais, e aplicada exatamente nesse ponto com grande precisão, através de emissores 
(gotejadores) com vazão conhecida. Muitas vezes o termo irrigação por gotejamento é 
confundido com irrigação localizada, que abrange também os sistemas de micro aspersão. 

 Um sistema de gotejamento é composto de vários componentes (Figura 2), que podem 
ser divididos entre: (i) conjunto moto-bomba e chave de partida, (ii) filtragem, (iii) sistema de 
automação e controle, (iv) injeção de fertilizantes, (v) rede adutora (principal) e linhas de 
distribuição (ramais), (vi) válvulas, (vii) tubulação gotejadora, e (viii) medidor de água. 

 Embora o sistema funcione como um todo, a ênfase nesse capítulo é a de apresentar 
o desenvolvimento da tecnologia dos emissores (gotejadores) e como isso tem impactado o 
crescimento da irrigação por gotejamento como um todo. 
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Figura 2. Vista de um sistema de irrigação por gotejamento típico. 

3.3 Gotejadores 

 Os equipamentos de irrigação por gotejamento vêm se desenvolvendo muito nos 
últimos 60 anos, tornando-se cada vez mais confiáveis e duráveis. 

 Considere uma mangueira de polietileno com água escoando sob pressão. Ao se abrir 
um pequeno furo nessa mangueira a água vai jorrar, e quanto maior a pressão nesse ponto 
mais água vai espirrar através desse orifício. À medida em que a água percorre a mangueira 
ocorre uma perda de pressão por atrito entre a água e a parede da tubulação; esse fenômeno 
é conhecido pelos engenheiros como perda de carga. Em uma topografia plana a pressão 
existente no início da linha é maior do que aquela existente no final da linha e 
consequentemente uma quantidade maior de água jorra em um orifício no início da linha do 
que em um orifício similar no final. 

 Um gotejador é uma peça projetada de forma que, se inserida numa mangueira sob 
pressão, vai liberar através da saída do emissor uma quantidade de água com vazão conhecida 
e pré-determinada. Para evitar que a água jorre através de um gotejador localizado na 
tubulação, desenvolveu-se um mecanismo que induz uma perda de pressão (perda de carga) 
significativa à medida que a água passa através dessa peça. Assim, ainda que a pressão da 
água seja grande, ao passar através do gotejador ela se dissipa, e sai com pressão 
praticamente zero, sob a forma de gotas. 

 Nos primeiros gotejadores comerciais (anos 60 e princípio dos anos 70), o caminho em 
que a água percorria dentro do gotejador para dissipar energia (perder carga ou pressão) era 
um caminho helicoidal e muito longo, além do que a água fluía através de uma área de seção 
transversal pequena. A velocidade da água dentro do gotejador não era grande, o que muitas 
vezes acarretava problemas de funcionamento, em especial aqueles relativos a obstruções ou 
entupimentos. Em termos de engenharia, o fluxo nessas condições é conhecido como fluxo 
laminar. 

 A partir dos anos 70, desenvolveu-se um novo tipo de gotejador, onde o caminho 
interno percorrido é tortuoso é muito menor do que o apresentado no modelo anterior. Além 
disso possuía uma área de seção transversal interna maior, e com grande velocidade de 
escoamento de água. Esse gotejador, muito menos sujeito a entupimentos, tornava os 
sistemas de gotejamento mais confiáveis, mesmo sob regime de fertirrigação e/ou utilizando-
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se águas de baixa qualidade. Essa nova tecnologia incorpora hidraulicamente um fluxo 
turbulento no gotejador. 

 
Figura 3. Evolução histórica do desenvolvimento de emissores Netafim. 

 O caminho que a água percorre dentro do gotejador para perder energia é conhecido 
como o labirinto do gotejador, ou apenas labirinto (Figura 4). Ainda que o desenho, dimensões 
e forma do mesmo tenham se modificado significativamente nos últimos anos, todos os 
gotejadores modernos possuem esse sistema para induzir perda de carga. 

 
Figura 4. Vista de um sistema de labirinto de um gotejador. 

 Até meados dos anos 70, os gotejadores eram externos à tubulação e inseridos 
mecanicamente no processo de fabricação. Em 1975 se desenvolveu os primeiros gotejadores 
tipo botão, que são comuns até os dias de hoje, muito utilizados em viveiros e estufas (Figura 
5). 

 Esses gotejadores, tanto os conhecidos como “in line” até os gotejadores tipo botão 
(on line), apresentavam a mesma característica de serem dependentes da pressão. Para um 
mesmo gotejador, se a pressão na linha varia de um ponto a outro, a vazão do gotejador 
muda de acordo com essa variação. Dessa forma, para que o sistema aplique água de uma 
maneira uniforme é necessário que o projetista fixe limites máximos de variação para a 
pressão, e consequentemente à vazão correspondente, uma vez que o conceito de 
uniformidade é fundamental em irrigação por gotejo. 

 A partir do fim dos anos 70, incorporou-se mais um avanço tecnológico no 
desenvolvimento dos gotejadores. No mesmo gotejador de fluxo turbulento desenvolvido 
anteriormente, incorporou-se uma membrana de borracha ou silicone no corpo do gotejador 
(Figura 6). Essa membrana, chamada de diafragma, se ajusta dentro do gotejador, 
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dependendo da pressão. Se a pressão é grande, ao se ajustar, o diafragma impede o caminho 
natural da água forçando uma perda de carga maior dentro gotejador. Consequentemente, a 
vazão diminui. Da mesma forma, se a pressão é pequena, o ajuste do diafragma é reduzido 
ou inexistente, e a passagem de água através do gotejador aumenta, acarretando uma vazão 
maior. 

 
Figura 5. Gotejador tipo botão. 

O diafragma incorporado exerce uma “regulagem” da pressão dentro do gotejador, 
fazendo com que, independentemente da pressão externa (pressão da linha) a vazão que cada 
gotejador vai fornecer seja sempre a mesma. Essa característica permite uma uniformidade 
de aplicação de água muito alta, dependendo apenas do gotejador. Em outras palavras, 
quando utilizado esse tipo de equipamento, a quantidade de água e fertilizantes aplicado pelo 
sistema é igual em todo o campo, independente de topografia, comprimento da tubulação 
gotejadora, pressão na rede, entre outros. 

 Esse tipo de gotejador é conhecido como auto compensável e foi considerado um dos 
avanços tecnológicos mais importantes no desenvolvimento dos sistemas de gotejamento. Ao 
mesmo tempo que se desenvolveu esse gotejador, incorporou-se também um mecanismo de 
autolimpeza nesses gotejadores. 

 Se alguma partícula ou impureza passar através dos filtros, penetrar o gotejador e 
chegar a bloqueá-lo, a membrana de regulação de pressão (diafragma) abre totalmente, 
permitindo que a passagem de água naquele instante seja a máxima. Nessas condições, o 
fluxo de água dentro do gotejador aumenta e elimina consigo a sujeira. Assim, além de se 
desenvolver um mecanismo de auto compensação, incorporou-se no mesmo um sistema de 
autolimpeza. 

 No início dos anos 80, um novo gotejador foi desenvolvido, incorporando toda 
tecnologia de auto compensação e auto limpeza. O avanço significativo foi a introdução de 
tubulações onde os gotejadores foram incorporados na tubulação durante o processo de 
fabricação da mangueira. Essa tubulação, com gotejadores integrados, é comumente chamada 
de tubo gotejador, como pode ser visto na Figura 7. 
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Figura 6. Gotejador auto compensado. 

 
Figura 7. Gotejador auto compensado in line. 

 Nesse caso, a vazão e o espaçamento dos gotejadores são definidos pelo projetista, de 
acordo com os dados agronômicos (cultura e solo) e a tubulação é fabricada de acordo com 
as especificações solicitadas. A vantagem desse equipamento é a redução de problemas de 
vandalismo, comuns quando na utilização de gotejadores de botão, aliado à praticidade de se 
estender e recolher essa tubulação no campo. 

 A partir dos anos 90, a tecnologia de fabricação dos gotejadores permite duas 
alternativas: gotejadores autocompensados ou regulares, sejam de botões (externos) ou 
integrais (internos). E é justamente a partir de década de 90 e início do ano 2000 que o 
conceito da irrigação por gotejamento começa a se expandir fortemente em todo o mundo. 

 O desenvolvimento dos gotejadores continua, em especial no que diz respeito ao 
desenho de novos labirintos internos, garantindo uma performance ainda mais eficiente. Esses 
mesmos gotejadores vêm acompanhados de um pré-filtro, de modo a otimizar ainda mais as 
questões ligadas a obstruções. 

 Novos produtos vão sendo desenvolvidos constantemente, para aplicações especiais. 
Entre eles os gotejadores tipo flecha, para aplicações em viveiros, os gotejadores com 
mecanismos anti-sucção para trabalhar com sistemas de gotejo enterrado, gotejadores com 
produtos inibidores de intrusão de raízes, gotejadores antidrenantes ou ainda aqueles 
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desenvolvidos para aplicação em mineração (lixiviação de ouro e cobre), entre outros. A 
tecnologia avança. 

 De forma sucinta os gotejadores modernos incorporam uma série de parâmetros 
técnicos e de engenharia, que os tornam muito mais resistentes e adaptados a toda e qualquer 
situação de campo. É de se esperar que os gotejadores atuais tenham algumas das 
características apresentadas abaixo: (i) regime de fluxo interno turbulento, (ii) grande seção 
transversal interna, por onde a água escoa (que possam eliminar as impurezas que 
eventualmente venham e penetrar no gotejador), (iii) possuam uma área grande de pré-
filtragem, (iv) labirinto de comprimento pequeno, para que a água entra e saia do gotejador 
rapidamente, (v) mecanismos de auto compensação e auto limpeza, (vi) vida útil longa, (vii) 
possam operar com águas de baixa qualidade, (viii) possuam mecanismos de ante sucção, (ix) 
possuam mecanismos ante drenante, e (x) outros. 

 Cada aplicação requer um tipo de solução. Entre outros parâmetros, a escolha do 
gotejador (ou tubo gotejador) ideal é uma combinação de vários fatores, e vai depender da 
experiência dos técnicos e projetistas para definir a solução mais apropriada. 

3.4 Vazão dos gotejadores 

 A vazão dos gotejadores tem mudado significativamente nos últimos anos. Com o 
desenvolvimento da tecnologia e do conhecimento agronômico associado à irrigação por 
gotejamento, observa-se uma tendência de se utilizar a cada dia, gotejadores de vazões 
menores. 

 Do ponto de vista agronômico, a distribuição da água em torno do gotejador tende a 
ser maior lateralmente, quando se utilizam vazões menores, uma vez que a água vai se 
distribuindo mais lentamente no solo. Do ponto de vista agronômico, a taxa de aplicação de 
um sistema com essas características é menor, permitindo repor lentamente ao cultivo o que 
está sendo consumido pela evapotranspiração. E finalmente, ao aplicar água de forma mais 
lenta, se minimiza o potencial de perdas por lixiviação. 

 A utilização de gotejadores com vazões menores tem um impacto muito grande na 
engenharia, permitindo linhas longas para a tubulação gotejadora, menor infraestrutura de 
rede hidráulica, simplificando a instalação dos sistemas e reduzindo também as questões de 
automatização. 

 A utilização de gotejadores de vazão menor só está sendo possível devido ao 
desenvolvimento tecnológico dos emissores apresentados anteriormente. Até poucos anos 
atrás era comum projetar sistemas com gotejadores de 8,0 L h-1, 4,0 L h-1, 3,6  
L h-1, entre outros. A tendência atual é a de se trabalhar com gotejadores de 1,6 L h-1, 1,0 L h-

1 e 0,6 L h-1. 

3.5 Princípios da irrigação por gotejamento (Engenharia e Agronomia) 

 Engenharia: parâmetros de projeto 

 Dentre os parâmetros necessários para a elaboração de um projeto de irrigação por 
gotejo estão: (i) qualidade da água, (ii) tipo de solo, (iii) evapotranspiração, (iv) coeficiente 
de cultivo, (v) levantamento planialtimétrico, (vi) outras informações técnicas e (vii) projeto 
hidráulico. 
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3.5.1.1 Qualidade de água 

 Uma análise completa da qualidade da água deve ser feita para avaliar problemas 
potenciais em relação a possíveis entupimentos dos gotejadores. A partir dessa análise 
determina-se uma estratégia de pré-tratamento da água, aeração, oxidação (cloração ou 
peróxido de hidrogênio), injeção de ácidos, ou uma combinação dessas alternativas, de modo 
a prevenir problemas potenciais. 

 As Tabelas 1 e 2 indicam os principais elementos que devem ser analisados, suas 
concentrações, e o maior ou menor grau de risco de problemas futuros. 

 

Tabela 1. Critério indicativo de qualidade de água quanto ao risco de entupimento de 

gotejadores (NAKAYAMA; BUCKS, 1986). 

Fator Risco de entupimento 

Pequeno Moderado Severo 

Físico    

Sólidos em suspensão (mg L-1) 50 50 – 100 > 100 

Químico    

pH 7,0 7,0 – 8,0 > 8,0 

Sólidos dissolvidos (mg L-1) 500 500 - 2.000 > 2.000 

Manganês (mg L-1) 0,1 0,1 – 1,5 > 1,5 

Ferro total (mg L-1) 0,2 0,2 – 1,5 > 1,5 

Sulfito de hidrogênio (mg L-1) 0,2 0,2 – 2,0 > 2,0 

Biológico    

Número total de bactérias1 10.000 10.000 – 50.000 > 50.000 

1 Número máximo por mL. 

 

Tabela 2. Principais fatores físicos, químicos e biológicos que contribuem para o 
entupimento de sistemas de gotejamento (NAKAYAMA; BUCKS, 1986). 

Físicos 
(sólidos em suspensão) 

Químicos 
(precipitação) 

Biológicos 
(bactéria e algas) 

Partículas inorgânicas 

Areia 
Silte 

Argila 

Plástico 
 

Partículas orgânicas 
 

Plantas aquáticas 

(phytoplancton / algas) 
 

Animais aquáticos (zooplâncton) 
 

Bactéria 

Carbonato de cálcio ou 

magnésio 
 

Sulfato de cálcio 

 
Metais pesados, carbonatos, 

silicatos e sulfitos 
 

Óleo e outros lubrificantes 

 
Fertilizantes: fosfatos, ferro, 

cobre, zinco, manganês 

Filamentos 

 
Decomposição microbiológica: 

ferro, manganês, enxofre 
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 A análise da qualidade de água, as maneiras de prevenção do problema (aeração, 
cloração, outros) assim como sugestões de remediação de problemas existentes (limpeza com 
ácidos, injeção de cloro, concentrações e tempo de aplicação de produto químicos) devem ser 
analisados por profissionais experientes na área de irrigação localizada. 

 É sempre mais fácil prevenir os problemas com antecedência do que remediá-los. 

3.5.1.2 Tipo de solo 

 A textura do solo é um dos parâmetros mais importantes para a execução do projeto, 
uma vez que define, entre outros, o espaçamento a ser escolhido para os gotejadores. 

 O efeito de um gotejador no solo é a formação de um volume molhado, tridimensional, 
de tamanho e forma variável, denominado bulbo molhado. A superposição dos bulbos 
formados por cada gotejador individual forma uma faixa molhada contínua no solo, onde o 
sistema radicular vai se desenvolver. Em geral se espera que haja continuidade nessa faixa. 

 Considerando-se a mesma quantidade de água total aplicada, a forma do bulbo em 
solos arenosos lembra a de uma cenoura, longa e estreita. Para que a faixa molhada seja 
contínua é necessário portanto que os gotejadores estejam próximos entre si. No caso de solos 
argilosos, a forma do bulbo se assemelha mais à de uma cebola, mais arredondado e menos 
profundo. Assim, para esses solos, opta-se por gotejadores mais distantes um do outro. A 
Figura 8 apresenta o formato do bulbo molhado em três tipos de solo. 

 A razão para esse fenômeno é a de que em solos arenosos a força preponderante 
atuando na água é a da gravidade, forçando a mesma para baixo. Em solos argilosos, embora 
a força da gravidade também estar presente, as forças capilares (atração entre a argila e a 
água) são grandes, fazendo com que a água tenha um movimento lateral significativo. 

   
(A) (B) (C) 

Figura 8. Bulbo molhado em diferentes tipos de solos: (A) solo argiloso, (B) solo médio e 

(C) solo arenoso. 

3.5.1.3 Evapotranspiração 

 A quantidade de água que um sistema de irrigação deve fornecer é função direta da 
quantidade de água consumida pelas plantas. A soma da quantidade de água evaporada da 
superfície do solo com aquela consumida pelo processo de transpiração das plantas é 
conhecida como evapotranspiração. 
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 A evapotranspiração de um determinado cultivo depende das condições climáticas e 
locais existentes na região, além de fatores genéticos (intrínsecos a cultura em estudo). 
Exemplificando, para um mesmo local, o consumo de água de uma lavoura de café é 
totalmente distinto do consumo de água de uma lavoura de banana, já que diferentes cultivos 
apresentam diferentes consumos de água, devido a fatores genéticos. Entre outros, os fatores 
mais importantes que determinam a evapotranspiração para um determinado local são a 
temperatura, a umidade relativa do ar, a velocidade dos ventos, a altitude, a latitude, e a 
radiação solar. 

 A determinação da evapotranspiração para uma determinada região é fruto de 
inúmeros estudos e pesquisas, e interessam a todos envolvidos em problemas de engenharia 
de meio ambiente, recursos hídricos, clima, e não será abordada nesse artigo. Para todos os 
efeitos e fins de projeto, parte-se do princípio de que esses valores são conhecidos na região 
em questão. Esses dados podem ser obtidos e/ou estimados através de relatórios de 
Universidades locais, centros de pesquisa, órgãos governamentais, entre outros. 

3.5.1.4 Coeficiente de cultivo 

 Após o conhecimento da evapotranspiração é necessário se conhecer o coeficiente de 
cultivo (Kc) da cultura em questão. 

 Com os dados da evapotranspiração aliados ao Kc, chegamos a um fator chamado de 
Evapotranspiração da Cultura, que indica a demanda de água requerida já adaptada a cultura 
que irá ser implantada no projeto. 

3.5.1.5 Levantamento planialtimétrico 

 Um levantamento planialtimétrico detalhado deve ser apresentado para que o projeto 
possa ser executado. Nesse levantamento devem constar o ponto e a cota de captação da 
água, todos os acidentes topográficos (brejos, árvores de porte, áreas de preservação) e os 
elementos feitos pelo homem (estradas, carreadores, cercas, etc.). Devem ser apresentadas 
curvas de nível a cada 2 m (para terrenos acidentados) até a cada 5m para terrenos mais 
suaves. 

 Direções preferenciais de plantio devem ser incorporados no levantamento (se em 
curva de nível ou outra direção) assim como qualquer mudança no sentido do plantio dentro 
da lavoura. 

3.5.1.6 Outras informações técnicas 

 Resta ainda acrescentar dados sobre o cultivo, em especial o espaçamento de plantio. 
Se espaçamentos diferentes estão sendo utilizados, devem ser indicados com clareza no mapa 
topográfico. 

 A disponibilidade ou não de energia elétrica no local, voltagem da rede, restrições de 
água, vazão máxima disponível são algumas das informações técnicas que devem ser 
indicados. 

3.5.1.7 Projeto hidráulico 

 De posse de todos os dados preliminares para a execução do projeto, o primeiro passo 
é a escolha do equipamento. 

 O princípio fundamental de um projeto de gotejamento é o de que o cultivo seja 
irrigado da maneira mais uniforme possível. Em toda a lavoura a quantidade de água e 
fertilizantes aplicada tem que ser praticamente a mesma, independente se a cultura se 
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encontra perto ou não da captação da água, se está ao lado do carreador ou em uma rua 
morta, se em um ponto alto do campo ou numa baixada. 

 Qualquer que seja a situação todo o cultivo deve receber a mesma quantidade de 
solução nutritiva. Para tanto, o engenheiro avalia os parâmetros de projeto e a topografia, e 
opta por um tipo específico de equipamento. Essa avaliação é feita em parceria com o 
agricultor, uma vez que as diferentes opções técnicas acarretam custos distintos. 

 O projeto hidráulico de um sistema de irrigação por gotejamento se inicia na adequação 
do tipo de gotejador e o espaçamento entre os gotejadores ao tipo de solo onde o cultivo está 
plantado. Para se determinar precisamente esses valores pode-se proceder a testes no campo 
e averiguar se a escolha dos mesmos foi apropriada. Em alguns casos um engenheiro 
experiente define esses parâmetros a priori, sem a necessidade de testes. 

 O espaçamento entre gotejadores não tem nenhuma relação com o espaçamento da 
cultura a ser irrigada. A combinação do tipo de solo, vazão e distância entre os gotejadores é 
o que define a solução técnica do projeto, e não o espaçamento do cultivo em si. 

 Em sistemas de gotejamento com gotejadores regulares (onde a vazão de um 
gotejador depende da pressão), há que estabelecer critérios de engenharia para assegurar um 
alto grau de uniformidade. Normalmente, se define que nesses casos um bom projeto tenha 
uma variação máxima de vazão entre os gotejadores de 10%. Com esse critério se assume 
que a uniformidade do sistema é alta e não deve afetar o resultado agronômico. 

 Para variações maiores do que 10%, a desuniformidade aumenta e consequentemente 
a diferença entre a vazão dos primeiros e dos últimos emissores nas linhas laterais de irrigação 
será grande. Essa situação pode influir na produção, criando áreas mais produtivas do que 
outras. Isso é especialmente observado em cultivos perenes, onde ano após ano parte da 
lavoura é “mais irrigada e fertilizada” do que outras. 

 De forma ilustrativa (Figura 9) para se conseguir uma variação máxima de vazão de 
10%, o projetista deve restringir a variação máxima de pressão dentro de um determinado 
setor, dependendo do gotejador. 

 Sistemas que utilizam tubulações com gotejadores autocompensáveis se caracterizam 
por uma alta uniformidade de aplicação. Todos os gotejadores aplicam a mesma quantidade 
de água e nutrientes e em geral essa uniformidade é refletida na lavoura, com crescimento 
das plantas e produção muito similar em toda a área. 

 A alta uniformidade de aplicação acaba se refletindo nos cultivos, com uma produção 
homogênea e de alta produtividade. 

 O dimensionamento hidráulico de um projeto de irrigação por gotejo prevê a aplicação 
de um volume total de água (lâmina) para o cultivo, suficiente para repor toda a água 
consumida via evapotranspiração naquele dia. O sistema é calculado para que o fornecimento 
de água seja o necessário para repor essas perdas no caso de uma lavoura adulta, no pico de 
demanda, produzindo no seu potencial. 
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Figura 9. Variação máxima de vazão em projetos com gotejadores regulares. 

 
Figura 10. Vista de uma área de cafeicultura irrigada. 

 Agronomia: princípios de operação na irrigação por gotejamento 

 Sistemas de irrigação por gotejamento devem ser operados de modo a aplicar água 
com alta frequência e com pequenas quantidades de água a cada aplicação. Dependendo do 
tipo de solo, é possível que a aplicação de água seja diária, ou até em casos mais críticos, 
duas a três vezes ao dia (solos extremamente arenosos). Diferentemente de outros sistemas, 
o sistema de gotejo é fixo no campo e pode ser acionado ou desligado sem qualquer custo 
adicional. 

3.6 Conceito do solo como reservatório 

 Para fins de manejo de uma cultura irrigada considere o conceito clássico do solo como 
um reservatório. Os limites de água nessa “caixa d’água” são indicados a seguir, e o princípio 
ideal de manejo é “encher a caixa” com uma frequência determinada, sem deixar que o nível 
baixe a valores críticos, a partir do qual a produção poderia ser afetada. Os parâmetros 
clássicos necessários para se definir quando irrigar e quanto irrigar são: (i) capacidade de 
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campo (CC): é definido como o teor de umidade que o solo se encontra depois de 24 a 48 
horas após chuvas ou irrigação terem ocorrido, isto é, depois de que o excesso de água tenha 
sido drenado do solo. Pode ser interpretado como o teor de umidade ótimo para o crescimento 
das plantas. Quando o solo se encontra em capacidade de campo, a umidade e a aeração do 
solo são adequadas, e as plantas encontram as melhores condições para o crescimento. É o 
nível ideal de água no reservatório, (ii) ponto de murcha permanente (PMP): é o teor de água 
em que o solo se encontra a partir do qual as plantas deixam de ser capazes de extrair água 
do solo, e entram em declínio. Fisicamente, a partir desse limite, as plantas já não são capazes 
de recuperar sua turgidez. O ponto de murcha permanente é o limite mínimo que o 
reservatório pode chegar, (iii) disponibilidade total de água (DTA): é a quantidade total de 
água liberada pelo solo entre os limites de capacidade de campo e ponto de murcha 
permanente (DTA = CC – PMP). Representa o volume de água disponível por unidade do 
volume total de água no reservatório, (iv) limite de disponibilidade (f): representa o limite 
máximo entre capacidade de campo e ponto de murcha permanente a partir do qual volta-se 
a irrigar uma determinada cultura. Em geral é expresso em porcentagem (%). Em termos 
práticos significa o nível do reservatório onde se restabelece a irrigação, e em geral é muito 
acima do limite mínimo (ponto de murcha permanente), e (iv) disponibilidade real de água 
(DRA): é a quantidade máxima de água à disposição das plantas antes de se reiniciar a 
irrigação. Representa o volume máximo disponível para as plantas antes de se irrigar 
novamente, e é o volume que se considera para manejar o sistema, e é expresso como DRA 
= f x DTA (BERNARDO; SOARES; MANTOVANI, 2008). 

 A Figura 11 mostra esquematicamente a quantidade de água e ar em um determinado 
solo para os parâmetros discutidos anteriormente. 

   
(A) (B) (C) 

Figura 11. Diferentes estados de teor de água no solo (A) ponto de saturação, (B) 

capacidade de campo e (C) ponto de murcha permanente (água disponível). 

 O conceito do solo como um reservatório é muito utilizado na aspersão e em sistemas 
de sulcos e/ou superfície, na sua estratégia de manejo da água. Uma vez que no gotejamento 
pode-se irrigar com alta frequência sem custo operacional adicional associado a esse sistema, 
a ideia de um solo como reservatório não é tão representativa. 

 Quando se irriga uma cultura por gotejamento, pretende-se estabelecer um regime de 
irrigação de modo que o solo esteja sempre perto da condição de capacidade de campo 
(condição ótima). Se isso ocorre, o movimento de absorção de água pelas plantas é grande, 
e os benefícios em forma de produção aparecem. Se o nível de umidade do solo baixar muito, 
se aproximando daqueles valores próximos ao ponto de murcha permanente, a produção será 
definitivamente afetada. Para se evitar que isso ocorra, estabelece-se um limite máximo 
permitido, em torno de 20% a 30% a partir do qual a irrigação volta a ocorrer. 

 A Figura 12 indica as diferenças de manejo da água para sistemas de aspersão, 
comparado com gotejamento. 
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Figura 12. Manejo de água para gotejo e aspersão. 

 Aplicações mais frequentes de água permitem que o solo se encontre sempre em um 
estado de umidade perto do ótimo (capacidade de campo). Quando isso ocorre as plantas se 
beneficiam por serem capazes de absorver água e nutrientes em quantidades suficientes para 
que todo o processo fisiológico seja otimizado. 

 À medida que o solo seca, a transpiração diminui, pois há o fechamento dos estômatos, 
afetando diretamente na produção de energia da planta (fotossíntese) acarretando em perdas 
de produtividade da lavoura em questão. 

3.7 Sistema radicular sob irrigação por gotejamento 

 A irrigação por gotejamento concentra a água e nutrientes em uma porção limitada da 
área total (faixa molhada devido a superposição dos bulbos). 

 O desenvolvimento do sistema radicular é intenso nessa porção do solo, induzindo a 
um grande crescimento de radicelas. Essa concentração radicular potencializa a absorção da 
água e nutrientes, otimizando os processos fisiológicos dos cultivos, que “devolvem” esses 
benefícios em termos de produção agrícola. 

 Em zonas áridas e semiáridas, os cultivos dependem apenas da irrigação para a 
absorção de água e nutrientes, uma vez que as chuvas são escassas ou inexistentes. O 
desenvolvimento radicular é restrito apenas à faixa molhada formada pelos bulbos (Figura 13). 

 Em zonas subtropicais e tropicais, com períodos chuvosos representativos, o 
comportamento do sistema radicular é distinto. As raízes crescem para fora da zona dos 
bulbos, se beneficiando das chuvas e da fertilidade natural dos solos na área adjacente à faixa 
molhada. No entanto, uma vez que o processo contínuo de irrigação / fertirrigação está sempre 
limitado a faixa molhada, a concentração de radicelas continua muitas vezes maior do que 
ocorre na área externa, nos períodos chuvosos. 

 Pode-se considerar como um “bônus adicional” à contribuição do consumo de água do 
sistema radicular expandido em épocas de chuvas, em relação ao volume total de água 
aplicado. 
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Figura 13. Sistema radicular concentrado no bulbo molhado. 

3.8 O solo como alvo 

 
Figura 14. Solo como alvo. 

 No gotejamento, a irrigação é sempre mais frequente, já que se espera manter a 
umidade do solo próxima à capacidade de campo permanentemente. Como premissa, antes 
do início de uma nova safra ou nas primeiras irrigações, se sugere “encher a caixa de água do 
solo” e depois manter o mesmo sempre próximo à capacidade de campo. 

 De maneira similar, a frequência de fertilização (fertirrigação) será muito maior do que 
na fertilização tradicional; isso faz com que os cultivos estejam sempre bem nutridos. O 
sistema radicular efetivo vai estar concentrado na faixa molhada, potencializando a absorção 
de água e fertilizantes, otimizando a produção. 

 A uniformidade de aplicação de água e nutrientes via gotejo permite um controle muito 
grande na quantidade de água e fertilizantes, minimizando sua quantidade total, assim como 
perdas por lixiviação. 

 Durante todo o processo de irrigação, a área molhada deve ser o centro das atenções 
do irrigante, uma vez que o bom gerenciamento do processo (água e fertilizantes) nessa região 
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vai produzir os resultados esperados, com altas produtividades (mais produção a menor custo). 
Essa combinação de fatores faz com que a área molhada e fertilizada pela irrigação por gotejo 
seja considerada como o alvo principal a ser alcançado e administrado. 

3.9 Fertirrigação, nutrirrigação e drip protection 

 Sistemas de irrigação por gotejamento aplicam água com uma precisão e economia 
única, fazendo com que a eficiência na utilização e aplicação dos recursos hídricos seja 
incomparável. A uniformidade e eficiência de aplicação de água chega a 95%, ou seja, 
praticamente toda a água efetivamente aplicada é beneficamente utilizada pelas plantas, sem 
perdas. A possibilidade de se aplicar água com esse grau de precisão levou os usuários de 
irrigação por gotejamento à utilização desse sistema para a aplicação de fertilizantes via água 
de irrigação, criando um novo vocábulo, a fertirrigação. Incorporou-se dessa maneira todas as 
vantagens de um sistema preciso como o gotejamento à prática da fertilização. 

 A fertirrigação é uma técnica fundamental quando se utiliza o gotejamento para a 
irrigação de qualquer cultivo. A abordagem moderna é a de que um sistema de irrigação por 
gotejo é mais do que uma malha hidráulica capaz de distribuir água com controle absoluto, 
mas sim um sistema de distribuição de água, solução nutritiva, defensivos agrícolas, biológicos 
e orgânicos necessários à lavoura. A fertilização via água é parte fundamental do sucesso que 
os sistemas de irrigação por gotejamento vêm obtendo no mundo e deve ser interpretado 
como uma técnica indissociável da irrigação. Para todos os efeitos, sempre que se aborda o 
tema de irrigação localizada, em especial o sistema de gotejamento, entenda-se fertirrigação. 

 Com a técnica da fertirrigação, pela primeira vez na história da agricultura, pode-se 
controlar com precisão as quantidades de fertilizantes necessários ao cultivo, adequando-se à 
fase de crescimento do plantio, época do ano, estado nutricional da planta, entre outros. Pode-
se corrigir com facilidade qualquer deficiência apresentada assim como prover às plantas 
exatamente o necessário, na época desejada, de acordo com o estado fenológico do cultivo, 
sem desperdícios. Isso acarreta economias de escala no processo de fertilização das lavouras, 
fazendo com que os custos operacionais e de produção diminuam. A eficiência de absorção é 
potencializada, uma vez que os fertilizantes são aplicados em conjunto com a água, que é o 
veículo de entrada nas plantas. 

 Aspectos agronômicos da fertirrigação 

 Já se mencionou anteriormente de que o sistema radicular dos diferentes cultivos, 
quando irrigado por gotejo se localiza na faixa úmida formada pelos bulbos molhados. Nesse 
caso, observa-se uma concentração de radicelas que chega a ser muitas vezes maior do que 
aquela encontrada em condições de sequeiro, uma vez que a planta reconhece que naquele 
local existe água, nutrientes e oxigênio em abundância. 

 Os nutrientes aplicados serão consumidos na região do bulbo molhado (local onde 
estão concentradas grande parte das raízes de absorção das plantas) (Figura 15). É 
fundamental para o sucesso agronômico que essa porção do solo esteja sempre 
adequadamente irrigada e fertilizada (fertirrigação). 
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Figura 15. Café Conilon com gotejamento subterrâneo no extremo Sul da Bahia. 

 Dividindo-se a quantidade total de fertilizantes que se aplicaria em uma temporada em 
várias aplicações, tem-se um regime de fertilização totalmente distinto daquele que se obtém 
quando se fertiliza a lavoura da maneira tradicional. Pode-se por exemplo aplicar a quantidade 
de nutrientes necessária para um período de um mês em quatro aplicações semanais, ou oito 
aplicações (duas vezes por semana), ou até diariamente (conceito chamado de Nutrirrigação 
ou Fertirrigação proporcional). 

 Como regra prática se recomenda uma frequência de fertirrigação de no mínimo uma 
vez por semana. O resultado desse novo modo de se fertilizar tem um impacto agronômico 
importante nos cultivos e na economia do processo de fertilização (mão de obra e quantidade 
total de nutrientes). 

 Sob o ponto de vista agronômico, a aplicação de grandes quantidades de fertilizantes 
em contrapartida a várias aplicações com dosagens menores tem sérias desvantagens. O 
parcelamento dos nutrientes, além de melhorar a absorção dos mesmos ainda reduz 
drasticamente a lixiviação dos nutrientes quando comparado a aplicações mecânicas 
(convencionais em lavouras de sequeiro). 

 O aumento da quantidade de nutrientes aplicado ao solo de uma só vez aumenta o 
teor de salinidade da solução, dificulta a absorção de água e nutrientes pelas plantas devido 
ao aumento do potencial osmótico no solo, podendo criar uma situação de estresse. Em geral 
a quantidade de água e nutrientes a disposição dos cultivos diminui à medida em que o teor 
de sais no solo aumenta. Em contrapartida, se a frequência de fertilização é grande, e as 
quantidades de fertilizantes aplicadas de cada vez são pequenas, o potencial osmótico se 
mantém baixo devido à baixa concentração de sais na solução, aumentando a disponibilidade 
de água e nutrientes para o cultivo. 
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 As perdas inerentes à fertilização sólida são praticamente eliminadas quando se utiliza 
a fertirrigação. Inicialmente, uma vez que os fertilizantes serão aplicados em doses pequenas 
e com grande frequência de aplicação, evita-se problemas de lavagem de nutrientes por 
chuvas e/ou minimizam-se os problemas de lixiviação. Outro aspecto positivo é o fato de que 
quando aplicados via solução, os nutrientes se encontram rapidamente disponíveis às plantas, 
evitando-se o tempo usual que os fertilizantes levam para passarem da fase sólida à fase 
líquida. Todas as perdas intrínsecas a esse processo são eliminadas. 

 Vantagens da fertirrigação 

 São vantagens da fertirrigação: (i) economia de fertilizantes devido à eliminação das 
perdas por lixiviação e volatilização, e por se aplicar os fertilizantes exatamente onde se 
concentra o sistema radicular das culturas. Essa economia em geral justifica a utilização de 
fertilizantes de melhor qualidade, ainda que a custos maiores, (ii) correção rápida das 
deficiências. Devido à alta concentração de raízes e ao alto teor de umidade encontrado no 
bulbo, o processo de assimilação dos nutrientes é potencializado pelo cultivo, e (iii) distribuição 
dos nutrientes no perfil de solo de uma maneira mais homogênea. Controlando-se o sistema 
de irrigação pode-se evitar lixiviação do nitrogênio assim como, dependendo de quando o 
fertilizante é aplicado (se no começo ou fim do processo de irrigação) concentra-se o nitrogênio 
no perfil superior ou inferior do sistema radicular. 

 Cuidados com a fertirrigação 

 Os seguintes cuidados devem ser observados na fertirrigação: (i) a utilização de 
fertilizantes de baixa qualidade e/ou pouco solúveis pode acarretar problemas nos gotejadores, 
causando precipitação de sais. A combinação de dois ou mais fertilizantes aplicados ao mesmo 
tempo deve ser analisada por um agrônomo, para evitar-se reações químicas que possam 
acarretar precipitados na tubulação; e (ii) requer manejo por pessoal habilitado e uma 
mudança de procedimentos na propriedade. A fertirrigação é uma técnica de caráter intensivo, 
requerendo dos operadores maior dedicação e um controle mais apurado. 

 Nutrirrigação (um novo conceito) e fertirrigação 

 A diferença conceitual entre a fertirrigação e nutrirrigação é que na fertirrigação se 
estabelece uma aplicação quantitativa de fertilizantes de acordo com uma agenda semanal ou 
quinzenal de aplicação. Já na nutrirrigação se aplicam os fertilizantes de forma proporcional, 
onde os nutrientes são sempre disponibilizados em todas as irrigações e de acordo com as 
fases fenológicas da cultura. 

 
Figura 16. Vista de um sistema de fertirrigação (agenda semanal e quantitativa de 

fertilizantes) manual, com aplicação de nutrientes semanalmente. 
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Figura 17. Vista de um sistema de fertirrigação automático denominado de nutrirrigação 
com aplicações diárias de nutrientes. 

 Drip protection 

 Similar à prática da fertirrigação, os sistemas de gotejamento podem ser utilizados para 
a aplicação de produtos químicos (quimigação), como inseticidas, fungicidas, ou qualquer 
outro produto cujo modo de absorção seja via sistema radicular ou aplicados para controle de 
nematoides, pragas ou doenças de solo. Os sistemas de gotejamento também podem ser 
utilizados para aplicar produtos biológicos (como bactérias) ou orgânicos (como ácidos fúlvicos 
e húmicos). 

 O fato de que esses produtos sejam distribuídos de forma uniforme e precisa em toda 
a lavoura apresenta as mesmas vantagens econômicas dos fertilizantes, ou seja, evitam-se os 
desperdícios, o que por si só já é uma vantagem comparativa importante. Além disso, há uma 
economia com mão de obra, hora-máquina e consumo de óleo diesel, e uma diminuição da 
compactação do solo através da passagem intensiva do maquinário para pulverizações 
mecânicas. 

 A quimigação é uma prática que deve ser conduzida com muito cuidado. É importante 
que se utilizem apenas os produtos já liberados pelos órgãos reguladores, de modo a se evitar 
problemas de meio ambiente e com pessoal de campo. 

3.10 Considerações sobre a forma de aplicação de fertilizantes 

 É possível que em condições de fertirrigação, o cultivo apresente produções muito 
acima daquelas observadas em condições de sequeiro ou irrigação suplementar (aspersão 
convencional ou canhões), fazendo com que a quantidade total de fertilizantes aumente para 
manter essa demanda adicional. O que se pode afirmar com certeza é que para uma 
determinada produção, a quantidade total de nutrientes é menor quando aplicado via água 
(fertirrigação/nutrirrigação) do que sob a forma tradicional. Isso se deve única e 
exclusivamente ao fato de que a eficiência do processo de fertilização é muito maior sob 
fertirrigação, já que as perdas são mínimas. 

 A preparação de um programa de fertirrigação exige conhecimentos técnicos sobre os 
fertilizantes utilizados (qualidade, tipos e solubilidade), análise química da água (sais 
dissolvidos e pH) e um monitoramento contínuo da lavoura. Se problemas são observados 
(falta ou excesso de nutrientes) o rumo pode ser facilmente corrigido, mudando-se as 
concentrações aplicadas. Acima de tudo, essas mudanças podem ser feitas com rapidez, sem 
permitir danos maiores ao cultivo. 

 O processo de fertirrigação de uma lavoura passa pelo conhecimento do 
comportamento da cultura (estado fenológico), manejo adequado do sistema de gotejamento 
(turno de rega correto), tipos de fertilizantes, compatibilidade ou não entre os mesmos, 
quantidades de fertilizantes necessária baseada em cargas pendentes, controle e 
acompanhamento da lavoura durante o ano. É fundamental o apoio de um agrônomo 
experiente e conhecedor de todo esse processo. Nessas condições o processo pode apresentar 
resultados expressivos, com produções muito acima das médias usuais. 
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3.11 Reflexões sobre o futuro da tecnologia de irrigação por gotejamento 

 O crescimento acelerado da população mundial e a necessidade de se aumentar a 
produção agrícola, considerando-se as restrições ambientais cada vez maiores, faz com que o 
interesse na irrigação por gotejo aumente ano após ano. O tema da água (e sua eventual 
escassez) está cada dia mais presente nas discussões das autoridades, técnicos e na sociedade 
em geral. 

 O crescimento da tecnologia de irrigação por gotejamento na última década tem sido 
expressivo, e aponta para vários cultivos e aplicações especiais que até poucos anos atrás 
eram impensáveis. 

 A técnica da irrigação por gotejamento enterrado (SDI, subsurface drip irrigation) é 
conhecida há muitos anos, e sua aplicação que estava restrita a poucos cultivos (hortaliças, 
tomate industrial, entre outros) vem se expandindo rapidamente. No Brasil, a cana-de-açúcar 
e o café são alguns dos cultivos que tem se beneficiado do gotejamento enterrado com 
excelentes resultados. 

 Nos últimos anos o interesse na irrigação de grãos (soja, milho, trigo) além do algodão, 
alfafa e pastagens, tem levado a um crescimento acelerado da aplicação de SDI. Os 
parâmetros de instalação (profundidade, preparo de solo, plantio e instalação por GPS, escolha 
da vazão e espaçamento dos gotejadores) e o manejo do sistema de gotejamento, incluindo 
a garantia de germinação dos cultivos e os ajustes do sistema para as condições de plantio 
direto já está consolidada. O gotejamento enterrado é uma realidade e sua aplicação nos 
cultivos anuais é uma das áreas de maior potencial de crescimento do gotejo em vários países, 
em especial no Brasil, Argentina e Estados Unidos. 

 
Figura 18. Vista de um sistema de irrigação por gotejamento com linhas enterradas e 
cultivos anuais. 

 A utilização de águas residuais de várias indústrias (leiteira, sucroalcooleira, outras) e 
de reúso de água (reciclada) é mais uma das grandes oportunidades de crescimento. A 
tecnologia de gotejo enterrado ambiental, E-SDI (environmental sub surface drip irrigation), 
aliado à segurança que os novos gotejadores apresentam, vai permitir que se trabalhe com 
esse tipo de recurso, aumentando significativamente o volume total de água a ser 
disponibilizado. Israel recicla e reutiliza mais de 80% do esgoto para fins de irrigação. Espanha 
e Estados Unidos são alguns dos outros países onde o reciclado de água para fins de irrigação 
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é comum. Nesse momento essa solução é praticamente inexistente no Brasil e deveria ser 
considerado com uma alternativa adicional, em especial nas áreas semiáridas do País. 

 Outro cultivo em que o gotejamento enterrado pode vir a crescer, se destaca o caso 
do arroz, o cereal mais plantado em todo o mundo. A maneira tradicional do plantio de arroz, 
por inundação, é cada dia mais questionado dado o grande volume de água utilizado. As 
experiências com SDI no arroz reduzem em mais 60% o volume de água utilizado com um 
incremento de produção acima de 20 a 40%. Esses estudos já estão saindo da fase de análise 
preliminar e em breve entrarão em fase comercial. 

 
Figura 19. Vista de uma área de produção de arroz irrigado com sistema de irrigação por 

gotejamento com linhas enterradas. 

 A irrigação por gotejamento, desenvolvida nos anos 60, pode ser considerada a 
primeira tecnologia “de precisão” utilizada na agricultura. O controle que o sistema oferece, 
chegando ao limite de se determinar a quantidade exata de água, fertilizantes e produtos 
químicos aplicado nas lavouras, faz com que naturalmente seja incorporado nesse conceito 
uma segunda “onda tecnológica”, a agricultura digital. 

 A irrigação de precisão (gotejamento) já está se beneficiando do impacto das novas 
tecnologias de controle digital, o digital farming, o que vai tornar o gotejamento ainda mais 
atrativo e eficiente. As novas técnicas de monitoramento, via satélite e/ou drones, vem 
permitindo um controle absoluto dos cultivos, ao nível de árvores individuais. As características 
de controle e eficiência da irrigação por gotejo, “casam” perfeitamente com os avanços na 
digitalização da agricultura. 

 Um dos impactos imediatos dos avanços da agricultura de precisão / gotejamento é a 
tendência de se utilizar gotejadores com vazões cada vez menores no futuro. Gotejadores com 
vazões menores do que 1 L h-1 serão utilizados cada vez mais na agricultura; já se estuda 
emissores de 0,4 L h-1, chegando até a gotejadores de 0,25 L h-1. 

 Esses mesmos gotejadores serão utilizados para o gotejamento enterrado (SDI) ou 
para a utilização de águas de baixa qualidade ou residuais (E-SDI). A qualidade desses 
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emissores vai permitir que se trabalhe com os mesmos graus de filtragem dos emissores 
atuais, sem necessidade de filtros especiais e/ou tratamentos de água sofisticados. 

 Alguns países têm investido pesadamente em grandes projetos de irrigação por 
gotejamento para pequenas propriedades, em especial os projetos comunitários na Índia. 
Pode ser que esse modelo venha a se estender para outros países também, dando 
oportunidades a pequenos produtores de trabalhar com alta tecnologia de irrigação. 

 Ainda não é possível avaliar o impacto econômico / social da irrigação por gotejamento 
quando alcançar os milhares de pequenas e médias propriedades no Brasil, que não irrigam 
ou irrigam com sistemas menos sofisticados. Novas soluções mais simples e fáceis de instalar 
vão ser introduzidas no mercado ano após ano. E à medida em que o gotejamento vai 
chegando a esse mercado (e esse processo é inevitável), vai-se observar um crescimento 
enorme da tecnologia com reflexos imediatos na produção de alimentos. 

3.12 Considerações finais 

 A irrigação por gotejamento deve ser interpretada como uma tecnologia de distribuição 
de água e nutrientes, com uma eficiência associada a esse processo sem similar em qualquer 
outro sistema de irrigação. 

 A “máquina” que compõe o sistema de irrigação por gotejo, composta por filtros, 
válvulas reguladoras de pressão, tubos gotejadores regulares ou autocompensados, etc., 
permite ao usuário um controle e precisão na aplicação de água, fertilizantes e defensivos sem 
precedente na história da agricultura. 

 Para que se possa extrair o máximo desse equipamento deve-se utilizar o mesmo 
dentro de critérios de manejo, adequando-se o sistema a cada caso específico, levando-se em 
conta as características climáticas e pedológicas onde esses sistemas estão sendo aplicados. 
Esses são os aspectos da “inteligência” do sistema, que não devem ser relegados a um 
segundo plano, sob o risco de não se obter os resultados agronômicos esperados. De uma 
forma simplista pode-se associar a máquina do sistema de irrigação por gotejo com o 
“hardware” de um computador, enquanto a prática do manejo da água e fertirrigação pode 
ser entendida como o “software”. O sucesso agronômico requer uma ótima combinação de 
ambos. 

 As altas produtividades, a diminuição de custos operacionais e a sinergia existente 
entre a tecnologia de irrigação por gotejamento com uma política moderna no gerenciamento 
de recursos hídricos e ambientais, assim como os ganhos de produtividade obtidos pode ser 
interpretado como o início de uma nova fase na história da agricultura mundial, incorporando 
uma das mudanças tecnológicas mais profundas já verificadas na produção agrícola, desde 
que o homem se fixou ao campo. 
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CAPÍTULO 4 

4 O MANEJO DA IRRIGAÇÃO E O FUTURO DA AGRICULTURA IRRIGADA 

Daniel Fonseca de Carvalho e Luiz Fernando Coutinho de Oliveira 

Resumo 

 O manejo da irrigação é uma técnica fundamental no fornecimento de água, no 
momento e na quantidade certa para o desenvolvimento normal das plantas. Neste capítulo 
são abordados aspectos de manejo com base na demanda agrometeorológica da região 
(lisimetria, tanque Classe A e modelos de estimativa da ET), balanço de água no solo 
(tensiometria, TDR e FDR) e características fisiológicas das plantas (temperatura foliar, 
resistência estomática, potencial hídrico e fluxo de seiva), além de manejo com acionamento 
automático e com deficit hídrico controlado. 

4.1 Introdução 

 A água é um fator essencial no desenvolvimento da atividade agropecuária e seu uso 
otimizado na produção de alimentos constitui um dos principais desafios, principalmente no 
cenário mundial de mudanças climáticas (SACCON, 2018). Apesar de aproximadamente 20% 
da área total cultivada no planeta ser irrigada, sua participação atinge 40% da produção de 
alimentos, fibras e culturas bioenergéticas (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2017), 
demonstrando a importância da irrigação na viabilização do setor agrícola em diferentes 
regiões. 

 A agricultura irrigada mundial ocupa uma área estimada de 310 Mha, sendo 75% 
localizada na Ásia. De acordo com o censo Agropecuário 2017, o Brasil irriga cerca de 7,0 
milhões de ha (CARVALHO et al., 2020), se colocando entre os dez países com maior área 
irrigada no mundo. Em termos globais, a área irrigada deve aumentar nas próximas décadas 
e atingir 402 Mha até 2030, sendo 40 Mha em países em desenvolvimento (DARKO et al., 
2015). Como consequência, as reservas hídricas poderão ser afetadas e por isso, o uso 
sustentável da água tem se tornado cada vez mais uma preocupação mundial (VELASCO-
MUÑOZ et al., 2018). No Brasil, a área potencialmente irrigável é avaliada em 61,4 Mha, sendo 
18,4 Mha em regiões com alta aptidão de solo e relevo (SPAROVEK et al., 2015). 

 O uso racional da água na agricultura irrigada deve nortear o planejamento e, 
principalmente, o manejo da irrigação. Embora a irrigação esteja associada a níveis 
tecnológicos elevados (MAROUELLI et al., 2011), a irrigação no Brasil ainda é praticada de 
forma inadequada, resultando em grande desperdício de água. Nesse sentido, a estimativa da 
necessidade hídrica das culturas assume grande destaque, na medida em que se busca 
maximizar a produção e minimizar os custos. Portanto, o manejo da irrigação tem como 
objetivo aplicar água às plantas na medida correta (quanto?) e no momento adequado 
(quando?), o que não constitui uma tarefa fácil. Envolve tomada de decisão e, por isso, é 
fundamental que os produtores irrigantes e todos os agentes envolvidos tenham consciência 
da importância da água e saibam que a técnica da irrigação não pode ser confundida com 
molhação ou encharcamento do solo. 

 A aplicação de água em quantidade insuficiente para atender à necessidade hídrica da 
planta, normalmente proporciona baixos níveis de produtividade, porém, a aplicação em 
excesso, que pode parecer uma segurança para o agricultor, favorece a lixiviação de 
nutrientes, mantém o solo com baixa aeração, aumenta os custos de produção e compromete 
a qualidade e a produtividade dos cultivos. Além disso, a aplicação excessiva provoca redução 
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na disponibilidade de recursos hídricos da região, comprometendo o seu uso para outras 
atividades e até mesmo para aumento da área irrigada pelo agricultor. 

 Apesar dos benefícios relacionados à atividade, muitos irrigantes ainda não adotam 
qualquer estratégia de manejo de água da irrigação, muitas vezes em função carência de 
informações meteorológicas, desconhecimento da capacidade de retenção de água no solo, 
baixa prioridade do manejo da irrigação em relação às demais atividades agrícolas (calendário 
de semeadura/colheita, adubação, aplicação de defensivos, entre outros), falta de 
informação/consciência ambiental e falta de assistência técnica especializada. 

 O manejo da água na agricultura irrigada pode ser executado com diferentes bases de 
informação: demanda agrometeorológica na região, balanço de água no solo e características 
fisiológicas das plantas. É comum o uso de mais de uma dessas bases de informação, sendo 
a demanda agrometeorológica associada a um balanço de água no solo a forma mais usual. A 
despeito do fato de que parâmetros fisiológicos da planta deveriam sempre ser utilizados para 
o correto manejo da irrigação, pois refletem o real estado hídrico da cultura, em situação 
prática ainda são pouco utilizados, pois seus processos de avaliação, de um modo geral, são 
mais caros, trabalhosos e complexos para uso comercial quando comparados àqueles com 
base no solo e em dados climáticos. 

4.2 Manejo da água baseado em dados climáticos 

 Os fatores ambientais influenciam a transpiração dos vegetais à medida que alteram o 
gradiente de vapor d’água entre a superfície da folha e o ar que a envolve. Assim, os principais 
fatores que afetam a evapotranspiração e, consequentemente, o consumo de água das plantas 
são o balanço de energia entre o solo e a folha, a umidade e temperatura do ar, o vento e a 
disponibilidade hídrica (ANGELOCCI, 2002). 

 O consumo de água do conjunto solo-planta, conhecido também como necessidade 
hídrica da cultura, corresponde à quantidade de água que é transferida para atmosfera na 
forma de vapor, caracterizando o processo da evapotranspiração (ET), que é um fator básico 
na determinação do total de água necessária à cultura, quando se deseja um manejo correto 
da água nos trabalhos de irrigação e drenagem. 

 Existem diferentes metodologias para medição ou estimativa da ET e em função da sua 
magnitude nos balanços hidrológicos, pequenos erros em seus valores podem representar 
volumes substanciais de água. Serão discutidas as técnicas da lisimetria e da estimativa de ET 
por modelos e tanque Classe A. 

 Manejo da irrigação por lisimetria 

 Os lisímetros tem sido largamente empregados para desenvolvimento, calibração e 
validação de modelos de ET (ALLEN et al., 2011), visando caracterizar a evapotranspiração de 
grandes áreas de cultivo. Porém, tanto para essas finalidades quanto para manejo de irrigação, 
é primordial que as condições vegetativas e ambientais no lisímetro representem áreas 
maiores, ou seja, a vegetação no interior do lisímetro deve apresentar as mesmas condições 
(altura e área foliar semelhante) da vegetação na área que o circunda. 

 Os principais fatores ambientais que afetam as medições da ET nos lisímetros são os 
efeitos da advecção, as dimensões do lisímetro, a espessura e a distância entre as paredes do 
lisímetro, a altura de suas bordas, além das diferenças de densidade entre a vegetação dentro 
e fora do lisímetro. Assim, os lisímetros devem apresentar paredes e abertura entre as paredes 
interna e externa com a menor espessura possível. No manejo do sistema de irrigação, devem 
ser aplicadas as mesmas lâminas de água dentro e fora do lisímetro para que o regime de 
umidade no seu interior acompanhe umidade da área adjacente. 
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 De acordo com Allen et al. (2011), os lisímetros podem ser agrupados em três 
categorias: (i) de lençol freático constante, que fornecem dados confiáveis para períodos 
semanais ou maiores, e representam áreas onde o lençol freático está próximo da superfície 
e é mantido no mesmo nível dentro e fora do lisímetro, (ii) de percolação, frequentemente 
empregados em áreas de alta precipitação, em que as variações na água armazenada no solo 
são determinadas por métodos de determinação da umidade ou por medidas de entradas 
(precipitação e irrigação) e saída (volume percolado), e (iii) de pesagem, em que as variações 
da água do solo são determinadas pela pesagem de toda a estrutura com balança mecânica 
ou célula de carga. Quando bem manejados, esse tipo de lisímetro fornece dados mais precisos 
em períodos curtos de tempo, sendo os de célula de carga os de maior precisão. As células de 
carga medem uma corrente elétrica que se altera continuamente em função de deformações 
causadas pela variação da massa sustentada (PEREIRA et al., 2002). 

 Com o desenvolvimento de novas técnicas construtivas e a queda nos custos das 
células de carga e dos sistemas de aquisição de dados, os lisímetros de pesagem se tornaram 
de fácil construção e de baixo custo. Segundo Silva et al. (1999), além da exatidão, os sistemas 
de pesagem geralmente apresentam distribuição homogênea da massa do sistema e podem 
apresentar sensibilidade de até 0,1 kg ou 0,1 mm. 

 Há vários exemplos de uso da lisimetria no Brasil, podendo citar os trabalhos de Faria 
et al. (2006) que construíram uma bateria de dez lisímetros de pesagem com 2,7 m2 de área 
e 1,3 m de profundidade, e Campeche et al. (2011), que instalaram e calibraram um lisímetro 
circular de grande porte, com 5,72 m2 e 1,0 m de profundidade. Essa estrutura foi utilizada 
para estimativa da necessidade hídrica do coqueiro anão verde em São Cristóvão, SE (SOUSA 
et al., 2011). Utilizando lisímetro de pesagem com 1,0 m2 de área e 070 m de profundidade, 
as necessidades hídricas da berinjela (LIMA et al., 2012), do milho (SOUZA et al., 2012) e 
repolho (ARAÚJO et al., 2019) foram determinadas na região de Seropédica, RJ. 

 Manejo com base na estimativa da ETo por modelos 

 A medição direta constitui a forma mais precisa para a estimativa da ET. Porém, em 
virtude das limitações associadas à construção e operação de lisímetros, o uso de modelos 
físico-matemáticos tem se tornado alternativa prática para a estimativa da evapotranspiração 
de referência (ETo) e, posteriormente, da evapotranspiração da cultura (ETc). 

 O boletim FAO 24 (DOORENBOS; PRUITT, 1977) apresentou diferentes métodos de 
estimativa da ETo, cujo desempenho variava com relação à adaptabilidade dos mesmos às 
diferentes condições climáticas locais. Posteriormente, o boletim FAO 56 (ALLEN et al., 1998) 
apresentou o método de Penman-Monteith como padrão em virtude do seu bom desempenho 
em regiões com diferentes características climáticas. O método proporciona resultados que se 
aproximam da ETo, por representar as condições físicas presentes no processo e incorporar 
variáveis fisiológicas e aerodinâmicas. 

 A ETc é obtida pela multiplicação do valor de ETo pelo coeficiente de cultivo (Kc) que 
é dependente do tipo de cultura, de parâmetros climáticos, da taxa de evaporação do solo e 
do estágio de desenvolvimento da cultura. O coeficiente de cultivo pode se constituir de um 
único valor (Kc único) ou da soma de dois valores, descrevendo separadamente o efeito da 
evaporação (Ke) e da transpiração (Kcb) entre as superfícies (grama x campo cultivado). Para 
fins de planejamento e manejo da irrigação, normalmente tem sido utilizado o Kc único, sendo 
esta metodologia mais popular. 

 Os valores de Kc para diferentes culturas são facilmente encontrados na literatura. 
Porém, os valores devem ser usados com cautela, pois são válidos para culturas que estejam 
em desenvolvimento pleno, sem apresentar qualquer tipo de deficiência hídrica ou nutricional. 
Além disso, os valores divulgados pela FAO (ALLEN et al., 1998) são válidos para clima sub-
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úmido, no qual a umidade relativa média mínima diária se encontra na faixa de 45% e a 
velocidade média do vento de 2,0 m s-1. Sempre que as condições climáticas locais diferirem 
destas, os coeficientes devem sofrer correções para que possam melhor representar a 
evapotranspiração do cultivo. Esse problema é resolvido quando valores de Kc são 
determinados diretamente em campo, levando em consideração os aspectos regionais. 

 Manejo com base na ETo obtida pelo tanque Classe A 

 A evapotranspiração pode também ser estimada por meio de medidas da taxa de 
evaporação de uma superfície líquida, sendo esta obtida diretamente em aparelhos 
denominados evaporímetros. Os mais conhecidos são os atmômetros e os tanques de 
evaporação, e medem o poder evaporativo da atmosfera, influenciado pelos efeitos da 
radiação, temperatura, vento e umidade. 

 Apesar de sofrerem grande influência das condições ambientais, os tanques de 
evaporação são muito empregados para manejo de irrigação, sendo o Classe A é o mais 
conhecido. Consiste em um tanque circular construído em chapas de aço galvanizado ou inox, 
com 120,7 cm de diâmetro e 25,0 cm de profundidade. É instalado sobre um estrado de 
madeira, em nível, com 15 cm de altura, o qual é colocado normalmente sobre um terreno 
gramado. Segundo recomendações da FAO (ALLEN et al., 1998), o nível da água no tanque 
deve ser mantido entre 5,0 e 7,5 cm abaixo da borda, devendo haver reposição ou retirada de 
água quando o nível estiver fora da faixa. A medida da evaporação pode ser realizada 
manualmente, utilizando uma régua ou um parafuso micrométrico, também denominado 
micrômetro de gancho, instalado dentro de um poço tranquilizador. A vantagem de se utilizar 
o parafuso micrométrico é obter uma leitura mais precisa do nível d’água. Quando se utilizam 
sensores de nível, normalmente os mesmos estão acoplados a sistemas de aquisição de dados 
(datalogger) permitindo, inclusive, leituras de evaporação em curtos espaços de tempo. 

 O tanque Classe A constitui um dos métodos mais simples e viáveis para o manejo da 
irrigação, pois o agricultor irrigante pode, sem muita dificuldade, dispor de um equipamento 
na propriedade. O método consiste em obter leituras de evaporação, que são geralmente 
obtidas diariamente na parte da manhã. As leituras de evaporação (EV) devem ser convertidas 
em ETo por meio de um coeficiente, denominado Kt, que depende das condições locais onde 
o tanque está instalado, da bordadura, velocidade do vento e umidade relativa do ar. Pode ser 
obtido por meio de equações ou em tabelas, para as condições de presença e ausência de 
cobertura na bordadura. 

 Manejo com base na evapotranspiração por sensoriamento remoto 

 A nível de bacia hidrográfica ou em grandes áreas cultivadas, a estimativa da 
evapotranspiração pode ser feita por meio de técnicas de sensoriamento remoto, permitindo 
a obtenção de dados com alta resolução espacial e temporal e rapidez na coleta de informação. 
A partir das interações físicas na interface superfície-atmosfera, Bastiaanssen et al. (1998) 
propuseram um algoritmo para a estimativa instantânea das componentes do balanço de 
energia por sensoriamento remoto, denominado Balanço de Energia para Superfície 
Continental (Surface Energy Balance for Land - SEBAL), tornando possível quantificar a 
evapotranspiração de uma cultura, em tempo real. De acordo com Monteiro et al. (2014), o 
SEBAL considera a variabilidade espacial de elementos micrometeorológicos por meio de 
funções semiempíricas, estimando a evapotranspiração a partir de imagens de satélite e de 
dados da região, como temperatura do ar e velocidade do vento. 

 O algoritmo já foi avaliado em diferentes regiões do Brasil, apresentando resultados 
satisfatórios na cultura do algodão no semiárido cearense (SANTOS et al., 2010), no cultivo 
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da soja no Rio Grande do Sul (MONTEIRO et al., 2014), em café no cerrado mineiro (COSTA 
et al., 2019), dentre outros. 

4.3 Manejo da água baseado no balanço de água no solo 

 Seja pelo conteúdo ou pela medida da energia com que está retida pela fração sólida 
do solo, a quantidade de água no solo é uma variável utilizada em diversos estudos, sendo o 
seu monitoramento um importante componente no manejo da água para irrigação. O método 
padrão de determinação da umidade é baseado em amostragem de solo e análises 
gravimétricas do material coletado, necessitando para isso, um período de no mínimo 24 h 
entre as medidas da massa úmida e da massa seca do material de solo. A partir da década de 
1960, vários métodos foram sendo desenvolvidos e com os novos dispositivos 
eletromagnéticos baseados em dielétrico e capacitância, medidas do conteúdo de água do solo 
começaram a ser empregados em substituição ao procedimento gravimétrico (padrão). 

 Todos os métodos de determinação da umidade possibilitam a estimativa da lâmina de 
água a ser aplicada por meio do produto entre a água disponível útil e a profundidade do 
sistema radicular da cultura em questão (FOLEGATTI et al., 2004). A água disponível no perfil 
é dada pela diferença da umidade na capacidade de campo, em volume, com umidade atual 
do solo. 

 Além do método gravimétrico (padrão) existem diversas metodologias para 
monitoramento da água no solo, destacando-se o tensiômetro, pela praticidade e baixo custo, 
e as técnicas da reflectometria no domínio do tempo (TDR) e da frequência (FDR). A opção 
por um determinado método varia de acordo com a finalidade, os objetivos e a disponibilidade 
instrumental existente. 

 Manejo com base na umidade do solo utilizando tensiômetro 

 No método tensiométrico, a determinação da umidade do solo é feita de forma indireta, 
a partir da tensão com que a água está retida no solo. A leitura obtida no tensiômetro é 
utilizada para calcular o potencial matricial de água no solo, a partir do qual é possível obter 
o valor do conteúdo de água no solo por meio de modelos matemáticos que descrevem o 
comportamento da curva característica, também denominada de curva de retenção da água 
no solo. Existem diversos modelos desenvolvidos para representar a curva de retenção sendo 
o de Van Genutchen (1980), o mais utilizado. 

 O tensiômetro pode medir tensões cujo potencial matricial varia de 0 (saturação) a -

0,75 atm, atingindo somente uma parte da “água útil do solo” (em solos arenosos, cobre  

70% e em solos argilosos,  40%). Este intervalo, apesar de limitado, representa uma 
importante faixa de potencial e umidade do solo em práticas agrícolas. 

 Além dos modelos tradicionais (tensiômetros de Bourdon e de mercúrio), tem sido 
muito utilizado o tensiômetro de punção, que mede o potencial matricial a partir de um 
tensiômetro digital ou analógico, cuja vantagem é se dispor de apenas um dispositivo de leitura 
(tensiômetro) para um grande número de sensores na área irrigada. Em complemento, os 
transdutores de pressão têm sido adaptados a tensiômetros de punção, facilitando o 
armazenamento das leituras em dispositivos datalogger. 

 Manejo com base na umidade do solo utilizando TDR 

 O equipamento baseado na reflectometria no domínio do tempo constitui um dos mais 
modernos medidores de umidade no solo e se baseia no tempo de decaimento de um sinal ou 
o tempo de retorno de um pulso elétrico. O equipamento em si é um transmissor/capacitor de 
ondas, o qual conectado a cabos e hastes metálicas, emite um sinal de onda ou um pulso no 
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solo. Este sinal se interage com o meio onde se deseja medir a umidade, e um sensor realiza 
a leitura do seu comportamento e apresenta ao usuário. O equipamento emite um pulso na 
frequência de microondas e o tempo de retorno é da ordem de décimos de segundos. 

 Para se medir o conteúdo de água no solo são utilizados diferentes tipos de sonda que 
são cravadas no solo a fim de medirem as variações, no tempo, da propagação de um pulso 
elétrico. Os tipos mais comuns são as sondas de cabo paralelo que podem ser construídas com 
gabaritos apropriados. 

 Pelo fato de o solo, em geral, ser composto por partículas minerais, orgânicas e água, 
as constantes dielétricas (Ka) para esses materiais são bem distintas, atingindo, 
aproximadamente, 1,0 para o ar, de 3,0 a 7,0 para as partículas minerais e de 80,0 para água. 
Justamente devido à grande diferença dos valores de Ka da água para os outros constituintes 
do solo, a velocidade de propagação de uma onda de energia em hastes paralelas inseridas 
no solo é dependente do conteúdo de água no mesmo, fazendo com que a TDR seja um 
método eficiente de se avaliar a umidade no solo. De posse de Ka, a umidade do solo (θ) é 
obtida por meio de equações, que de preferência, devem ser calibradas diretamente na área 
a ser monitorada, para maior confiabilidade. Apesar do custo elevado, a técnica permite a 
medição do conteúdo de água do solo próximo à superfície; permite medidas em ampla faixa 
de umidade do solo, e permite a obtenção de leituras em faixas específicas de profundidade; 
para isso, instala-se a sonda no sentido horizontal. 

 Apesar da existência de modelos de calibração disponibilizados pelos fabricantes, é 
recomendado que seja realizada calibração local a fim de se obter com maior confiabilidade, 
valores de umidade do solo para fins de manejo da irrigação. A calibração consiste em coletar, 
periodicamente, amostras de solo para determinação direta da umidade e medir a constante 
dielétrica na mesma profundidade. Medidas como estas sendo realizadas vão gerar um 
conjunto de dados (θ x Ka) que trabalhados em um pacote estatístico, permitirá a obtenção 
de uma curva de calibração, após análise de regressão, que correlacione tais variáveis. Essas 
curvas devem ser obtidas para diferentes profundidades do perfil e tipos de solo existentes na 
área de plantio. 

 A TDR foi utilizada por Souza et al. (2011) no manejo da irrigação do pimentão, 
cultivado em diferentes sistemas de cultivo. Por meio das medidas de Ka, a necessidade hídrica 
da cultura foi determinada, que relacionada à ETo por Penman-Monteith, permitiu o 
estabelecimento dos coeficientes de cultivo (Kc) para a região. A mesma metodologia foi 
utilizada por Oliveira Neto et al. (2011) no manejo da irrigação no cultivo da beterraba, sendo 
determinados os coeficientes de cultivo em sistema orgânico de produção sob cobertura morta 
de leguminosa e gramínea. Carvalho et al. (2014) utilizaram o TDR100 (Campbell Sci.) no 
manejo da irrigação da cenoura, cultivada com diferentes suprimentos de água. As sondas 
foram instaladas horizontalmente sob as linhas de irrigação por gotejamento, nas 
profundidades de 0,05, 0,10 e 0,20 m. 

 Manejo com base na umidade do solo utilizando FDR 

 A medida da umidade do solo pode ser realizada por meio dos sensores de FDR, 
também conhecida por sonda de capacitância. Os sensores do tipo capacitivos têm seu 
princípio de funcionamento baseado na capacitância elétrica que determina por sua vez a 
constante dielétrica do solo. Quando ativado, a matriz solo-água-ar forma o meio dielétrico 
deste capacitor. A capacitância aumenta com o aumento do número de moléculas de água 
livre, e com os dipolos respondendo ao campo elétrico criado pelo capacitor (PALTINEANU; 
STARR, 1997). 

 Os sensores FDR são confundidos com os TDR, pois ambos medem a constante 
dielétrica do solo. Entretanto, a FDR mede o tempo de carga de um condensador e este é 
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função da constante dielétrica do solo que rodeia o condensador, enquanto a TDR determina 
a constante dielétrica de um meio, medindo o tempo que leva uma onda eletromagnética a 
propagar-se por uma linha de transmissão, sendo função da constante dielétrica do meio que 
rodeia a linha de transmissão. 

 Este tipo de sensor de determinação de umidade permite a medição em várias 
profundidades e locais em tempo real e têm sido utilizados no manejo da irrigação em 
diferentes culturas, requerendo como qualquer medidor de umidade, a calibração prévia para 
o solo que será monitorado. A calibração é feita de forma semelhante à descrita para os 
sensores TDR. 

 Mounzer et al. (2008) monitoraram o conteúdo de água no solo no cultivo do 
pessegueiro (Prunus persica (L.) Batsch cv. Flordastar) irrigado com 100% da ETc, de acordo 
com a metodologia da FAO 56, e com doses e frequência de irrigação ajustadas continuamente 
a partir do conteúdo de água na zona radicular obtido pelas sondas de capacitância de FDR. 
A partir deste manejo, os autores concluíram que o tratamento de irrigação programado de 
acordo com as medições da sonda de capacitância proporcionou uma economia de 18% da 
água de irrigação em relação ao tratamento convencional programado e não teve efeito sobre 
a produção total ou o crescimento vegetativo de pessegueiros jovens. 

4.4 Manejo da água a partir de informações na planta 

 As relações hídricas na planta envolvem a absorção da água do solo, sua translocação 
pela planta e a transpiração para a atmosfera, ou seja, a planta integra os efeitos das 
condições ambientais e faz a interface entre o solo (reservatório de água) e a atmosfera 
(“sumidouro”) (MAROUELLI et al., 2011). De toda a água absorvida pelo sistema radicular 
apenas uma pequena fracção fica retida na planta, sendo a maior parte transferida para a 
atmosfera na forma de vapor, por meio da parte aérea. A transpiração se torna mais evidente 
em plantas cultivadas, as quais exigem centenas de quilogramas de água para produzir um 
quilograma de matéria seca. Numa planta de milho, por exemplo, já foi verificado que cerca 
de 98% da água absorvida é evaporada, 1,8% é retida na planta e apenas 0,2% é utilizada 
na fotossíntese. 

 A princípio, a transferência de água por transpiração pode parecer algo negativo, mas 
o potencial para tais quantias volumosas de água apresenta profundas implicações no 
crescimento, produtividade e sobrevivência das plantas, o que alguns autores chamam de 
evaporação produtiva. A redução no crescimento devido ao estresse hídrico é a principal causa 
de perdas econômicas e o fracasso de colheita em todo o mundo. 

 A planta interage com as condições do ambiente formando um sistema, denominado 
solo-água-planta-atmosfera. O resultado dessa interação se manifesta na aparência visual da 
planta, principalmente coloração e ângulo de posição das folhas, e em atributos fisiológicos, 
como a transpiração, o potencial hídrico foliar, o potencial osmótico, a resistência estomática, 
a temperatura foliar do dossel que caracterizam seu estado hídrico. Portanto, a possível 
quantificação desses atributos fisiológicos representa um método potencial de manejo de 
irrigação. 

 Temperatura foliar 

 Na natureza, a transpiração desempenha um importante papel no arrefecimento das 
folhas. Portanto, as plantas evaporam grandes quantidades de água para a atmosfera e, assim, 
dissipam grandes quantidades de energia rebaixando assim a temperatura da sua parte aérea. 
Ao se medir as temperaturas do ar (Ta) acima do dossel e a da parte aérea de uma cultura 
(Tc), pode-se determinar um diferencial de temperatura, que se correlaciona com a 
disponibilidade de água no solo. Assim, quanto maior for este diferencial menor será o deficit 
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de umidade no solo, permitindo que a planta transpire para promover o arrefecimento das 
folhas. Por outro lado, se há deficit de umidade no solo, haverá um decréscimo da transpiração 
que promoverá um aquecimento das folhas, fazendo com que Tc se torne maior que Ta. 

 O diferencial de temperatura (Tc–Ta) pode ser associado aos deficits de umidade no 
solo e do vapor d’água na atmosfera e ao fluxo de calor sensível. Jackson et al. (1981) 
sugeriram que a disponibilidade de água para uma dada cultura pode ser estimada por meio 
da normalização do domínio da diferença de temperatura entre Tc e Ta. A técnica da 
termometria de infravermelho pode ser empregada na estimativa da evapotranspiração, por 
meio da determinação do calor sensível da equação do balanço de energia de uma cobertura 
vegetal ou da resistência aerodinâmica do dossel. Essas variáveis compõem o modelo de 
Penman-Monteith. 

 Transpiração e resistência estomática (porometria) 

 A perda de água por transpiração nas plantas se deve à transpiração cuticular, à 
transpiração lenticular e à transpiração estomática, sendo esta última a mais importante na 
interação entre a planta e o ambiente. Quando os estômatos abrem, o grau de saturação 
mantido nos espaços intercelulares depende da taxa de difusão do vapor para o exterior, e 
esta depende, por sua vez, da resistência estomática e da densidade de pressão de vapor da 
atmosfera. 

 O fluxo de água no sistema solo-planta-atmosfera depende dos gradientes de potencial 
e das condutividades hidráulicas no solo, nas raízes, no xilema, nos estômatos e na camada 
de ar acima do dossel. Desconsiderando a resistência cuticular, pode-se assumir que a 
resistência foliar devido à difusão de vapor de água para a atmosfera se deve à resistência 
estomática, que é variável com o nível de turgescência das células. O aumento da resistência 
estomática no decorrer do dia, provocado pelo aumento do deficit de pressão de vapor, 
promove uma perda de turgescência das folhas, justamente para prevenir um aumento da 
taxa de transpiração. 

 Não há métodos biofísicos que permitam a medição direta e quantitativa da abertura 
estomática no campo. No entanto, aparelhos denominados porômetros podem ser 
empregados para medições indiretas da verdadeira abertura total dos estômatos nas plantas. 
O porômetro de difusão, também chamado de equilíbrio dinâmico, mede a taxa de transpiração 
de parte da folha numa câmara ventilada, mantendo um balanço de entrada de ar seco, 
controlado de acordo com a taxa de transpiração. Na utilização deste equipamento, 
selecionam-se folhas sadias sem sintomas de deficiência nutricional ou ataque de pragas e 
doenças, e posicionadas no terço médio da altura total da planta. O aparelho registra a 
resistência estomática, radiação na faixa do visível, temperatura da folha e da câmara, 
umidade relativa e a transpiração. Essas leituras devem ser feitas nas partes superiores e 
inferiores das folhas devido às diferenças do número de estômatos. Curvas diárias da 
resistência estomática são valiosas para a melhor interpretação do comportamento da planta 
em relação ao deficit de água no solo e à demanda de água pela atmosfera. 

 Potencial hídrico foliar 

 O potencial hídrico foliar indica o estado hídrico das plantas, expressando a reação da 
planta ao excesso ou ao deficit de água no solo, e permitindo, assim, definir o momento de se 
iniciar a irrigação. O estado hídrico da planta é dinâmico, modificando não somente em função 
da disponibilidade de água no solo e das condições atmosféricas, mas também com o estádio 
de desenvolvimento da planta. O nível de hidratação de um tecido está intimamente 
relacionado com atividade fisiológica deste. Assim, o potencial hídrico pode ser aplicado como 
atributo para se avaliar a atividade fisiológica de um tecido ou célula. Nesse sentido, o 
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comportamento estomático e a fotossíntese, entre outros processos, podem ser afetados pelo 
decréscimo do potencial hídrico foliar, resultante de estresse hídrico ocorrido em qualquer 
estádio de desenvolvimento da planta. 

 Quando os estômatos estão fechados, a pressão de vapor nos espaços intercelulares 
está muito perto da saturação; quando os estômatos se abrem, inicia-se o processo de difusão 
do vapor para o exterior, desenvolvendo um gradiente de pressão de vapor entre as paredes 
das células, local de evaporação, e a câmara estomática. 

 O potencial total da água e seus principais componentes podem ser obtidos por vários 
instrumentos e em diferentes partes das plantas, sendo o psicrômetro, o higrômetro e a 
câmara de pressão, ou bomba de Scholander, os mais utilizados na pesquisa científica. Para 
avaliação do potencial de água na folha, a câmara ou bomba de pressão, ou ainda bomba de 
Scholander, apresenta boa possibilidade de utilização na irrigação. Esse equipamento tem sido 
muito aplicado em condições de campo por ser de uso simples e rápido. O equipamento se 
baseia no equilíbrio das pressões do gás, injetado dentro de uma câmara hermeticamente 
fechada contendo uma folha, e da água no xilema da folha. 

 De maneira geral, para culturas em pleno desenvolvimento e se há deficit de água no 
solo, os valores do potencial total de água no solo variam entre -100 a -10 kPa, sendo que na 
planta, para as mesmas condições, o potencial varia de -4 a -0,5 MPa e na atmosfera, de -100 
a - 10 MPa (REICHARDT; TIMM, 2004). Essas diferenças de potencias proporcionam 
gradientes responsáveis pelo fluxo de água no sistema contínuo solo-planta-atmosfera. 
Avaliando os potenciais de água no solo, nas folhas de cafeeiros irrigados para as condições 
do cerrado e na atmosfera, Oliveira et al. (2009) obtiveram variações de -69,25 a -2,25 kPa, 
de -3,13 a -0,21 MPa e de -261,04 a -40,82 MPa, respectivamente, mostrando que existe um 
grande diferencial de potencial no sistema solo-planta-atmosfera, responsável pelo fluxo de 
água neste sistema. 

 Fluxo de seiva 

 De forma rápida e precisa, os métodos de dissipação térmica são empregados em 
medições do fluxo de seiva no xilema com o propósito de investigar a taxa de transpiração das 
plantas, nos quais uma fonte de calor contínua ou um pulso direcionado de calor é produzido 
por meio de dispositivos termoelétricos. Para isso, sensores são fixados ou inseridos nos 
troncos ou ramos de plantas, principalmente frutíferas lenhosas, para medição do fluxo de 
seiva que, no período de 24 horas, tem demonstrado grande aproximação com a transpiração. 

 Na determinação do fluxo de seiva (transpiração), têm sido utilizados métodos que se 
baseiam no fornecimento de pulsos de calor ao tronco, no fornecimento contínuo de calor ao 
tronco, como no método da sonda de dissipação térmica, e no método de balanço de calor. 
Esses métodos se destacam por serem não destrutivos e permitirem o estudo simultâneo da 
transpiração em muitas plantas em nível de campo. O método de balanço de calor apresenta 
a vantagem de não necessitar de calibração, enquanto os outros dois, por medirem, em 
princípio, a velocidade da seiva, exigem a determinação da área efetiva do xilema para o 
transporte hídrico, a fim de transformar a densidade de fluxo de seiva em fluxo de seiva. 

4.5 Manejo da irrigação com acionamento automático 

 Nos últimos anos tem se observado um expressivo aumento no uso de tecnologias no 
setor produtivo, tendo por finalidade a otimização, não somente da mão de obra, mas dos 
diferentes fatores inerentes à produção agrícola. Sob o ponto de vista científico, vários estudos 
têm sido conduzidos visando a automação de sistemas de irrigação, possibilitando aplicar a 
quantidade de água necessária à cultura e no momento mais adequado (LEAL et al., 2014). 
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 A automação de sistemas de irrigação, baseada em sensores de umidade do solo, 
apresenta potencial para fornecer água às plantas por meio da manutenção do conteúdo de 
água do solo num intervalo desejado, considerado ótimo ou adequado para o crescimento da 
planta (MUÑOZ-CARPENA; DUKES, 2005). Um sistema de irrigação automatizado, quando bem 
programado, apresentará vantagens em relação aos sistemas tradicionais, pois o acionamento 
manual geralmente é realizado de forma irregular e sem controle, aplicando lâminas 
excessivas, além do custo de se dispor de operadores para essa função. 

 Seguindo a técnica de manejo com base no monitoramento da tensão de água no solo, 
Medici et al. (2010) propuseram um acionador automático que utiliza o princípio do 
tensiômetro, denominado acionador simplificado para irrigação (ASI). Caracterizado como de 
fácil construção e baixo custo, é composto basicamente de uma cápsula cerâmica, uma 
mangueira de polietileno e um pressostato ou sensor de nível. O dispositivo pode ser 
construído utilizando uma vela de filtragem residencial (cápsula) e um pressostato de lavadora 
de roupa ou louça, facilmente encontrados no mercado. 

 A cápsula cerâmica é o sensor de solo e deve ser instalada na profundidade que 
representa o sistema radicular da cultura. Antes da instalação, o sistema deve ser montado e 
preenchido totalmente com água, a exemplo de um tensiômetro. O pressostato, ligado à rede 
elétrica, deve estar posicionado a um desnível (h) em relação à cápsula e é exatamente essa 
altura que irá definir a tensão de acionamento no momento da irrigação. Portanto, estando o 
sistema instalado e em decorrência da evapotranspiração do cultivo, o conteúdo de água no 
solo irá diminuir provocando a formação de uma tensão dentro da cápsula que é transmitida 
pelo tubo flexível até o pressostato. Quando essa tensão atingir o valor correspondente ao 
desnível “h“, o diafragma do pressostato aciona um comutador estabelecendo a passagem da 
corrente elétrica que irá acionar uma motobomba ou abrir uma válvula solenoide, fornecendo 
água ao sistema de irrigação. A água aplicada irá umedecer o solo fazendo com que a tensão 
na cápsula seja alterada, interrompendo a passagem de corrente elétrica pelo comutador e, 
consequentemente, o fornecimento de água pelo sistema de irrigação. Assim, o próprio 
potencial matricial da água no solo ou substrato irá comandar o acionamento e o desligamento 
do sistema, evitando aplicação excessiva ou deficitária. 

 Sousa et al. (2020) avaliaram o ASI para irrigação em substratos agrícolas com 
diferentes características de retenção de água. A partir de transdutores de pressão instalados 
na mangueira de polietileno, foram registradas tensões máximas de 3,95 e 3,96 kPa, 
correspondendo, respectivamente, a 0,37 e 0,50 cm3 cm-3, respectivamente, em substratos 
comercial e em substrato compostos por fibra de coco (56,2%) + vermicomposto (18,8%) + 
pó de granito (25%). Nestas tensões foram verificados acionamentos com tensão em torno de 
4,0 kPa. 

 Diversos estudos já foram desenvolvidos utilizando o dispositivo, seja em vaso ou em 
campo, com substrato ou solo de diferentes texturas, cujos resultados têm demonstrado a 
praticidade e a robustez do equipamento (BATISTA et al., 2013; GOMES et al., 2014, 2017; 
MELLO et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2018; VALENÇA et al., 2018; BUENO et al., 2020; SANTOS 
et al., 2020). 

4.6 Irrigação com deficit controlado 

 A técnica de manejo da irrigação com deficit controlado consiste em aplicar lâminas 
inferiores às necessárias para atender a demanda hídrica real da cultura, e apesar de afetar a 
sua produtividade, apresenta benefícios como o aumento da eficiência de irrigação, redução 
dos custos da irrigação e redução dos riscos associados aos impactos ambientais adversos da 
irrigação plena. Basicamente, a irrigação deficitária controlada visa atender somente uma 
fração da demanda de água da cultura por evapotranspiração, podendo ser praticada com 
irrigação total ou com irrigação suplementar. 
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 O deficit de água pode ser imposto durante todo o ciclo da cultura ou somente nas 
fases menos críticas ao deficit hídrico, com menores reflexos na redução da produtividade da 
cultura. Para isso, é fundamental que sejam conhecidos os coeficientes de resposta da cultura 
ao deficit hídrico (Ky), obtidos com base em experimentação em campo e divulgados pela 
literatura. Esta técnica é uma alternativa em cenários em que se prioriza a economia de água 
e sua eficiência, procurando manter um retorno econômico semelhante ou superior à opção 
de irrigação plena. Assim, para a sua adoção a campo é necessária uma análise de custo de 
produção e viabilidade econômica detalhada para cada situação (MARTIN et al., 2012). 

 As estratégias de irrigação deficitária controlada devem levar em consideração fatores 
importantes que influenciam o comportamento ecofisiológico e a produção das culturas 
(SÁNCHEZ-BLANCO; TORRECILLAS, 1995) e tem como objetivo a manipulação do crescimento 
vegetativo e reprodutivo das plantas, uma vez que o estado hídrico é um fator determinante, 
que influi em todos os aspectos do crescimento e qualidade do produto final (grãos, frutos, 
etc.). Os autores chamam a atenção para diversos fatores envolvidos que devem ser 
considerados para que possa validar experimentalmente a sua adoção, dentre eles as 
características do clima, do solo e da planta, o método e sistema de irrigação empregados 
além de informações a respeito da resistência à seca e dos períodos críticos de 
desenvolvimento da cultura. As estratégias de manejo da irrigação deficitária controlada (IDC) 
envolvem a aplicação de água em função das necessidades fisiológicas; do atendimento da 
porcentagem da demanda de água de uma cultura e a irrigação de salvamento. 

 Aplicação de água em função das necessidades fisiológicas 

 A IDC utiliza o estresse hídrico como meio para potencializar a qualidade do produto, 
aplicando diferentes níveis de restrição hídrica ao longo dos períodos críticos do 
desenvolvimento vegetativo e reprodutivo das culturas em níveis específicos, de acordo com 
o solo, para que as reações fisiológicas da cultura possam ser aproveitadas em benefício da 
produção (TEIXEIRA, 2015). Os períodos críticos podem ser definidos como os momentos 
fenológicos em que o desenvolvimento de um estresse hídrico pode condicionar de forma 
considerável a produção ou a qualidade do produto final. Portanto, a programação da irrigação 
nos períodos críticos constitui um aspecto essencial na irrigação deficitária controlada, e deve 
ser realizada principalmente nas fases em que o crescimento e a qualidade dos frutos têm 
baixa sensibilidade ao deficit hídrico (COELHO et al., 2006). Neste caso, o enfoque fisiológico 
se torna relevante, com especial atenção tanto na fenologia da cultura, quanto na sua 
tolerância ao deficit hídrico. 

 Atendimento da porcentagem da demanda de água de uma cultura 

 Essa estratégia visa atender somente uma fração da demanda de água da cultura 
(FRIZZONE, 2007) e, portanto, a lâmina de irrigação é menor que a evapotranspiração da 
cultura no período, reduzindo a produtividade, mas com a vantagem de se aumentar a 
eficiência de aplicação, com redução nos custos operacionais. Esta estratégia é utilizada para 
se produzir mais do que a situação de sequeiro, de forma sustentável, exigindo um menor 
volume de água em comparação com a irrigação convencional (FRANÇOIS, 2012). Nesse caso, 
a lâmina de irrigação é determinada a partir de porcentagens da evapotranspiração, do 
armazenamento da água no solo, da tensão da água no solo ou da fração da área 
adequadamente irrigada. Quando o manejo é realizado por tensiometria, valores de tensões 
da água no solo de -30, -40 ou -50 kPa, por exemplo, são pré-fixados, abaixo do valor definido 
para a condição de água disponível em que a planta ainda consegue evapotranspirar na sua 
taxa potencial. 
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 Irrigação de salvamento 

 Consiste na técnica de se irrigar somente as fases do desenvolvimento da cultura mais 
sensíveis aos deficits hídricos. É uma prática agronômica muito utilizada nos canaviais, nas 
regiões que apresentam altos deficits hídricos como as que ocorrem no cerrado brasileiro 
(SILVA, 2015). Nas regiões de cerrado, as chuvas são sazonais e há alta demanda atmosférica, 
acarretando altas taxas de evapotranspiração. Assim, a ocorrência de deficit de água no solo 
promove alterações fisiológicas na planta, tais como o aumento da temperatura foliar, 
diminuição da condutância estomática, transpiração e fotossíntese, os quais implicam em uma 
redução na assimilação de CO2, com consequente decréscimo da produtividade (ZINGARETTI 
et al., 2012). 

4.7 Considerações finais 

 Apesar de ser uma técnica milenar, o manejo da irrigação ainda é considerado 
insatisfatório na maior parte das áreas cultivadas. Quando mal conduzida, além de não 
produzir os resultados esperados, a irrigação pode causar perdas econômicas e degradação 
ambiental, levando a um descrédito da atividade e pressões dos órgãos reguladores e da 
opinião da sociedade como um todo. Os sistemas de irrigação apresentaram um grande avanço 
tecnológico, mas o mesmo não tem sido verificado no que se refere à aplicação correta de 
água para as plantas. 

 No passado, o manejo da irrigação se baseava apenas no balanço de água no solo, 
empregando a quantificação da umidade do solo pelos métodos gravimétrico e tensiométrico, 
ou pelo uso do tanque Classe A. Com o avanço da microeletrônica, métodos de medição da 
umidade do solo e das condições hídricas das plantas foram desenvolvidos, permitindo uma 
maior praticidade e rapidez na quantificação da água no solo. Associado a isso, as 
determinações laboratoriais das características físicas do solo também sofreram inovações com 
equipamentos mais sofisticados e com o uso de modelos matemáticos para descrever tais 
características, que associadas às medições de campo, proporcionaram uma maior integração 
das informações e dos processos de automação dos sistemas. 

 O desenvolvimento das plataformas automáticas de coleta de dados meteorológicos 
permitiu programações internas e maior agilidade no balanço hídrico, pela quantificação de 
chuvas e estimativa da evapotranspiração em tempo real e escala temporal menor que um 
dia. A ampliação da rede de coletas automáticas e a disponibilização das informações em 
plataformas digitais, acessíveis por computador e smartphones, associadas às tecnologias de 
imageamento por radares e sensoriamento remoto, permite ao agricultor a tomada de decisão 
do momento de irrigar e com controle local, determinar a quantidade de água a ser aplicada. 

 Atualmente, tem-se a agricultura irrigada de precisão, a nível de propriedade, com o 
uso de sensores acoplados a estações telemétricas e sensoriamento de baixa altitude com o 
uso de drones, trazendo ao irrigante uma maior comodidade e praticidade no manejo da 
irrigação. Informações disponibilizadas nas redes de computadores por órgãos 
governamentais, como por exemplo o zoneamento de risco climático, vieram também 
contribuir para a tomada de decisão, na definição do momento ideal de plantio, de modo a 
aproveitar melhor o regime hídrico, permitindo a aplicação da irrigação suplementar, reduzindo 
assim o impacto nos corpos hídricos, permitindo assim a ampliação da área irrigada. 

 O manejo da irrigação visando a otimização do uso da água e a redução dos impactos 
ambientais continua sendo um desafio para o setor agrícola, e práticas de irrigação 
suplementar, de irrigação deficitária controlada e o emprego das águas residuárias deverão 
ser cada vez mais divulgadas e incentivadas. 
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CAPÍTULO 5 

5 A EVOLUÇÃO DA IRRIGAÇÃO MECANIZADA MOLDANDO OS RUMOS DA 
TECNOLOGIA DE APLICAÇÃO 

Gustavo Fanelli Hossri 

Resumo 

A tecnologia de aspersores de irrigação possui um papel notório no desenvolvimento 
da agricultura irrigada. No ramo da aspersão mecanizada via pivô central esse fato é bem 
evidente. Responsáveis pelo último elo na cadeia de transporte de água ao solo, os aspersores 
passaram por diversas modificações, ao mesmo passo que as demandas desse mercado se 
expandiram no Brasil. Embora muitas vezes assumindo um papel coadjuvante no sistema de 
irrigação, observa-se hoje um grande interesse, tanto da sociedade profissional, quanto do 
mercado consumidor. O presente capítulo visa ilustrar de maneira bastante objetiva de que 
forma o segmento de tecnologia de aplicação absorveu as demandas apresentadas pelo setor 
nos últimos anos, e as respostas que serão apresentadas futuramente, preservando sempre a 
agricultura irrigada em patamares de respeito à utilização inteligente de água. 

5.1 Introdução 

 A cada ano a agricultura nacional entra em níveis profissionais mais elevados e se 
assemelha mais ao ambiente empresarial. Um dos fatos que auxilia guiar os rumos da evolução 
nesse sentido pode ser entendido pelo aumento significativo dos custos de produção da 
lavoura. Os últimos 10 anos foram marcados por uma forte desvalorização cambial em relação 
à moeda norte americana, impactando diretamente nos três alicerces básicos para condução 
dos cultivos: Sementes x Defensivos x Fertilizantes. Essa correlação existe, pois ainda temos 
uma precificação muito dolarizada para os insumos do sistema de produção agrícola. Pelos 
gráficos a seguir fica evidente essa tendência. Como exemplo foram utilizados custos variáveis 
e operacionais de soja no Brasil (Figura 1) e a flutuação cambial do dólar perante o real (Figura 
2) de 2007 a 2016. 

 
Figura 1. Evolução dos custos operacionais e variáveis da soja no Brasil (COMPANHIA 
NACIONAL DE ABASTECIMENTO, 2016). 

 O cenário pós 2016 não foi diferente, e no ano de 2020 estivemos diante dos maiores 
patamares históricos, com a moeda americana chegando próximo dos R$ 6,00. Praticamente 
nenhum segmento de mercado permaneceu alienado a essa tendência. Conduzir com sucesso 
lavouras de altas produtividades está cada vez mais desafiador e financeiramente oneroso. 
Partindo dessa ótica, esse impacto macroeconômico parece ter alterado a sensibilidade ao 
risco na atividade agrícola e refletiu diretamente na forma como os agricultores estão 
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investindo seu capital. Conviver com riscos sempre foi realidade dos produtores rurais, porém 
os altos níveis de capital necessários hoje para plantar e colher, alteram a percepção e 
redirecionam os investimentos às tecnologias que garantam mais segurança de safra. 

 
Figura 2. Variação cambial. Dólar frente ao Real (COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO, 2016). 

 Dentre os diversos fatores que convergem para instabilidade nos resultados agrícolas, 
o domínio das práticas agronômicas sempre se destaca como essencial. Porém 
independentemente de esforços e do nível de conhecimento dessa ciência, o padrão de 
produtividade será sempre melhor explicado por fatores abióticos como a temperatura, luz e 
água - sendo esse o trinômio chave nas equações de captação de energia e desenvolvimento 
fisiológico das plantas. Mesmo em situações de alto nível tecnológico e organização gerencial, 
a resultante econômica no campo estará sempre à mercê dos rigores meteorológicos. Cerca 
de 80% da variabilidade da produção agrícola no mundo se deve a variações de clima ao longo 
do ciclo das culturas, especialmente nas de sequeiro, sendo esse então um fator decisivo no 
sucesso ou no fracasso das safras e do agronegócio como um todo (PEREIRA; ANGELOCCI; 
SENTELHAS, 2007). 

 Analisando agora pontualmente as variáveis meteorológicas, a temperatura é um 
recurso que até hoje, não é passível de manejo ou manipulação, estando o cultivo em 
condições normais de campo (em cultivo não protegido). Da mesma forma poderíamos falar 
de luminosidade, porém fatos recentes colocaram esse tema em discussão na comunidade 
científica, avaliando as possibilidades de se proceder com aplicações suplementares de 
radiação fotossintética artificial em larga escala, porém ainda sem resultados substanciais. Já 
no caso da água, essa sim é um pratica já dominada pela ciência agronômica, sendo uma das 
tecnologias que mais se desenvolve no que tange as práticas de segurança de safra no Brasil. 
Ter a habilidade e a capacidade de intervir artificialmente no regime hídrico, altera 
drasticamente o risco da atividade agropecuária. 

 A realidade de um produtor irrigante é totalmente diferente quando comparada a um 
produtor em sequeiro. Eliminar a variável hídrica da equação de produtividade é um 
condicionante não somente do nível de insumos que serão aplicados no ciclo, como também 
o tipo de cultivo conduzido. Lavouras irrigadas são os ambientes onde as mais altas tecnologias 
são implementadas, afetando diretamente em toda a cadeia de fornecimento do agronegócio. 
Com a percepção alterada, o agricultor se sente mais confortável a incrementar o nível de 
intensificação, objetivando atingir produtividades máximas. Na mesma linha de raciocínio, 
observamos cultivos específicos como alho, cebola e batata - conhecidos por seu alto valor 
agregado, serem conduzidos em escala comercial apenas sob a segurança de um sistema de 
irrigação. Uma lavoura de alho por exemplo, possui custos de implantação e condução 15 - 20 
vezes maiores do que uma lavoura de soja. Sendo assim, a quebra de safra por escassez 
hídrica em um ambiente desse é muito mais impactante. 
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 Como resultado disso, os últimos 10 anos foram marcados por um significativo 
crescimento na aquisição de sistemas de irrigação, com destaque para os sistemas 
mecanizados (pivôs centrais) e sistemas localizados (gotejamento). A partir de 2010, sistemas 
de irrigação incrementaram expansão a uma taxa acima de 150 mil hectares por ano, 
totalizando um crescimento de mais de 2 milhões de hectares nesse período. Esse número 
corresponde a 50% da expansão que tivemos anteriormente em um prazo de 49 anos. Pelo 
histórico de acompanhamento de 1960 até 2009, tinha-se conhecimento de um acumulado de 
algo em torno de 4 milhões de hectares (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
BÁSICO, 2016). Com esses números fica evidente notar a expressividade desse tipo de 
tecnologia no contexto agrícola, ao mesmo passo que traçamos otimismo ao futuro. 

 

Tabela 1. Evolução da área irrigada, crescimento anual total (CAT, ha ano-1) e área total 
(AT, ha), dos sistemas de irrigação no Brasil no período de 2000 a 2006 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 2019). 

 Área total irrigada por ano (ha ano-1) 

Tipo 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Pivô Central 47.320 50.540 57.820 59.500 47.600 26.600 17.500 

Carretel 25.000 29.000 30.000 30.000 22.500 21.000 30.000 

Convencional 16.200 15.300 14.650 17.500 15.000 15.000 15.000 

Localizada 30.000 33.000 37.000 40.000 38.000 35.000 30.000 

CAT 118.520 127.840 139.470 147.000 123.100 97.600 92.500 

AT 3.068.480 3.196.320 3.335.790 3.482.790 3.605.890 3.703.490 3.795.990 

1 Histórico até 1999: 2.949.960 ha. 

 

Tabela 2. Evolução da área irrigada, crescimento anual total (CAT, ha ano-1) e área total 
(AT, ha), dos sistemas de irrigação no Brasil no período de 2007 a 2013 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 2019). 

 Área total irrigada por ano (ha ano-1) 

Tipo 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Pivô Central 19.600 49.000 49.500 52.000 57.750 84.000 126.000 

Carretel 30.000 30.000 25.000 30.000 32.500 32.500 32.500 

Convencional 16.500 20.000 17.000 25.000 29.500 35.400 40.710 

Localizada 40.000 47.000 40.000 50.000 56.000 60.480 72.576 

CAT 106.100 146.000 131.500 157.000 175.750 212.380 271.786 

AT 3.902.090 4.048.090 4.179.590 4.336.590 4.512.340 4.724.720 4.996.506 

 

 A Tabela 1 ilustra esse crescimento e os dados são fruto de análises da Câmara Setorial 
de Equipamentos de Irrigação, órgão da Associação Brasileira de Máquinas e Implementos 
Agrícolas (ABIMAQ), no qual estão presentes os principais players responsáveis por esse 
segmento. 
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Tabela 3. Evolução da área irrigada, crescimento anual total (CAT, ha ano-1) e área total 
(AT, ha), dos sistemas de irrigação no Brasil no período de 2014 a 2020 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 2019). 

 
Área total irrigada por ano (ha ano-1) 

Tipo 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Pivô Central 102.000 78.000 91.000 94.000 92.000 97.500 117.000 

Carretel 10.500 6.000 18.000 14.000 13.750 12.500 16.250 

Convencional 28.497 28.000 31.000 31.000 31.000 31.000 37.200 

Localizada 79.834 75.000 75.000 64.000 64.000 68.500 78.775 

CAT 220.831 187.000 215.000 203.000 200.750 209.500 249.225 

AT 5.217.337 5.404.337 5.619.337 5.822.337 6.023.087 6.232.587 6.481.812 

 

 É fato que a agricultura irrigada é vista como uma ferramenta indispensável na política 
de desenvolvimento do agronegócio brasileiro, tamanha é a segurança produtiva de alimentos, 
fibras e energia, que esse segmento traz ao país. A tecnologia de pivô central ganha destaque 
nesse contexto pois talvez seja o sistema de entrega de água que mais se adapta às condições 
agrícolas brasileiras. Pelos dados acima, é possível observar a representatividade desses 
sistemas na expansão. No ano de 2019, por exemplo, representou 46% do crescimento total 
de área irrigada. Órgãos públicos como Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico em 
conjunto com Embrapa, também acompanham de perto essa evolução. Imageamento de 
satélites mostram um volume total de mais de 18 mil máquinas instaladas por todo território 
nacional até 2016 (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2016). É evidente 
que essa expansão ocorre devido a uma grande aceitação por parte do produtor rural a esse 
método de irrigação. Na sequência alguns pontos serão melhor explorados, justamente para 
ressaltar as grandes vantagens operacionais de um pivô central e de que forma a tecnologia 
de aplicação se aperfeiçoou para garantir que esse crescimento acontecesse de uma maneira 
sustentável. 

5.2 Pivô central: dinâmica e operacionalidade 

 Um país de dimensões continentais com grande parcela de seu território locado entre 
os trópicos, viabiliza muitas opções para exploração de diferentes cultivos e amplia as janelas 
de oportunidade da terra. Para operar com pluralidade de cultivos é necessário flexibilização 
e dinâmica operacional. Sendo assim, é desejável que o sistema de irrigação impacte 
minimamente na mecanização das operações de plantio, colheita, preparo de solo, rotação de 
culturas e sistematizações em geral. O equipamento de irrigação pivô central agrega 
justamente essa autonomia. Partindo de uma visada holística, vemos uma tubulação aérea 
que passa por cima da lavoura transportando água por todo o raio plotado. Temos então uma 
resultante de baixa relação equipamento/superfície de solo irrigada. Um pivô de 565 metros 
com tubulação de 6.5/8”, ocupa 0,01% de uma área irrigada de 100 hectares. Lembrando 
também que essa ocupação não é fixa pois o sistema possui torres móveis. Podemos então 
concluir que a irrigação mecanizada ocupa espaço mínimo da zona de operação agrícola. 

 Um outro ponto que corrobora para adesão desse tipo de tecnologia, vai de encontro 
à conceitos econômicos e a variação dos preços das commodities agrícolas. Para ilustrar esse 
pensamento, tomemos por exemplo um irrigante - produtor/fornecedor de cana-de-açúcar 
para determinada usina sucroalcooleira. Se porventura esse produtor rural vislumbrar 
condições mais interessantes para exploração de grãos por uma melhor remuneração futura, 
seu sistema de irrigação em nada impactará a transição do cultivo. Não haverá limitação 
nenhuma em relação às diferenças de espaçamento e manejo das culturas selecionados. 
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 O grande diferencial do pivô central é trabalhar a água em uma simulação de chuva 
por toda lavoura, permitindo ao agricultor ilimitadas opções de atividades agropecuárias. Caso 
esse mesmo produtor opte por produzir carne ou leite sob regime de pastejo intensivo, 
nenhuma preocupação haverá em relação ao conflito animal x sistema de irrigação nesse 
processo. A facilidade com que os cultivos podem ser alterados/rotacionados em uma área de 
irrigação é de extrema valia, pois a todo momento observamos variações expressivas de 
preços, principalmente em cultivos nacionais, como feijão. Essa cultura deve ser destacada 
pois é responsável por grande parte dos investimentos em irrigação mecanizada no Brasil. O 
feijão possui uma particularidade pois não é enquadrado como uma commodity internacional. 
Diferente de outros grãos (soja e milho), é um produto negociado alienado a lógica da bolsa 
de valores. Seus preços são facilmente volatilizados e nos últimos anos renderam como uma 
excelente opção aos irrigantes. Podemos confirmar esse fato quando observamos o feijoeiro 
ser conduzido justamente nos períodos de menor regime pluviométrico, nos principais polos 
de irrigação do Brasil - São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Bahia. 

5.3 Pivô central: tecnologia de aplicação 

 Para acompanhar essa crescente demanda, todo o setor de irrigação busca sempre 
aperfeiçoar suas tecnologias e oferecer aos irrigantes soluções inteligentes que minimizem 
utilização de água e energia. Importante citar nesse momento o tamanho do conglomerado 
agroindustrial da irrigação operante no setor. Diversos agentes atuam nesse segmento, 
agregando expertise em várias esferas da engenharia. Bombeamento, adutora e pivô formam 
um conjunto de elos que conectam água e garantem o transporte até área a ser irrigada. 
Durante todo evento de transporte a água permanece em um conduto fechado, pressurizado 
e protegido. A linha final desse caminho termina em um dispositivo muito importante da 
estrutura da irrigação: os aspersores. Esses elementos são peças chaves responsáveis pela 
última etapa do processo. É justamente nesse momento em que todo volume de água sai do 
ambiente pressurizado e deve ser fracionado em gotas objetivando o contato com solo e 
tornando o recurso hídrico disponível ao sistema radicular. A distância entre o aspersor e o 
solo embora pequena em relação a todo caminho já percorrido desde a captação, é momento 
mais delicado e complexo de todo trajeto. Por não estar mais protegido, o volume de água 
torna-se vulnerável ao ambiente, podendo sofrer com a baixa umidade relativa do ar, 
incidência de ventos e condições atmosféricas em geral. Cabe ao sistema de aspersão projetar 
o volume de água em gotas com tamanho e distribuição adequados. Caso o fracionamento 
aconteça em formato de gotas muito pequenas, estará essa aplicação susceptível a perdas por 
arraste e evaporação antes que a água toque o solo. Caso a projeção aconteça com uma 
balística de gotas mais pesada, haverá maior garantia de contato com solo, porém riscos de 
compactação aumentam e com isso outros prejuízos assumem forma. O impacto excessivo de 
gotas pesadas pode gerar um selamento da camada superficial do solo, minimizando a 
capacidade de infiltração e gerando um fenômeno conhecido por run-off, no qual a água 
escorre pelo terreno ao invés de infiltrar pelos macroporos. Além disso, o choque de gotas 
pesadas pode também gerar danos severos aos seedlings de plantas mais sensíveis, ou 
prejudicar estruturas de plantio, como no caso dos canteiros, bastante comuns em cultivos de 
batatas e cenouras. 

 Ao longo do processo de amadurecimento da ideia de que a irrigação mecanizada era 
uma boa tecnologia de irrigação, obviamente houve a necessidade de focar na parte estrutural 
da máquina, tendo em mente que o pivô pode ser visto como um implemento agrícola, da 
mesma forma que um trator, pulverizador ou semeadora. Os fabricantes no Brasil tiveram que 
exercitar muito a abordagem em cima de suas qualidades eletromecânicas, matéria prima e 
espessura das chapas metálicas utilizadas na tubulação. Como qualquer outro implemento 
agrícola, uma máquina de irrigação obviamente requer manutenção e naturalmente esse tema 
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foi alvo nas tratativas comerciais com os produtores rurais. Sendo assim, por muitos anos o 
sistema de aspersão foi colocado em um segundo plano. 

 Embora aspersores e reguladores de pressão possam parecer produtos simples 
oriundos da injeção plástica, existe ali um alto nível de detalhamento técnico empregado para 
manter boa qualidade em um item que estará a todo tempo exposto ao ambiente e aos 
intemperes climáticos, além de choques mecânicos e desgaste pela aplicação de água e outros 
sólidos em solução como: fertilizantes, dejetos, areia e outros resíduos. Comparado com toda 
a estrutura da máquina, que é feita de ligas metálicas em sua matéria prima, os aspersores 
devem embarcar tecnologia de última ponta, com polímeros especiais, garantindo 
funcionamento justamente nessa etapa de tamanha responsabilidade – a aplicação da água 
no solo. 

 Essa especificidade pode ter auxiliado a manter um foco reduzido na tecnologia de 
aplicação, justamente por possuir um portfólio reduzido de players especializados na 
fabricação desses componentes. Esse nível de tecnologia de produção é dominado hoje por 
basicamente 3 multinacionais. Duas delas locadas em território norte americano e a outra em 
continente europeu (Áustria). Além de estarem distantes geograficamente das realidades 
brasileiras, as 3 empresas possuem algo em comum, que seria o fato de terem sua origem 
como negócios familiares e atividade local em um primeiro momento. Naturalmente ao longo 
do tempo, expandiram internacionalmente, e da mesma forma que outras empresas 
estrangeiras do agronegócio, identificaram no Brasil um mercado próspero devido à grande 
aptidão para atividades agropecuárias. 

 Embora um pouco atrasado, temos atualmente no Brasil um ambiente muito fértil para 
evoluir nesse tópico de tecnologia de aplicação. Muito disso é devido ao aumento de interesse 
do mercado consumidor em selecionar os melhores dispositivos que irão equipar suas 
máquinas. Tanto os fabricantes de pivô, como os irrigantes em si, possuem uma grande 
preocupação na forma como a água está sendo distribuída na lavoura. Já existe um melhor 
entendimento que os aspersores devem ser enquadrados como os responsáveis na definição 
de eficiência do pivô central, independentemente da marca ou modelo do pivô. 

 A eficiência de um sistema de irrigação por pivô central é basicamente ditada por dois 
fatores, uniformidade de distribuição e eficiência de aplicação (BERNARDO; SOARES; 
MANTOVANI, 2008). Essa última é capaz de refletir as perdas por evaporação e arraste pelo 
vento, durante o percurso da água entre os emissores e o solo. 

 Os aspersores específicos para utilização em pivô passaram por muitas alterações ao 
longo do tempo. Os pontos principais que sempre foram alvos de destaque consistiam nas 
características de raio de aplicação, padrão de molhamento e pressão de operação. Em relação 
ao raio, o mercado consumidor sempre demandou da indústria um emissor que projetasse sua 
aplicação com grandes alcances, tendo em vista aos níveis de recobrimento e sobreposição. 
Essa característica influencia diretamente nas possibilidades de espaçamento e 
consequentemente no número de conjuntos emissores (regulador de pressão + aspersor) 
necessários a compor o mapa de aspersão. Quanto maior o raio de alcance, teoricamente 
melhor a sobreposição, possibilitando maiores espaçamentos e consequentemente menor 
investimento na quantidade de produtos a serem incluídos no orçamento do projeto. Esse 
conceito é herança dos sistemas de aspersão fixa, conhecido na indústria por solid-set - 
método de irrigação que é um dos mais antigos, onde são instalados aspersores dispostos de 
maneira a formar um layout esquadrejado na área. Por serem estruturas fixas, é de interesse 
que o espaçamento entre aspersores seja o maior possível, pois o número de estruturas 
instaladas determina a economicidade da instalação, além de minimizar problemas de 
operacionalização da área. Com isso, se desenvolveram no mercado emissores de impacto 
com alta pressão de operação (3 a 4 kgf cm-2), para atender essa demanda de longos 
espaçamentos. No início da história dos pivôs centrais, esses mesmos aspersores foram 
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instalados e posicionados diretamente nas furações acima da tubulação. Logo se notou que 
essa aplicação estava longe de ser ideal, pois pela altura da máquina, o trajeto que a água 
deveria percorrer até chegar no solo seria muito grande, e a alta pressão gerava um índice de 
pulverização notável, resultando em deriva excessiva e baixa eficiência de aplicação. A partir 
daí, inúmeros outros dispositivos foram projetados para operar em tubos de descida 
(mangueira, tubos metálicos ou PEAD), baixando então altura de instalação para algo em torno 
de 1,5 a 2,0 metros em relação ao solo. Uma linha extensa de produtos foi apresentada ao 
mercado durante esse período, fato que também auxiliou a gerar dúvidas quanto ao melhor 
dispositivo a ser utilizado em cada condição de cultivo, solo e ambiente. 

 Um evento muito importante durante a evolução dos aspersores foi o desenvolvimento 
do dispositivo rotativo. Esse fato merece destaque pois realmente alterou a forma de 
fracionamento da água e sua aplicação. O aspersor rotativo foi projetado para utilizar a própria 
energia hidráulica e movimentar um disco defletor com ranhura. Essa tecnologia ganhou 
notoriedade na indústria da irrigação pois era visível os baixos índices de deriva e alta 
uniformidade de distribuição. Até o momento foi o mecanismo de aplicação de água que mais 
se assemelhou a distribuição natural da chuva. Em relação ao padrão de molhamento, o 
rotativo tem capacidade de aplicar água instantaneamente em 360 graus de maneira bastante 
uniforme, suavizando os índices de intensidade de precipitação. No Brasil esse modelo passou 
a ser mais utilizado em meados de 2010, fato esse que vai de encontro às análises 
apresentadas ao início desse capítulo. Assim é possível compactuar que a tecnologia de 
aplicação de água acompanhou de perto a rápida evolução da agricultura irrigada brasileira. 

 Outro ponto que merece destaque é a redução na necessidade de energia de operação. 
Enquanto os antigos aspersores de impacto necessitavam de pressões ao redor de 3 a 4 
kgf cm-2 para funcionar, os aspersores rotativos demandavam apenas 0,69 a 1,03 kgf cm-2. 
Essa redução foi importante para tornar os pivôs centrais conhecidos por alta eficiência no uso 
de energia. Esse conceito continua ainda evoluindo e hoje temos produtos no mercado que 
operam com reguladores de pressão de 0,41 kgf cm-2. 

 Esse quadro impacta de maneira significativa no consumo de energia, principalmente 
em máquinas de grande porte e alto uso de irrigação. As condições geográficas brasileiras 
permitem explorar irrigação com mais de 3000 horas por ano em regiões de latitudes mais 
baixas. Nessas mesmas regiões temos aptidão para implantar máquinas extensas, acima de 
120 hectares, devido ao relevo ser bastante plano. Essa combinação entre tamanho dos pivôs 
e alto uso de irrigação demanda elevadas cargas energéticas. Talvez o Brasil seja um dos 
únicos países a utilizar sistemas de irrigação nesses níveis, sendo então um campo que se 
diferencia e explora muito mais os limites de tecnologia disponíveis na indústria. 

 Conforme citado anteriormente, as características desejáveis para emissores sempre 
se fixaram muito em raio de aplicação, padrão de molhamento e pressão de operação. Porém 
com esses atributos já bem entendidos a engenharia de aplicação vislumbra hoje um tópico 
mais avançado, que embora evidente, foi muito pouco detalhado nesses últimos anos: balística 
e tamanho de gotas. 

 A indústria de aspersores sempre tocou nesse tema de maneira indireta, limitando-se 
em apenas conceituar tamanho de gotas pequenos, médios ou grandes, porém nunca 
pontuando numericamente esses parâmetros. Se relembrarmos que a eficiência de aplicação 
é dada pela quantificação das perdas por arraste e evaporação, é necessária então maior 
compreensão de qual a tolerância de determinados diâmetros de gota em relação a 
determinadas velocidades de vento. Nessa mesma linha de raciocínio, se os espectros de gotas 
forem bem conhecidos, seria possível realizar previsões mais assertivas da energia de impacto 
da água no solo de acordo com altura de instalação dos emissores. Esses números seriam de 
extrema valia para determinar com clareza os parâmetros ideais de aplicação, de acordo com 
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cada tipo de solo, e aliar práticas agronômicas como aumento da cobertura de palhada, caso 
necessário. 

 Embora alguns estudos já tenham sido direcionados nesse sentido desde a década de 
60, a base de literatura ainda é muito escassa. Isso se deve ao fato de a metodologia para 
mensuração do espectro de gotas ser algo complexo. Dentre essas metodologias podemos 
citar o método da farinha, que consiste na captura de gotas em coletores contendo uma 
camada peneirada de farinha de trigo, e posterior separação dos grânulos que serão secos e 
medidos para determinar os diferentes tamanhos de gotas capturados. Outro método de 
referência utiliza tecnologia eletrônica, onde as gotas cruzam um feixe de laser horizontal e a 
sombra projetada em um dispositivo semicondutor infere o tamanho da gota (KING; 
WINWARD; BJORNEBERG, 2010). 

 
Figura 3. Espectro de gotas, volume relativo (Vr, %) em função do diâmetro de gota (Dg, 

mm), para aspersor em 10,5 mca (15 psi) e bocal 6,4 mm. Metodologias: métodos da 

farinha (Flour Test 1 e Flour Test 2) e via Laser (TCLPM e CIT Laser) (KING; WINWARD; 
BJORNEBERG, 2010). 

 Embora exista um abismo tecnológico entre ambos métodos para mensuração de 
gotas, King, Winward e Bjorneberg (2010) citam que os resultados ainda podem variar muito 
de acordo com modelo e condição de operação do aspersor avaliado. 

 Contudo, os esforços da comunidade científica internacional no âmbito desse tema, 
destacaram um conceito bastante aplicável: não existe no momento da distribuição de água, 
um tamanho definido de gotas, e sim uma população ou espectro de partículas de diferentes 
tamanhos. Essa amplitude então definirá o quão padronizado determinado aspersor tem em 
fracionar o volume de água aplicado. Na Figura 3 temos um exemplo dessa variação, com um 
aspersor operando em pressão de 15 PSI, analisado sob diferentes metodologias, sendo dois 
deles via método da farinha (Flour Test 1 e Flour Test 2) e dois via Laser (TCLPM e CIT Laser). 

 Excluindo-se a variação entre as diferenças metodológicas, os números corroboram 
para uma série de conclusões de interesse do setor de irrigação. O primeiro vai de encontro 
às porcentagens de gotas pulverizadas - menores do que 0,5 mm de diâmetro. Mesmo que 
ainda não haja uma correlação entre o tamanho de gota e a intensidade de perturbação por 
rajada de vento, pode-se inferir que gotas menores que 0,5 milímetro dificilmente atingirão o 
alvo solo. Sendo assim, é desejável que a curva de distribuição de gotas seja menos inclinada 
em seu início, mostrando a resiliência que um aspersor tem em controlar o efeito de 
pulverização. Gotas menores que 0,5 mm são compatíveis com espectro de gotas de um 
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pulverizador agrícola. Porém, do ponto de vista da engenharia de irrigação, não são 
interessantes visando boa eficiência de aplicação. A identificação dessas frações, serão 
provavelmente indicadores técnicos a serem agregados em catálogos pela indústria, da mesma 
forma que temos hoje raio de alcance em diferentes bocais. 

 
Figura 4. Espectro de gotas, volume relativo (Vr, %) em função do diâmetro de gota (Dg, 
mm), para aspersor em 17,5 mca (25 psi) e bocal 6,4 mm. Metodologias: métodos da 

farinha (Flour Test 1 e Flour Test 2) e via Laser (TCLPM e CIT Laser) (KING; WINWARD; 

BJORNEBERG, 2010). 

 Uma outra questão que pôde ser evidenciada pela Figura 3, seria a amplitude do 
espectro que determinado aspersor tem em produzir. No caso apresentado, temos um range 
que vai de 0,5 a 4,0 mm. A partir do momento em que existir uma priorização de determinado 
diâmetro médio de gotas, o aspersor deverá buscar projetar o maior volume possível de gotas 
desse tamanho e evitar ao máximo as extremidades, tanto inferiores (gotas pequenas) quando 
superiores (gotas grandes). 

 King, Winward e Bjorneberg (2010) relatam com clareza um outro fenômeno clássico 
que ocorre durante funcionamento de emissores ao se variar a pressão de trabalho. Maiores 
pressões injetadas no dispositivo aspersor tendem aumentar a fração pulverizada de água e, 
por consequência, reduzir o potencial de eficiência de aplicação. Em contra partida, pressões 
menores tendem a aumentar a porcentagem do volume de água distribuído, em diâmetros 
maiores de gotas. Esse é um resultado bastante esperado, porem pouco avaliado pela base 
científica. Na Figura 4, temos o mesmo aspersor, operando agora com 25 psi. 

 Comparado com a Figura 3, vemos um aumento significativo na angulação da curva. 
Neste caso, temos mais de 75% do volume de água sendo distribuído em gotas menores do 
que 2 mm. Se for identificado por exemplo, que essa fração de gotas não se comporta bem 
com velocidades mínimas de vento, com certeza essa combinação, aspersor x regulador de 
pressão, não será interessante, pensando em garantir eficiência de aplicação. 

 A sequência normal de um aprofundamento desses estudos seria agora avaliar quais 
os limites técnicos para priorizar gotas maiores, objetivando aumentar eficiência de aplicação. 
Sem dúvida existe um limiar estreito entre o risco de perda de água por vento x impacto de 
água no solo, porém pode ser mais sensível ao irrigante as perdas de água durante o processo 
de irrigação, do que os danos relativos à impacto de água no solo. Se for esse o caminho, 
talvez a engenharia de aspersores objetive projetar sistemas cada mais preparados para 
direcionar o espectro de gotas em tamanhos maiores, sabendo que esses serão amortecidos 
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via proteção natural da palhada, e lembrando ainda, que plantio direto é prática de rotina dos 
agricultores brasileiros. Além disso, existem sistemas alternativos para se reduzir intensidade 
de precipitação e impacto de água no solo. Um exemplo é ilustrado na Figura 5, na qual temos 
um sistema de ampliação de espaçamento perpendicular à tubulação. Essa estratégia aumenta 
a superfície de contato de solo, suavizando a distribuição e minimizando impactos no momento 
da aplicação. 

 
Figura 5. Expansor implantando em pivô central para reduzir intensidade de precipitação. 

 Esse tipo de estrutura minimiza um outro efeito secundário, bastante negligenciado, 
que seria a colisão de gotas. O fenômeno ocorre principalmente quando os aspersores 
trabalham muito próximos uns dos outros, seja por uma duplicação ou por um espaçamento 
de outlet reduzido. O choque entre as gotas reduz ainda mais o diâmetro médio, chegando 
próximo a uma névoa, sendo então facilmente carregada pelo vento. Alternativas bastante 
simples podem ser utilizadas para minimizar esse efeito e preservar o padrão original de gotas 
produzido pelo emissor. A própria estrutura da máquina pode ser utilizada como suporte para 
as mangueiras e assim espaçar os aspersores. No caso da Figura 5, temos um arranjo um 
pouco mais complexo, com cabos de aço esticados pelo lance em balanço. Porém, é bastante 
comum a utilização dos tirantes nos vãos/lances, para ajudar nessa função. 

 A avaliação de tamanho de gotas médio será um tema bastante pertinente nos 
próximos anos e sem dúvida será um indicador de grande responsabilidade ao se falar sobre 
eficiência em irrigação mecanizada. A indústria de aspersão terá papel fundamental na difusão 
desses dados que já existem, e dos que venham ainda a ser produzidos via ambiente 
acadêmico ou experiência de campo. Esse é mais um caso clássico onde as demandas 
crescentes do setor acabam moldando os rumos de novos focos de pesquisa. O segmento de 
irrigação é uma fronteira agronômica relativamente jovem, quando comparado a outros 
departamentos das ciências agrárias. 

5.4 Considerações finais 

 Importante lembrar que este capítulo objetivou discorrer apenas sobre uma das etapas 
da irrigação. Se contabilizarmos o que ainda venha a avançar nas esferas de manejo da 
irrigação, automatizações e monitoramento remoto, colocamos a irrigação em um patamar de 
grandes horizontes a serem explorados. Nada mais se esperaria de uma ciência tão nobre 
quanto àquela que utiliza o bem mais precioso da humanidade: a água. 
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CAPÍTULO 6 

6 PROJETO E EXECUÇÃO DE SISTEMAS DE DRENAGEM AGRÍCOLA 

Jarbas Honorio de Miranda, Laura Elizabeth Christianson e Luciano Alves de 
Oliveira 

Resumo 

 A drenagem de terras agrícolas tem por objetivo principal a retirada do excesso de 
água dos solos, superficialmente e/ou subterrâneo. De maneira superficial, visando o controle 
do escoamento superficial e subsuperficialmente, visando o controle da profundidade do lençol 
freático (LF). Para se alcançar esses objetivos, um dos primeiros passos e desafios é a definição 
da fonte do excesso de água e depois a correta aplicação das técnicas de drenagem. Há de se 
ressaltar que tais ações devem seguir a legislação que assegura a utilização dessas áreas. 
Aspectos atuais como modelagem computacional e utilização de técnicas para redução de 
contaminação ambiental de águas subterrâneas, vêm sendo aplicados em termos mundiais. 
Com isso, busca-se com a drenagem de terras agrícolas, o aproveitamento e utilização de 
novas áreas para a produção agrícola, bem como, proteção de áreas naturais evitando 
problemas de erosão, bem como, de contaminação de águas subterrâneas. 

6.1 Introdução 

 A drenagem de terras agrícolas tem por objetivo retirar o excesso de água dos solos, 
permitindo uma melhoria da aeração e das propriedades físico-químicas desses solos, 
tornando-os mais aptos e efetivos para o desenvolvimento e produção de cultivos. Também, 
auxilia na lixiviação de sais do solo, controlando problemas de salinidade em algumas regiões 
e situações. Portanto, de maneira simples, quando a drenagem natural do solo não é suficiente 
para torná-lo propício ao cultivo agrícola, recomenda-se o uso de métodos de drenagem 
artificial. 

 Em alguns levantamentos estatísticos, em termos mundiais, a drenagem é necessária 
para a produção agrícola em cerca de 25% das terras cultiváveis nos Estados Unidos e Canadá 
(PAVELIS, 1987; SHADY, 1989) e cerca de 33% das terras agrícolas requerem drenagem 
(SMEDEMA et al., 2004). Cabe ressaltar que sem a técnica da drenagem, não seria possível a 
agricultura em muitas dessas terras. Com o uso da drenagem, essas áreas estão entre as mais 
produtivas do mundo. 

6.2 Drenagem de terras agrícolas 

 Considerações iniciais 

 Os projetos de drenagem que vêm sendo executados na região sudeste do Brasil têm 
como objetivo incorporar áreas (terras baixas) ao processo produtivo, às quais apresentam 
drenagem natural deficiente. Na maioria desses projetos, aspectos importantes do sistema de 
drenagem, tais como o espaçamento entre drenos, muitas vezes vêm sendo definidos não 
apenas pela aplicação de equações de drenagem, às quais muitas vezes obtém-se valores de 
espaçamento entre drenos bem menores do que aqueles aplicados na prática. Ou seja, em 
sua maioria, os espaçamentos utilizados em condições de campo, tendo como base a 
experiência prática do projetista, têm sido consideravelmente maiores do que seriam caso 
fossem obtidos pelas equações de espaçamento entre drenos e critérios de drenagem 
tradicionais (MIRANDA, 1997). 
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 Segundo Duarte (1997), ao que tudo indica, os critérios conservadores de 
dimensionamento fornecem o espaçamento que propicia a produtividade máxima das culturas, 
mas nem sempre retratam o dimensionamento mais econômico. 

 De certa forma, os projetos de drenagem agrícola são divididos em dois grupos: 
drenagem subterrânea e drenagem superficial. O primeiro grupo busca estabelecer um 
controle do rebaixamento do lençol freático (LF), adequando uma situação ideal à produção 
agrícola e o segundo grupo procura facilitar a retirada da água da superfície do solo evitando 
problemas de erosão (Figura 1). 

 
Figura 1. Componentes físicos do ambiente agrícola e elementos de drenagem agrícola. 

 Os projetos de drenagem agrícola possuem os seguintes objetivos principais: (i) 
Aeração do sistema radicular mediante o rebaixamento do LF: retirando o excesso de água, 
tanto da superfície do solo quanto da zona radicular, em função de um tempo ideal para que 
a planta tenha condições de realizar as trocas gasosas entre a zona radicular e a atmosfera, 
(ii) Trafegabilidade de máquinas: trazer a umidade do solo a um ponto ideal, de modo que se 
torne possível o tráfego de máquinas agrícolas para realizar o preparo do solo, (iii) Controle 
da erosão: trata-se do principal objetivo da drenagem superficial em áreas com declive em 
regiões úmidas. O sistema de drenagem deve garantir com que a água se infiltre através da 
superfície do solo ou seja retirada da área, buscando a menor perda de solo (processos 
erosivos), e (iv) Controle da salinidade: situação muito característica em regiões áridas e 
semiáridas, onde se pratica irrigação, nas quais a drenagem busca evitar o fluxo ascendente 
vindo do LF para a zona radicular e permitir a retirada de sais provenientes da aplicação, pela 
irrigação, mediante lâminas de lixiviação. 
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Figura 2. Fluxograma de atividades na elaboração de projetos de sistemas de drenagem 

(SKAGGS; VAN SCHILFGAARDE, 1999). 

 Um dos primeiros passos de um projeto de drenagem é a definição da fonte do excesso 
de água (dependentes do tipo de solo, clima, comportamentos hidrogeológicos e práticas de 
irrigação) e dessa forma, definir quais serão os objetivos. Dentre as propriedades físico-
hídricas do solo, a condutividade hidráulica (aquela que expressa a “facilidade” com que a 
água se desloca no solo) é o principal fator que influencia na dinâmica da água no solo. 
Diferentes métodos e considerações para sua determinação e aplicação são levadas em conta 
para se chegar a um valor representativo e dessa forma, auxiliar o projetista a desenvolver a 
melhor situação para propiciar um menor custo e um maior retorno em termos de 
produtividade. Portanto, o principal objetivo de um projeto de drenagem em regiões úmidas 
é o controle da profundidade do LF, de maneira que a chuva não cause danos de falta de 
oxigenação para as plantas e possa propiciar possibilidade de tráfego de máquinas. Um 
objetivo subsequente é a lixiviação de sais e/ou manutenção correta de nutrientes na zona 
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radicular, tornando-os disponíveis às plantas ao longo do tempo. Assim sendo, busca-se 
resolver tanto problemas de ordem econômica quanto problemas de aspectos ambientais. 
Segundo Skaggs et al. (1999) o seguinte fluxograma (Figura 2) define bem as etapas do 
planejamento e layout para implementação de projetos de drenagem. 

 Aspectos de legislação 

 Para se obter o licenciamento para um projeto de exploração dessas áreas (terras 
baixas) deve-se seguir um roteiro e aspectos legais. Segundo o Código Florestal Brasileiro (Lei 
12.727, 17 de outubro de 2012) trata da proteção da vegetação nativa em território nacional, 
incluindo disposições sobre faixas de uso permitidas e restrições ambientais para 
empreendimentos ou atividades agrícolas em áreas de preservação permanente (APPs) ou 
reserva legal (RL). 

 As APPs são definidas na lei como área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas. Já a RL é definida como sendo uma área 
localizada no interior de uma propriedade ou posse rural com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação 
e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem 
como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa. 

 No corpo da referida Lei são especificadas as faixas marginais a serem destinadas a 
APP às margens de qualquer curso d'água natural perene ou lago/lagoa. A largura mínima 
dessas faixas, a partir da a borda da calha do leito regular, varia de acordo com a largura do 
curso d’água em questão conforme o seguinte: 30 m, para os cursos d'água de menos de 10 
m de largura; 50 m, para os cursos d'água que tenham de 10 m a 50 m de largura; 10 m, 
para os cursos d'água que tenham de 50m a 200 m de largura; 200 m, para os cursos d'água 
que tenham de 200 m a 600 m de largura e 500 m, para os cursos d'água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros. 

 Para o caso de lagos e lagoas, a largura mínima dessas faixas varia de acordo com a 
área superficial do lago/lagoa, conforme o seguinte: 100 m, em zonas rurais, exceto para o 
corpo d'água com até 20 ha de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros 
e 30 m, em zonas urbanas. 

 A Lei também prevê faixas de APP no entorno de olhos d’água (afloramento natural do 
lençol freático) e nascentes (afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade 
e dá início a um curso d'água), as quais devem ter raio mínimo de 50m. São também 
consideradas áreas obrigatoriamente destinadas a APP os seguintes casos: encostas com 
declividade superior a 45°, restingas, manguezais, bordas de chapadas (faixas mínimas de 100 
m), topos de morros, montanhas ou serras (com ao menos ao menos 100m de altura e 
inclinação maior que 25°), áreas com altitude maior que 1800 m e a faixa marginal de veredas 
(faixa mínima de 50m). As áreas destinadas a RLs não se misturam com as APPs, e tem 
dimensões mínimas distintas conforme sua localização. Se a propriedade se localiza dentro da 
Amazônia Legal (estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste 
do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão) tem área mínima de RL de: 80%, no imóvel 
situado em área de florestas; 35%, no imóvel situado em área de cerrado; 20%, no imóvel 
situado em área de campos gerais. 

 Já propriedades que se encontram fora da Amazônia legal devem apresentar área 
mínima de RL de 20% de sua área total. A Lei prevê algumas exceções em que a área mínima 
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destinada a RL em propriedades na Amazônia legal em área de florestas pode ser reduzida 
para até 50%. 

 Nas áreas que segundo os critérios estabelecidos no código devam ser destinadas a 
APP, que já exista atividade sendo exercida (que comprovem já estar consolidadas até 22 de 
julho de 2008), a recomposição das faixas marginais obedece a critérios específicos. Áreas que 
não se encontravam consolidadas até esta data deverão ser recompostas seguindo os valores 
gerais apresentados no código. 

 Os critérios para áreas consolidadas no entorno de cursos d’água são demonstrados a 
seguir. Todas as faixas devem ser contadas da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso d'água: Para os imóveis rurais com área de até 1 
módulo fiscal: faixas marginais em 5 m. Para os imóveis rurais com área entre 1 e 2 módulos 
fiscais: faixas marginais em 8 m. Para os imóveis rurais com área entre 2 e 4 módulos fiscais: 
faixas marginais em 15m. Para os imóveis rurais com área superior a 4 módulos fiscais: faixas 
marginais entre 20 m e 100 m. 

 Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação Permanente no 
entorno de nascentes e olhos d'água perenes, será obrigatória a recomposição de faixas 
marginais de no mínimo 15 m. 

 Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APP no entorno de lagos e 
lagoas naturais, a faixa marginal deve ter largura mínima de: 5m, para imóveis rurais com 
área de até 1 (um) módulo fiscal; 8m, para imóveis rurais com área entre 1 e 2 módulos 
fiscais; 15m, para imóveis rurais com área entre 2 e 4 módulos fiscais e 30m, para imóveis 
rurais com área superior a 4 módulos fiscais. 

 Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em veredas, a largura mínima 
das faixas marginais será de 30m, para imóveis rurais com área de até 4 módulos fiscais e 
50m, para imóveis rurais com área superior a 4 módulos fiscais. 

 Seleção do método de drenagem 

 Os sistemas de drenagem são classificados como sendo de drenagem subterrânea ou 
superficial. Os métodos de drenagem superficial envolvem nivelamento da superfície, 
gradeamento, terraceamento e abertura de valetas. A drenagem superficial é especificamente 
necessária em áreas de encosta, ribeirinhas e para prevenção de escoamento superficial, 
consequentemente, rebaixamento do LF e prevenção de inundação de áreas, prejudicando, 
nesse sentido, os cultivos. Porém, há algumas desvantagens na drenagem superficial, tais 
como a perda de área cultivada e dificuldade do tráfego de máquinas quando da abertura de 
valetas. Além disso, nas valetas há necessidade de limpeza e manutenção, cujos gastos podem 
encarecer o projeto no final. 

 A drenagem subterrânea visa o controle do nível freático propiciando uma melhor 
aeração no sistema radicular. Para tal, é necessário o conhecimento das características físico-
hídricas do solo, as características hidrológicas da região e características dos cultivos, ou seja, 
coeficientes de sensibilidade ao excesso e à falta de água. 

6.2.3.1 Projetos de drenagem subterrânea 

 A maioria das áreas agrícolas com problemas de drenagem exigem técnicas de controle 
da água que estejam na superfície do solo (drenagem superficial) e/ou subsuperficialmente, 
no caso, controle do nível freático (drenagem subterrânea). Para o dimensionamento dos 
sistemas de drenagem agrícola é fundamental o conhecimento das recargas que esses 
sistemas estão sujeitos e que serão capazes de controlar, levando-se em conta as propriedades 
físico-hídricas dos solos. Uma dessas recargas denominadas como “seepage vertical”, são 
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provenientes de encostas e são controladas por meio de drenos interceptores. Assim, cabe 
aos drenos de campo o controle da recarga proveniente das chuvas e excedentes da irrigação. 
Em termos de Brasil, as primeiras são mais relevantes e intensas e, portanto, são utilizadas 
como recarga de projeto. 

 As estruturas de controle de águas naturais não são dimensionadas para serem capazes 
de comportar a máxima vazão absoluta que possa vir a atingi-las. Primeiro, porque é 
impossível conhecer a magnitude desse evento e, segundo, porque possivelmente a obra 
ficaria antieconômica. Devem ser utilizadas vazões de dimensionamento que apresentem uma 
certa probabilidade de ocorrer, probabilidade que deve ser tanto menor quanto maior for a 
importância da estrutura. 

 Tendo em vista que o sistema de drenagem ainda não foi implantado, e 
consequentemente as vazões que escoam para os drenos não são conhecidas, essas devem 
ser estimadas por equações que transformam as chuvas intensas em vazões (subterrâneas e 
superficiais), já que os dados de chuva podem ser obtidos com relativa facilidade. 

 Entretanto, como o armazenamento e o movimento da água na superfície do solo é 
bastante diferente do armazenamento e do movimento da água abaixo do lençol freático (LF), 
para fins de equacionamento e para facilitar a obtenção da solução, é comum, inicialmente, 
encarar essas duas técnicas de drenagem separadamente. Posteriormente, obtidas as duas 
soluções, faz-se uma conciliação para a obtenção do resultado. 

 Pela Tabela 1, pode-se observar diferentes situações de aplicação dos respectivos tipos 
de projeto de drenagem. 

 

Tabela 1. Exemplos de necessidade de drenagem superficial e subterrânea (DUARTE et al., 
2015). 

Situação Drenagem Exemplo 

LF ausente Superficial Campos de futebol, viveiros de 
mudas, aterros de estufas, 

campos de golfe 

LF presente, mas de difícil 
controle 

Superficial Gleissolo com 

Ko < 0,1 m dia-1 

LF presente com possibilidade 
de controle 

Superficial e Subterrânea Maioria dos solos de baixadas 

LF presente e solo com 

infiltração muito alta 

Subterrânea Areia quartzosa hidromórfica 

profunda 

Controle da lâmina d’água e 

melhoria na trafegabilidade 

Superficial Arroz inundado 

6.2.3.2 Aplicação de novas tecnologias em projetos de drenagem subterrânea 

(i) Modelagem computacional aplicada em projetos de drenagem agrícola 

 Relacionando esses excessos de água com a movimentação do lençol freático (LF), 
várias técnicas foram desenvolvidas para avaliar a dinâmica da água no solo e procurar 
relacioná-la com aspectos climáticos, parâmetros físico-hídricos do solo e da cultura e 
parâmetros geométricos do sistema de drenagem. Estas técnicas são importantes para o 
dimensionamento racional e implantação de projetos eficientes de drenagem. O 
desenvolvimento de novos procedimentos de dimensionamento, principalmente os que fazem 
uso de modelos computacionais, cresceu muito na década de 80, principalmente nos países 
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desenvolvidos onde a drenagem é uma prática agrícola importante como nos Estados Unidos 
e na Holanda. 

 Alguns desses modelos tornaram-se ferramentas importantes pois permitem 
quantificar os impactos das práticas agrícolas sobre a produtividade das culturas e o meio 
ambiente (SABBAGH et al., 1993). 

 Dentre esses modelos, um dos que vem sendo mais utilizados é o modelo norte-
americano DRAINMOD (SKAGGS, 1981) aplicado por técnicos dos Estados Unidos como um 
método realmente efetivo para dimensionamento dos sistemas de drenagem (SKAGGS, 1990). 

 Esse modelo exige como dado de entrada séries históricas de precipitação de vários 
anos organizadas na forma horária. Nesse sentido, em termos de Brasil, Duarte (1997) 
desenvolveu o modelo SIMDRENO que simula a posição do LF e a umidade do solo na zona 
radicular, a partir de séries históricas de dados diários de precipitação, evapotranspiração, 
parâmetros físico-hídricos do solo, cultura e geometria do sistema de drenagem. O modelo 
estima a fração da precipitação que escoa superficialmente empregando o método do Número 
da Curva, calcula a posição do LF por meio de equações que consideram a recarga intermitente 
do lençol e estima a umidade do solo na zona radicular como base em um balanço hídrico. 

 Porém, apesar da sua funcionabilidade, o SIMDRENO apresentou algumas limitações 
quando comparado com o DRAINMOD. Em ausência de seepage vertical e em dias que não 
ocorrem precipitações o SIMDRENO não contabiliza o efeito do fluxo ascendente devido a 
evapotranspiração sobre o rebaixamento do LF, nem permite simular este rebaixamento 
abaixo da linha dos drenos. O SIMDRENO calcula o escoamento superficial independentemente 
do efeito de variações na umidade do solo e, portanto, não considera a influência da drenagem 
subterrânea sobre este escoamento. 

 Ao realizar o dimensionamento econômico dos sistemas de drenagem, o SIMDRENO 
permite a entrada de apenas 10 valores de espaçamentos a serem submetidos a simulação. 
Assim, para o usuário atingir a faixa mais econômica, é necessário realizar outra divisão de 
faixas em precisões maiores até atingir a mais econômica. 

 Com relação aos aspectos operacionais, o SIMDRENO foi desenvolvido para o sistema 
operacional DOS, o que o tornou difícil de ser operado por usuários que não tenham recebido 
um treinamento prévio. Além disso este modelo operava com dados de série histórica que são 
inseridos no programa via teclado, exigindo que sejam criados grandes arquivos com dados 
de precipitação e evapotranspiração diária anteriormente à realização das simulações. 

 Diante disso, Miranda (1997) considerou relevante o desenvolvimento de um novo 
modelo que superasse as limitações do modelo SIMDRENO e que pudesse atingir uma 
apresentação a nível comercial. Dessa forma, buscou-se na ocasião os seguintes objetivos: a) 
desenvolver um modelo de simulação de desempenho de sistemas de drenagem subterrânea 
no qual o efeito do fluxo ascendente seja contabilizado eficientemente sobre o rebaixamento 
do lençol freático; b) implementar no modelo a ser desenvolvido, uma rotina em que a 
estimativa do escoamento superficial dependa da profundidade do LF no dia corrente, 
permitindo assim contabilizar o efeito da drenagem subterrânea sobre a drenagem superficial 
e c) tornar mais interativa a relação entre o software e o usuário, bem como dotar o programa 
de uma apresentação comercial. 

 Daí surgiu o modelo SISDRENA (SIStema de DRENAgem) (MIRANDA, 1997) que se 
trata de um modelo de avaliação de desempenho de sistemas de drenagem similar ao modelo 
norte-americano DRAINMOD (SKAGGS, 1990). Ambos os modelos são unidimensionais e 
contabilizam os principais componentes que afetam o balanço de água em um volume de solo 
homogêneo e de superfície unitária, equidistante entre dois drenos paralelos e que se estende 
desde a camada de impedimento até a superfície do solo. Visando superar a carência de dados 
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horários de chuva no Brasil, o SISDRENA utiliza séries de dados diários de precipitação e 
evapotranspiração potencial de vários anos. 

 

Tabela 2. Parâmetros de Entrada e Saída do Modelo SISDRENA. 

Dados de Entrada do Modelo SISDRENA Dados de Saída do Modelo SISDRENA 

Chuva diária (mm dia-1) Escoamento superficial diário (mm dia-1) 

Evapotranspiração diária (mm dia-1)  Infiltração diária (mm dia-1) 
Condutividade hidráulica do solo saturado 

(m dia-1) 

Posição diária do LF (m) 

Profundidade da camada impermeável (m) Fluxo diário de água no dreno (mm dia-1) 
Espaçamento entre drenos (m) Armazenamento de água na zona radicular (mm)  

Profundidade dos drenos (m) Evapotranspiração diária (mm dia-1) 
Raio efetivo do dreno (m) Parâmetros de avaliação do sistema de drenagem 

(produtividade do cultivo) 
Fluxo ascendente por seepage (mm dia-1) Análise Econômica dos Espaçamentos entre Dreno 

Parâmetros da curva de retenção de água no 

solo 

 

Datas de plantio e colheita do cultivo 

Variação do sistema radicular 
Coeficientes de sensibilidade ao excesso e à falta 

de água 

Nível inicial do LV 
Umidade inicial do solo 

 

 O escoamento superficial é calculado por uma modificação do método Número da 
Curva, a movimentação do LF é estimada pela equação proposta por de Zeeuw e Hellinga 
(SMEDEMA; RYCROFT, 1983) e a umidade na zona radicular da cultura é calculada por 
intermédio de um balanço hídrico. O SISDRENA determina os índices SEW30 (somatório das 
alturas diárias do LF acima de um plano localizado a 30 cm de profundidade) e o deficit de 
evapotranspiração, a partir dos quais se estimam os efeitos do excesso e da falta de umidade, 
respectivamente, sobre produtividades de milho e cana-de-açúcar. Uma vez obtida a 
produtividade relativa esperada com determinada probabilidade de sucesso para a série de 
dados climáticos utilizados e para cada espaçamento entre drenos submetidos à simulação, 
pelo modelo SISDRENA também é possível obter o espaçamento mais viável, por intermédio 
de uma análise econômica. 

 Pela Tabela 2 podem ser conferidos os dados de entrada e dados de saída do modelo 
SISDRENA e pela Figura 4 podem ser conferidas as simulações do modelo SISDRENA (sem a 
calibração necessária em relação ao tipo de solo para a localidade de Urbana, IL, EUA) 
comparado aos dados observados em campo e às simulações do modelo DRAINMOD. 

 Pela Figura 3, pode-se conferir o efeito do espaçamento entre drenos, para três tipos 
distintos de solo, na produtividade da cana-de-açúcar. Observa-se que em solos com menor 
capacidade de condução de água, menores são os valores de espaçamentos entre drenos que 
devem ser aplicados, para que se tenha uma produtividade e assim obter retornos positivos 
no projeto de drenagem subterrânea. 
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Figura 3. Simulações realizadas pelo modelo SISDRENA sobre a produtividade de cana-de-
açúcar, evidenciando o efeito do espaçamento entre drenos na produtividade (DUARTE et 
al., 2002). 

 Pela Figura 4, pode-se conferir algumas simulações realizadas pelo modelo DRAINMOD 
e SISDRENA, evidenciando um desempenho satisfatório do modelo SISDRENA em relação ao 
modelo DRAINMOD, mesmo sem a calibração do modelo SISDRENA em relação ao tipo de 
solo (para o qual foi aplicado), no qual os dados de campo foram coletados. Ou seja, caso 
fosse realizada uma “calibração” do modelo, o desempenho na simulação seria incrementado. 

  
(A) (B) 

Figura 4. Simulações realizadas pelos modelos (A) DRAINMOD e (B) SISDRENA (sem a 
calibração para o solo em questão) para a localidade de Urbana (EUA) para o ano de 1993 

(MIRANDA, 2011). 
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 Aplicação de biorreatores em drenagem subterrânea 

 O Brasil é o 5º país do mundo com mais de 65 milhões de hectares de terras cultivadas. 
No entanto, essa área representa apenas 7,8% do território do país enquanto as áreas de 
preservação representam 66,3% da área total (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA, 2020). De acordo com o programa Provarzeas, existem aproximadamente 
30 milhões de ha de terras com solos mal drenados no Brasil, dos quais 768.000 ha são 
cultivados (LAMSTER, 1980). 

 Dessa forma, a busca por uma melhoria da drenagem do solo por meio da instalação 
de drenos subterrâneos é uma prática que apresenta um retorno positivo do investimento em 
áreas com solos mal drenados. No entanto, em termos de impacto ambiental, cabe ressaltar 
que as concentrações de nitrato-nitrogênio na drenagem subterrânea, por exemplo nos EUA, 
costumam ser da ordem de 10 a 20 mg NO3

-N/L com perdas de nitrato-nitrogênio geralmente 
variando de 15-30 kg [N] ha-1 (CHRISTIANSON; HARMEL, 2015; HERTZBERGER et al., 2019). 
Em relação ao caso brasileiro, existem alguns estudos relatando perdas quantitativas de 
nitrato-nitrogênio. Rosolém et al. (2018) mostrou que os sistemas de cultivo sem fornecimento 
de fertilizante N podem chegar a 33,6 kg [N] ha-1 por ano. Outros sistemas brasileiros podem 
chegar a 87 kg [N] ha-1 por ano de perdas de nitrato-nitrogênio (VILLALBA et al., 2014). 
Embora nenhum sistema drenado seja utilizado, o nitrato ainda é uma fonte de 
comprometimento dos corpos d'água devido às características do solo que permitem o 
movimento desse soluto. 

 Nos EUA, biorreatores denitrificantes (também conhecidos como “woodchip 
bioreactors”) são uma opção atual de drenagem de conservação para mitigar o nitrato antes 
que a água de drenagem alcance o rio. Um biorreator, normalmente, consiste em uma 
trincheira cheia de lascas de madeira através do qual a água de drenagem é direcionada 
(CHRISTIANSON et al., 2012; SCHIPPER et al., 2010). Apresentam normalmente de 10 a 30 
m de comprimento e de 2 a 8 m de largura e sua profundidade é determinada pela 
profundidade dos drenos do sistema de drenagem. O carbono nas lascas de madeira 
“alimenta” o processo natural de denitrificação, onde o nitrato da água é convertido em gás 
nitrogênio. 

 A denitrificação é um processo biológico realizado por bactérias denitrificantes, daí o 
nome de biorreator. Pelas Figuras 5A e 5B pode-se conferir a instalação do biorreator em 
condições de campo. 

 
(A) 

 
(B) 

Figura 5. Instalação do biorreator em condições de campo (Illinois, EUA). 
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 O projeto e a construção de biorreatores denitrificantes para o tratamento de nitrato 
em água de drenagem nos EUA são orientados pelo United States Department of Agriculture 
Natural Resources Conservation Service (NRCS) (Conservation Practice Standard 605: 
Denitrifying bioreactor; USDA NRCS, 2020). A maioria dos biorreatores são projetados com 
base em princípios de fluxo através de meios porosos (por exemplo, Lei de Darcy, equação de 
Forchheimer) emparelhados com a consideração do tempo de retenção hidráulica do projeto 
(CHRISTIANSON et al., 2011; COOKE; BELL, 2014; GHANE et al., 2014). 

 Práticas de drenagem de conservação, como biorreatores denitrificantes, não devem 
reduzir a capacidade de drenagem em campo, portanto, o tubo de fluxo de desvio de um 
biorreator é um componente de design essencial para minimizar a restrição de drenagem em 
campo durante eventos de alto fluxo. Isso significa que uma parte do volume total do fluxo de 
drenagem anual proveniente do campo contorna o biorreator do campo. A maioria das 
situações de campo exigiria um biorreator de um tamanho impraticável para tratar todo o 
volume de drenagem anual, com esse biorreator superdimensionado para as baixas taxas de 
fluxo que ocorrem na maior parte do ano. 

 As “maravalhas de madeira” são os meios mais comuns a serem utilizadas, porém, 
outros materiais também já foram testados (GIBERT et al., 2008; CAMERON; SCHIPPER, 2010; 
HEALY et al., 2012). O uso de maravalhas como preenchimento de biorreator geralmente 
reduz a manutenção do sistema, já que as maravalhas de madeira duram aproximadamente 
de 7 a 12 anos antes de precisarem ser substituídas (CHRISTIANSON et al., 2020). 

 Projetos de drenagem superficial 

 Os sistemas de drenagem superficial são utilizados quando os problemas de drenagem 
ocorrem principalmente sobre a superfície do solo. Para tal, faz-se necessário “preparar” a 
superfície do solo para que a água possa se mover em direção a uma declividade projetada, 
de forma lenta e gradual, fazendo com que a superfície não fique inundada e que se aumente 
a capacidade de infiltração do solo. 

 As águas naturais são originadas por dois fenômenos principais: o escoamento 
subterrâneo e o escoamento superficial. Principalmente nos pequenos cursos d’água, quando 
ocorrem os picos de enxurrada, a maior parte da vazão escoada é de origem superficial, 
podendo o escoamento subterrâneo ser muitas vezes desprezado. Dessa forma, quando o 
escoamento superficial é estimado por modelos chuva-vazão, várias estruturas de controle 
podem ser dimensionadas como terraços, canais escoadouros, bueiros, aduelas, vertedores 
de pequenas barragens, drenos coletores e principais de áreas drenadas, entre outras. 

 Assim, durante um período de chuvas intensas, uma maior parte da chuva pode ser 
armazenada no solo levando a uma redução do escoamento superficial. Outro aspecto 
relevante para a drenagem superficial é a classificação da área-problema em uma área plana 
(declive médio menor que cerca de 1%) e área com declive (declividade média maior que 
cerca de 1%). No primeiro caso, o objetivo principal é eliminar a água estagnada na superfície, 
enquanto no segundo, o objetivo principal é o controle da erosão. 

 Pela Figura 6 pode-se conferir o efeito da drenagem do solo sobre seu arranjo poroso. 
Verifica-se que, quando é realizada drenagem superficial e subterrânea do solo, o solo passa 
a apresentar um maior volume de poros com ar (macroporos), revelando uma melhora na sua 
estruturação. 
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Figura 6. Porosidade livre de água, para duas amostras e diferentes tipos de manejo, em 

função da tensão à qual essas amostras são submetidas (DUARTE et al., 2015). 

 Quando a área é plana, o objetivo da drenagem superficial é o de retirar, em tempo 
hábil, a água empoçada sobre a superfície do solo. Nesse caso as técnicas envolvem a 
sistematização ou o aplainamento da superfície do terreno, a abertura de sulcos e drenos 
rasos, a orientação das ruas de plantio e a subsolagem. Como o fenômeno da retenção e do 
escoamento da água sobre superfícies irregulares planas é de modelagem mais complexa do 
que o escoamento subterrâneo, a maioria desses sistemas ainda é projetado de forma 
empírica, tomando como base a experiência do projetista diante da observação do 
desempenho de sistemas já bem sucedidos e em operação. Entretanto, tal qual os sistemas 
de drenagem subterrânea, as estruturas que envolvem os sistemas de drenagem superficial 
de áreas planas englobam estruturas de campo, rede principal (coletores e canal principal) e 
sistema de saída. Tendo em vista que, geralmente, também há necessidade de controle do LF 
da área do projeto, a rede principal e a saída, normalmente, são compartilhadas entre os 
drenos campo superficiais e os subterrâneos. 

 O projeto e o dimensionamento dos sistemas são baseados no conhecimento 
historicamente originado da drenagem superficial urbana, e que posteriormente foi aplicado 
ao meio rural. Estruturas de campo superficiais para áreas planas: (i) camalhões, (ii) drenos 
rasos com sistematização, (iii) valetas paralelas, (iv) drenos torpedos, (v) trincheiras 
drenantes, e em (vi) áreas com declive, terraceamento (terraços em nível e em desnível). Pela 
Figura 7, pode-se conferir aberturas de valetas para o cultivo de bananeiras, em Costa Rica, 
bem como, conforme citado anteriormente, a necessidade de serviços de limpeza e 
manutenção. 
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(A) 

 
(B) 

 
(C) 

 
(D) 

Figura 7. Abertura de valetas na Costa Rica (A) e (B) com posterior plantio de bananeiras 

(C) e a necessidade de serviços de manutenção (D) (Gentileza do Prof. Adrián Enrique 
Chavarría Vidal, Professor do Instituto Tecnológico de Costa Rica, Escuela de Ingeniería 

Agrícola). 

 No caso de áreas com declive, o objetivo do sistema de drenagem superficial é o 
controle da erosão, e a conservação do solo e da água na microbacia. As estruturas, nesse 
caso, envolvem obras de infiltração e contenção da enxurrada ou de escoamento da enxurrada 
(terraços em desnível e canais escoadouros, por exemplo). 

 A Codevasf (Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba) 
é uma empresa pública destinada a promover o desenvolvimento do progresso das regiões 
ribeirinhas dos rios São Francisco e Parnaíba. A região possui uma área total de 620 mil Km², 
abrangendo estados que Minas Gerais a Alagoas (MG, BA, SE, AL, GO e Distrito Federal), sendo 
que a maior parte se concentra entre os estados de Minas Gerais e Bahia, compreendendo 
505 municípios brasileiros, dentre eles 54% está inserido no chamado “Polígono da Seca”. 

 O vale do são Francisco é dividido em 4 regiões, quais sejam.: Alto São Francisco, 
Médio São Francisco, Submédio São Francisco e Baixo São Francisco (Figura 8). 
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Figura 8. Comitês de bacias implantados no São Francisco e suas novas divisões 

fisiográficas apresentadas na atualização do PBHSF (Plano de Recursos Hídricos 
2016/2025 CBHSF, 2016). 

 Somente na cidade de Petrolina foram realizados projetos de drenagem com coletores 
abertos e subterrânea para 1140 km e 4000 ha respectivamente. 

 Os objetivos da implantação de projetos de drenagem são permitir a incorporação de 
áreas mal drenadas ao processo produtivo, evitar ocorrência de inundações, encharcamentos 
e salinização do solo. E criar condições para o desenvolvimento de uma agricultura produtiva. 

 Pela Tabela 3, pode-se conferir o custo atual para a implementação de ambos os 
projetos (drenos abertos e subterrâneos). 

 

Tabela 3. Orçamento da implantação de sistemas de irrigação (Relatório de Gestão do 
Exercício 2018 da Codevasf). 

Tipo Custo (R$) 

Macro (Coletora aberta) 

R$ 36.000,00 km-1 

Escavação 

Obras de arte 

Bueiros 

Junções 

Curva 

Micro (Subterrânea. E = 20 m) 

R$ 10.200,00 ha-1 Aquisição e instalação de tubos 
corrugados 

 

 No entanto os valores apresentados anteriormente referem-se a obras de maior 
magnitude realizadas nas últimas décadas, como as de Nilo Coelho, Pontal e bebedouro. 
Anualmente a Codevasf atua com obras de drenagem em perímetros de irrigação distribuídos 
pela região do vale do São Francisco. 

 Em 2016 foi implementada a rede de drenagem superficial, bem como o levantamento 
topográfico e escavação de drenos coletores na região de Salitre em Juazeiro (BA), com o 
investimento total de 4.5 milhões de reais. 
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 Em 2019 foram realizados estudos para a implantação de drenagem no rio Boacica em 
Igreja Nova (AL), com o investimento de 12 milhões de reais e geração de 7500 empregos, 
comprovando o potencial da agricultura irrigada na região e implementação de 150 km de 
canais, 146 km de drenos, 122 km de estradas, 46,6 km de diques e 3 estações de 
bombeamento. 

 Ainda em 2020 foi realizada a obra de esgotamento e drenagem pluvial em Floriano 
(PI), implantando cerca de 1,1 mil metros de galerias de drenagem, 680 metros de tubulação 
e o investimento de 61.7 milhões de reais visando a macrodrenagem da região do município 
de Floriano e o sistema de esgotamento sanitário através de 62 mil metros de redes coletoras 
de esgoto; 4,5 mil ramais prediais de esgotos; duas estações elevatórias de esgotos; 5,4 mil 
metros de emissários de recalques e uma Estação de Tratamento de Esgotos (ETE). 

6.3 Considerações finais 

 A prática de drenagem de terras agrícolas, desde o início, apresenta a característica de 
propiciar o aproveitamento de novas áreas para a agricultura brasileira. Além do aumento da 
área agrícola, propiciar um aumento de produtividade nessas áreas. Atualmente, há uma 
grande discussão sobre a proteção de áreas naturais no território brasileiro. Dessa forma, a 
drenagem passa a assumir outros aspectos, não menos importantes, que são a proteção 
dessas áreas, bem como, evitar a contaminação de águas subterrâneas. Em termos futuros, 
na minha opinião pessoal, observo a necessidade de um aumento da aplicação de modelagem 
computacional, em estudos de drenagem agrícola, pois permite levar em consideração, de 
maneira rápida e eficaz, vários aspectos de solo, planta e atmosfera, sem a necessidade de 
implantação de projetos de drenagem em condições de campo, o que certamente seria 
inviável. Além disso, acredito no incremento de pesquisas na área de prevenção de 
contaminação ambiental, envolvendo principalmente estudos na área de dinâmica de solutos. 

Referências 

BRASIL. Lei 12.727, 17 de outubro de 2012. Altera a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as Leis 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o 
item 22 do inciso II do art. 167 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei 

12.651, de 25 de maio de 2012. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, p.1, 18 out. 
2012. 

CAMERON, S.G.; SCHIPPER, L.A. Nitrate removal and hydraulic performance of organic carbon for use 

in denitrification beds. Ecological Engineering, v.36, n.11, p.1588-1595. 2010. 

CHRISTIANSON, L.; BHANDARI, A.; HELMERS, M. Potential design methodology for agricultural 

drainage denitrification bioreactors. In: EWRI CONGRESS PROCEEDINGS. Palm Springs, California. 
2011. 

CHRISTIANSON, L.; HELMERS, M.; BHANDARI, A. A practice-oriented review of woodchip bioreactors 
for subsurface agricultural drainage. Applied Engineering in Agriculture, v.28, n.6, p.861-874. 

2012. 

CHRISTIANSON, L.; HARMEL, R.D. 4R water quality impacts: An assessment and synthesis of forty 
years of drainage nitrogen losses. Journal of Environmental Quality, v.44, n.6, p.1852-1860, 

2015. 

CHRISTIANSON, L.E.; FEYEREISEN, G.W.; HAY, C.H.; TSCHIRNER, U.W.; KULT, K.; 

WICKRAMARATHNE, N.; HOOVER, N.L.; SOUPIR, M.L. Denitrifying bioreactor woodchip 

recharge: Media properties after 9 years. Transactions of the ASABE, v.63, n.2, p.407-416, 2020. 

COOKE, R.; BELL, N. Protocol and interactive routine for the design of subsurface bioreactors. 

Applied Engineering in Agriculture, v.30, n.5, p.761-771, 2014. 



104 

Capítulo 6. Projeto e execução de sistemas de drenagem agrícola 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

DUARTE, S.N. Modelo para avaliação de desempenho de sistemas de drenagem 
subterrânea e cálculo de espaçamento de drenos, 143p., 1997. Tese (Doutorado) - 

Universidade Federal de Viçosa, Viçosa, 1997. 

DUARTE, S.N.; MIRANDA, J.H.; FOLEGATTI, M.V. Dimensionamento econômico de sistemas de 
drenagem para a produção de cana-de-açúcar usando o modelo SISDRENA. Revista Brasileira de 

Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina Grande: UFPB, v.6, n.1, p.1-6, 2002. 

DUARTE, S.N.; SILVA, E.F.F.; MIRANDA, J.H.; MEDEIROS, J.F.; LIMA FILHO, R.N.; GHEYI, H.R. 

Fundamentos de drenagem agrícola. 1. ed. Fortaleza: Expressão Gráfica, v.1, 356p., 2015. 

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA. Embrapa Territorial. Sistema de 

Inteligência Territorial Estratégica da Macrologística Agropecuária brasileira (SITE-MLog). 

Campinas, 2020. Disponível em: www.embrapa.br/macrologistica. Acesso em: 03 dez. 2020. 

GHANE, E.; FAUSEY, N.R.; BROWN, L.C. Non-Darcy flow of water through woodchip media. Journal 

of hydrology, v.519, p.3400-3409, 2014. 

GIBERT, O.; POMIERNY, S.; ROWE, I.; KALIN, R.M. Selection of organic substrates as potential reactive 

materials for use in a denitrification permeable reactive barrier (PRB). Bioresource Technology, v.99, 

n.16, p.7587-7596. 2008. 

HEALY, M.G.; IBRAHIM, T.G.; LANIGAN, G.J.; SERRENHO, A.J.; FENTON, O. Nitrate removal rate, 

efficiency and pollution swapping potential of different organic carbon media in laboratory 
denitrification bioreactors. Ecological Engineering, v.40, p.198-209, 2012. 

HERTZBERGER, A.; PITTELKOW, C.M.; HARMEL, R.D.; CHRISTIANSON, L.E. The manage drain 
concentration database: A new tool compiling North American drainage nutrient concentrations. 

Agricultural Water Management, v.216, p.113-117. 2019. 

LAMSTER, E.C. Programa nacional de aproveitamento racional de várzeas – Provárzeas. Informe 
Agropecuária, Belo Horizonte, v.6, n.65, p.3-8, 1980. 

MIRANDA, J.H. Modelo para simulação da dinâmica da água em sistemas de drenagem 
subterrânea e cálculo do espaçamento econômico entre drenos. 89p., 1997. Dissertação 

(Mestrado), Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Universidade de São Paulo, Piracicaba, 

1997.  

MIRANDA, J.H.; COOKE, R.; DUARTE, S.N.; PINHO, R.E.C. Simulations of subsurface drainage systems 

with the SISDRENA model. In: 2011 ASABE ANNUAL INTERNATIONAL MEETING, 2011, Louisville, 
Kentucky - EUA. Asabe Technical Library, p.1-17, 2011. 

PAVELIS, G.A. Economic survey of farm drainage. In Farm drainage in the United States: History, 

status and prospects, ed. G.A. Pavelis, p.110-136. USDA Economic Research Service 
Miscellaneous Publication 1455. Washington, DC: US Government Printing Office. 1987. 

ROSOLEM, C.A.; ROSOLEM, G.; CASTOLDI, L.A.; PIVETTA, T.E. Ochsner Nitrate leaching in soybean 
rotations without nitrogen fertilizer. Plant and Soil, v.423, 2018, p.27-40, 2018, DOI 

10.1007/s11104-017-3494-4. 

SABBAGH, G.J.; FOUSS, J.L.; BENGSTON, R.L. Comparison of EPIC-WT and DRAINMOD simulated 

performance of land drainage systems. Transactions of the ASAE, v.36, n.1, p.73-79, 1993. 

SCHIPPER, L.A.; ROBERTSON, W.D.; GOLD, A.J.; JAYNES, D.B.; CAMERON, S.C. Denitrifying 
bioreactors--An approach for reducing nitrate loads to receiving waters. Ecological Engineering, 

v.36, p.1532-1543, 2010. DOI 10.1016/j.ecoleng.2010.04.008. 

SHADY, A.M. Irrigation, Drainage and Flood Control in Canada. Ottawa, Canada: Canadian 

International Development Agency, 1989. 

SKAGGS, R.W. DRAINMOD - Reference report: methods for design and evaluation of drainage-water 
management systems for soils with high water tables. Raleigh: USDA, SCS, 329p., 1981. 

SKAGGS, R.W. DRAINMOD: user's manual. Raleigh: North Carolina State University, 101p., 1990. 

SKAGGS, R.W.; VAN SCHILFGAARDE, J. Agricultural drainage. Agron. Monogr., v.38., American 

Society of Agronomy, Madison, WI, 1999. 

https://www.journals.elsevier.com/bioresource-technology


105 

Capítulo 6. Projeto e execução de sistemas de drenagem agrícola 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

SMEDEMA, S.K.; SMEDEMA, L.K.; VLOTMAN, W.F. Modern Land Drainage: Planning, Design and 
Management of Agricultural Drainage Systems. London: Taylor and Francis Group, 2004. 

SMEDEMA, L.K.; RYCROFT, D.W. Land drainage. Ithaca: Cornell University Press, 377p., 1983. 

VILLALBA, H.A.G.; LEITE, J.M.; OTTO, R.; TRIVELLIN, P.C.O. Fertilizantes nitrogenados: novas 
tecnologias. Informações Agronômicas, n.148, p. 12-18, 2014. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/304354615_Fertilizantes_nitrogenados_Novas_tecnologias. 
Acesso em: 26 mar. 2021. 



106 

 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

 



107 

Capítulo 7. Irrigação e fertirrigação em ambiente protegido 

Agricultura irrigada no Brasil: Ciência e Tecnologia. 

CAPÍTULO 7 

7 IRRIGAÇÃO E FERTIRRIGAÇÃO EM AMBIENTE PROTEGIDO 

Sergio Nascimento Duarte 

Resumo 

 Há cerca de 30 anos, acompanhando o advento da Plasticultura, aumentou o 
estabelecimento de propriedades nas quais se cultiva sob estufas e tuneis plásticos, 
principalmente nas regiões Sudeste e Sul do Brasil. Trata-se de uma opção interessante para 
culturas muito intensivas como hortaliças, flores e mudas diversas. O sistema de irrigação mais 
adotado tem sido o localizado, também conhecido como microirrigação, devido à facilidade de 
controle da lâmina a aplicar, alta frequência e menor risco de erro de manejo propiciado pela 
baixa intensidade de aplicação de água. Acrescenta-se, ainda, a possibilidade de injeção de 
fertilizantes, CO2, indutores de florescimento, entre outros produtos, junto com a água de 
irrigação. Entretanto, a experiência tem demonstrado que o cultivo em chão de estufa esbarra 
em cuidados adicionais devido aos riscos de salinização e compactação do solo, o que exige 
estratégias mais sofisticadas de condução. Devido a esse fato, vem crescendo a prática de 
cultivo em vasos e bags preenchidos com vários tipos de substratos. A essa prática soma-se a 
irrigação realizada sempre com solução nutritiva pré-preparada para se evitar enganos, o que 
tem sido chamado de nutrigação ou hidroponia em substratos. Esse capítulo do Livro de 
Agricultura Irrigada aborda essa trajetória de desafios e soluções para a irrigação e a 
fertirrigação no crescente cultivo em ambiente protegido, que está se expandindo ultimamente 
para outras regiões do País. 

7.1 Introdução 

 A atividade agrícola brasileira tem investido em tecnologia de produção em casas de 
vegetação, devido ao mercado consumidor extremamente exigente e ao alto valor econômico 
agregado às hortaliças e flores, principalmente (GUISELINI et al., 2010). Olerícolas e plantas 
ornamentais podem ser cultivadas em diferentes épocas do ano em ambientes protegidos, o 
que permite aos produtores um melhor planejamento e uso dos recursos naturais, otimização 
da gestão e, principalmente, geração de preços competitivos de mercado (BOUERI; LUNARDI, 
2006). 

 O cultivo em ambiente protegido oferece inúmeras vantagens, quando comparado ao 
tradicional realizado em campo, destacando-se, principalmente, a proteção das plantas contra 
chuvas torrenciais, vento, geadas (morangos, alface e flores, por exemplo, são sensíveis a 
chuva e vento intenso) e, ainda, redução do ataque de pragas e incidência de doenças. A 
estrutura desses ambientes e o material de cobertura proporcionam um microclima controlado, 
o qual pode ser manejado e adaptado às necessidades de cada cultura, e dessa forma, resultar 
em aumento do rendimento, qualidade e disponibilidade de produtos durante o ano (VOX et 
al., 2010). Outros benefícios são o desenvolvimento mais acelerado dos cultivares e a 
possibilidade de se realizar a colheita precocemente (ROMANINI et al., 2010). Em ambientes 
protegidos há um relevante aumento da produção e da qualidade do produto, proporcionando 
maior garantia de lucratividade ao produtor, uma vez que os efeitos das variações climáticas 
são minimizados (GOMES et al., 2006). 

 Apesar da alta atratividade, o cultivo em ambientes protegidos exige cuidados em 
relação aos parâmetros micrometeorológicos, para que esses atendam às necessidades da 
cultura. A cobertura física dos ambientes protegidos implica em alterações de elementos 
micrometeorológicos no interior desses ambientes em relação ao ambiente externo, o que 
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pode as vezes impactar negativamente o desenvolvimento da cultura. Segundo Guiselini et al. 
(2010), a radiação solar, que chega ao ambiente de cultivo, afeta diversos fatores, como a 
temperatura, a umidade relativa do ar e a temperatura do solo ou do substrato; além disso, 
ela age direta e indiretamente sobre todos os processos vitais das plantas, como a fotossíntese, 
a transpiração, o fotoperíodo, o crescimento do tecido vegetal e a floração. 

7.2 O cultivo em estufas agrícolas 

 Uma das técnicas da agricultura moderna muito utilizada para viabilizar o cultivo fora 
de época, diminuir os custos e aumentar a produtividade, é o cultivo sob estufas plásticas que, 
juntamente com as novas tecnologias aplicadas à área de irrigação, como a fertirrigação, têm 
propiciado bons resultados (FACTOR et al., 2008). O cultivo protegido exige, também, o 
conhecimento de outros aspectos, como a distribuição da radiação dentro da estufa, a 
evapotranspiração e o consumo hídrico das plantas, sempre na busca da maximização, em 
quantidade e em qualidade, da produção por unidade de área ou por unidade de volume de 
água aplicado, como é o caso de regiões onde a água é o fator limitante. 

 O desenvolvimento do cultivo em estufas tem crescido no mundo a uma taxa muito 
elevada. Os países mediterrâneos europeus e do Oriente Médio, que antes tinham pouca 
tradição com o uso dessa tecnologia, passaram a utilizá-la intensivamente. Essa tecnologia 
desponta como uma boa alternativa para os horticultores, haja vista que minimiza os efeitos 
da variabilidade ambiental, melhorando o desenvolvimento dos cultivos, permitindo a 
produção durante todo o ano e alcançando, assim, maiores preços no mercado (SILVA et al., 
1999a). Acrescentam-se, ainda, as vantagens de se proteger a cultura dos efeitos negativos 
do vento, da chuva e do granizo, possibilitar aumentos consideráveis de produtividade, melhor 
qualidade, economia de insumos e precocidade na colheita (GOMES et al., 1999). 

 No Brasil também se tem observado um aumento significativo do uso de estufas 
agrícolas, sobretudo nas regiões Sudeste e Sul, acarretando aumento de simpósios e 
congressos nos quais se discute esse tema, assim como eventos especializados da área de 
Olericultura e de Engenharia Agrícola. Entretanto, a pesquisa cientifica no Brasil sobre o cultivo 
em ambiente protegido ainda é incipiente. Assim, com a expansão da atividade, vários 
problemas surgidos têm sido relatados por agricultores e técnicos envolvidos com essa 
atividade agrícola. Devido à falta de conhecimento sobre a tecnologia apropriada para esse 
tipo de cultivo, têm sido frequentes os problemas de salinização do solo, prejudicando o cultivo 
de hortaliças e flores nessas condições. Esses problemas provavelmente estão associados ao 
manejo inadequado da irrigação e da fertilização. 

7.3 Irrigação em estufas 

 O método da irrigação localizada ou microirrigação 

 A irrigação é uma alternativa artificial para suprir a demanda de água de culturas. Em 
geral, o excesso ou a falta de água acarretam em baixa eficiência do uso de recursos hídricos 
em sistemas irrigados e são limitantes para a produtividade e para a qualidade dos produtos 
(PIRES et al., 2007). A irrigação excessiva ocorre devido, principalmente, ao planejamento 
incorreto, o qual muitas vezes é baseado apenas na experiência do produtor ao invés de 
cálculos e medições corretas da demanda de água pela cultura (THOMPSON et al., 2007; 
PARDOSSI; INCROCCI, 2011; CARMASSI et al., 2013). 

 O conhecimento da relação água-solo-planta-atmosfera permite inferir sobre a 
quantidade de água a ser aplicada e o melhor momento para a aplicação. A princípio, o correto 
manejo da irrigação, o qual proporciona a obtenção da produtividade economicamente viável, 
é aquele em que se aplica água no solo, no momento oportuno e em quantidades suficientes 
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para suprir as necessidades hídricas da cultura, sem falta ou desperdício (FRIZZONE et al., 
2012). 

 Atualmente, na Agricultura, os sistemas de irrigação são utilizados para garantir a 
qualidade e o padrão comercial dos produtos agrícolas. Estima-se que a área irrigada no 
mundo ocupe aproximadamente 17% de toda a terra agricultável e responda pela produção 
de mais de 40% de todo o alimento consumido (PAULINO et al., 2011). Algumas técnicas de 
manejo da cultura podem ser associadas à irrigação e, dentre elas, a fertirrigação bem 
manejada se destaca como importante contribuição para o aumento da produtividade de 
culturas em muitas áreas irrigadas. 

 O método de irrigação localizada é o mais indicado quando se utiliza o cultivo em 
estufas, principalmente o gotejamento, pois esse sistema aplica água e nutrientes em 
quantidade e posição adequadas, proporcionando maior eficiência de aplicação e distribuição 
(MEDEIROS, 2010). Por ser um sistema de irrigação de alta frequência e baixa vazão, permite 
que a aplicação de fertilizantes via água de irrigação seja vantajosa, pois possibilita o 
incremento em quantidades precisas de nutrientes que a cultura demanda, em cada fase do 
seu ciclo vegetativo. Além disso, proporciona economia de água e energia (SOUZA, et al., 
2022), evita o molhamento excessivo das folhas, reduz a mão de obra para operação do 
sistema, aumenta o rendimento e a qualidade dos produtos (BILIBIO et al., 2010; VILAS BOAS 
et al., 2011). 

 Os sistemas de irrigação para estufas agrícolas 

 As plantas cultivadas sob estufas, obviamente privadas da chuva, são totalmente 
dependentes do sistema de irrigação para suprir suas necessidades hídricas. O conhecimento 
das condições climáticas e das condições ideais para cada espécie cultivada, o tamanho da 
estufa que se pretende implantar e a conveniência do agricultor facilitam na escolha do sistema 
que venha a trazer o melhor desempenho, podendo-se optar por um sistema mais simples ou 
mais automatizado. A seguir são abordados de forma resumida os principais tipos de sistema 
utilizados em ambientes protegidos. 

 Sistema de irrigação por gotejamento: é talvez aquele que possui um maior 
número de vantagens. São ótimos para a economia de água porque o fluxo ocorre junto ao 
solo podendo ser bem cronometrado e regulado. Levam água diretamente a cada planta ou 
recipiente, impedindo o crescimento de plantas daninhas, e são fáceis de montar. Além disso, 
todo o sistema pode ser ligado a sensores e temporizadores para automação. Os gotejadores 
podem possuir diferentes formatos, quais sejam, cilíndricos (bob), planos (chapinha), botão e 
labirinto contínuo. Podem ser não compensados ou autocompensados, sendo que esses 
últimos podem ter dispositivos anti sifão ou anti drenante. Devido à baixa pressão de serviço, 
geralmente, para estufas pequenas, de cerca de 200 m2, um motor elétrico de 1,0 cv é 
suficiente para acionar a bomba. As bombas podem ser do tipo centrífuga ou periférica. 
Geralmente para a faixa de vazão versus pressão necessária, não é muito fácil achar bombas 
com rendimento acima de 60%. Possuem como desvantagem a susceptibilidade ao 
entupimento dos emissores, o que depende da qualidade da água de irrigação (JESUS et al., 
2017). 

 Sistema de irrigação por microaspersão: não tem de forma severa o problema de 
entupimento que têm os gotejadores. Pode ser instalado sobre o solo ou em tubulações 
aéreas, o que facilita o trânsito na estufa, principalmente quando dotado de válvula antigotas. 
Pode aspergir a quantidade de água desejada com precisão; sua uniformidade de distribuição, 
tal como os gotejadores, costuma ser maior que 90%. Os emissores, de vazão de 20 L h-1 até 
de mais de 100 L h-1, podem ser autocompensados ou não autocompensados, com difusor fixo 
ou giratório; o acionamento dos registros do sistema pode ser manual ou automatizado. 
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Permite lançar defensivos e fertilizantes sobre a parte aérea das folhas com rapidez (FRIZZONE 
et al., 2012). 

 Sistema de nebulização: também conhecido como sistema de Misting (ou Fogger), 
é um sistema bem adaptado à irrigação de mudas e orquidários. Possuem tubos com sprays 
de bico fino que são colocados acima das fileiras de bandejas de mudas ou outras plantas. Os 
emissores trabalham com pressão de 30 a 40 m, fornecendo uma intensidade de aplicação de 
cerca de 3 mm h-1. Esse sistema libera pequenas gotas de água (de cerca de 50 micras de 
diâmetro) em horários específicos, mantendo a planta úmida; ajuda a controlar a umidade e 
a temperatura uma vez que a névoa fina tende a evaporar, havendo uma troca de energia 
entre o ar quente e as gotículas frias ultrafinas lançadas no ambiente. A diminuição da 
temperatura no interior da estufa pode chegar de 4 a 6 graus Celsius. Os sistemas de 
nebulização se adaptam bem a flores tropicais e epífitas; é possível também a aplicação de 
defensivos agrícolas. Possuem como desvantagem, além do entupimento do bico (deve-se ter 
cuidado com a qualidade da água), a ineficiência em altas temperaturas e baixos valores de 
umidade relativa do ar (VOX et al., 2010). 

 Sistema com barra de irrigação: consiste de uma barra móvel de alumínio com 
emissores, instalada em trilhos de aço galvanizado suspensos, que propicia um grande espaço 
livre na casa de vegetação. São oferecidas desde a forma mais simples (de empurrar) até 
completamente automatizada, quando não exigem a presença do operador dentro do 
ambiente protegido. Percorre a estufa em direção linear, longitudinalmente, com velocidades 
que podem ser reguladas. Permite aplicar pequenas lâminas por passada com alta 
uniformidade; se constituem em uma boa opção para mudas. Alguns modelos têm a altura do 
braço ajustável e conseguem realizar 3 operações, quais sejam, irrigação, fertirrigação e 
nebulização (COSTA et al., 2019). 

 Sistema de irrigação por manta: é um sistema de rega relativamente inovador 
quando comparado aos sistemas convencionais. É um bom sistema se as plantas da estufa 
consistirem principalmente de vasos ou bandejas de propagação; isso porque a água é 
simplesmente absorvida por capilaridade, evitando-se mexer nas pequenas mudas. Nesse 
sistema, uma manta espessa é instalada sobre uma bancada com uma extremidade colocada 
em uma calha cheia de água. A ascensão capilar manterá a manta molhada, e os vasos com 
perfurações por baixo receberão água da mesma forma. Algumas mantas podem, também, vir 
com gotejadores integrados; esses são geralmente autocompensantes para uma faixa de 10 
a 35 metros de pressão. Uma desvantagem desse tipo de irrigação é a eventual ocorrência de 
algas que podem entupir o sistema. Também não é um sistema adequado para se realizar 
fertirrigação (FRIZZONE et al., 2012). 

 Sistema de irrigação por mangueira manual: é um dos métodos mais antigos, 
simples e baratos que ainda podem ser vistos em algumas estufas com mudas. Consiste na 
utilização de uma mangueira plástica para se regar manualmente as plantas. Possuem a 
desvantagem de demandar elevada mão de obra para cobrir toda a área, acarretar dificuldade 
de controle da lâmina aplicada e muitas vezes molhar mais as folhas do que as raízes, o que 
pode ter implicações fitopatológicas. Como a mangueira irriga com uma alta intensidade de 
aplicação, pode haver ainda problemas em substratos que apresentam um certo grau de 
hidrofobia, nos quais é comum a água percolar abaixo, para fora do vaso, antes que todo o 
substrato esteja umedecido. É um método usado mais comumente em pequenas estufas. 
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 O cultivo em chão de estufa e o problema da salinidade 

 As causas da salinização em estufas 

 O conceito sobre tais problemas de salinização, comumente referentes a regiões 
semiáridas, pode facilmente ser transportado para sistemas de cultivo em ambiente protegido, 
visto que tais sistemas sempre dispõem da técnica da irrigação para reposição das 
necessidades hídricas das culturas, estando também protegidos das precipitações 
concentradas dos períodos chuvosos, o que inibe a lavagem natural dos sais acumulados no 
solo. 

 Embora as águas de irrigação utilizadas sejam geralmente de boa qualidade, altas 
doses de fertilizantes aplicados via água de irrigação, e muitas vezes de esterco animal, têm 
elevado os níveis de salinidade. Esse problema ocorre especialmente quando se utilizam 
recomendações de adubação quantificadas para campo aberto, em ambientes protegidos 
artificialmente e modificados em todos os sentidos; o manejo da irrigação e da fertirrigação 
também deve ser diferente, por ser a única fonte hídrica disponível para as culturas. 

 Torna-se necessário, portanto, estudos e posterior utilização de técnicas básicas para 
solucionar ou pelo menos reduzir os impactos causados pela utilização de procedimentos 
impróprios para estufas agrícolas, que são geralmente praticados ou por falta de informação 
do agricultor ou até mesmo pela ilusão de que haverá economia de recurso financeiro, 
deixando totalmente de lado a preservação do próprio empreendimento e a sustentabilidade 
dos recursos naturais. 

 Existem duas causas principais que proporcionam o acúmulo de sais no solo com maior 
frequência no cultivo comercial em estufas agrícolas. A primeira deve-se à utilização de águas 
de qualidade inferior (salobras), geralmente proveniente de poços. Embora não seja comum 
no Estado de São Paulo, na região de Piracicaba, Ipeúna e Rio Claro (SP), por exemplo, se 
localiza de forma aflorante o aquífero Passa Dois onde, segundo Oliveira e Salati (1981), é 
frequente a ocorrência, nos poços tubulares profundos, de águas ricas em cloretos e sulfatos 
de sódio, com teores responsáveis por valores de condutividade elétrica (CE) às vezes superior 
a 3,0 dS m-1 e razão de adsorção de sódio também elevada. 

 Caso a salinização seja consequência da utilização de águas de qualidade inferior, a 
técnica utilizada de controle é a mesma utilizada em campo aberto: consiste em permitir que 
lâminas excedentes de irrigação percolem no perfil do solo e garantam um equilíbrio favorável 
de sais na zona radicular da cultura. Essa lâmina de lixiviação pode ser aplicada 
intencionalmente ou pode ocorrer naturalmente como consequência das perdas por percolação 
espontâneas proporcionadas pela técnica de irrigação. 

 A quantificação da lâmina total a ser aplicada pode ser realizada com base na 
evapotranspiração da cultura, na condutividade elétrica da água de irrigação e na tolerância 
da cultura à salinidade. A razão entre a lâmina de lixiviação e a lâmina total de irrigação é 
denominada na literatura como fração de lixiviação. 

 Entretanto, para que essa prática de controle seja eficiente, é necessário que a 
drenagem natural do solo seja adequada (SILVA et al., 1999) ou que se disponibilizem 
instalações artificiais para a drenagem, principalmente em se tratando de ambientes 
protegidos que são fechados e onde existe o risco de os solos cortados e sistematizados para 
a construção da estufa serem altamente compactados. 

 A irrigação praticada em ambientes protegidos, entretanto, faz uso principalmente de 
águas superficiais captadas em rios e em córregos, águas essas que na maior parte do País 
possuem baixos teores de sais. Assim sendo, pode-se considerar que o excesso e o inadequado 
manejo da adubação sejam a principal causa do problema, em virtude da adição de sais 
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fertilizantes de elevado índice salino e em quantidades superiores àquelas requeridas para a 
nutrição das plantas, além da adição dos adubos orgânicos. 

 O excesso de aplicação de fertilizantes pelos agricultores em ambiente protegido 
ocorre, principalmente, porque são utilizadas as mesmas recomendações de adubação 
preconizadas para campo aberto, devido à ausência de investigações específicas, considerando 
a extração de nutrientes pelas plantas cultivadas em ambiente protegido. Mas, nas estufas 
agrícolas, as condições ambientais e as práticas agrícolas são bastantes diferenciadas, 
destacando-se a ausência de chuvas que poderiam promover lavagem de nutrientes por 
lixiviação ou escoamento superficial. Recomendações existentes de adubação para o cultivo 
em campo aberto devem servir apenas como referenciais, havendo, portanto, a necessidade 
de obtenção de informações específicas para estufas (GOMES et al., 1999). 

 Em condições protegidas as plantas de pimentão, por exemplo, têm maior crescimento 
vegetativo em relação às de campo aberto, principalmente em virtude da aplicação de 
quantidades elevadas de nitrogênio (SILVA et al., 1999). Além disso, as condições de cultivo 
em ambientes protegidos são diferentes daquelas observadas em campo a céu aberto, 
sobretudo com relação à menor evapotranspiração e à ausência de perdas de nutrientes por 
erosão e lixiviação profunda. 

 

Tabela 1. Índice salino dos principais fertilizantes solúveis utilizados na fertirrigacão em 

ambiente protegido (SILVA, 2002). 

Fertilizantes 
Solubilidade 

(g L-1 a 20ºC) 

Índice Salino 

(1,0 g-1 a 25ºC) 

Nitrato de Cálcio (Ca(NO3)2. 4H2O) 1200,00 82,25 

Nitrato de Potássio (KNO3) 327,58 99,47 

Nitrato de Amônia (NH4NO3) 2075,00 32,80 

Fosfato monoamônico (NH4H2PO4) 361,29 68,06 

Fosfato monopotássico (KH2PO4) 238,53 55,60 

Sulfato de Potássio (K2SO4) 123,80 112,94 

Sulfato de Magnésio (MgSO4. 
7H2O) 

500,00 91,45 

Sulfato de Amônio ((NH4)2SO4) 830,00 34,50 

Ureia (CO(NH2)2) 1170,00 75,00 

 

 O acúmulo de sais no solo em cultivos protegidos é bastante comum em virtude, 
principalmente, das altas doses de fertilizantes aplicadas e da falta de lixiviação dos sais 
acumulados após sucessivos ciclos de cultivo. Acrescenta-se a esses fatores a possibilidade de 
utilização de águas de poços de má qualidade (salobras) (BLANCO, 2004), o que tem motivado 
a condução de diversos estudos nos últimos anos, visando avaliar métodos de controle da 
salinidade nessas condições de cultivo. 

 Uma alternativa apontada para minimizar o incremento da salinidade em ambientes 
protegidos é a utilização de fertilizantes com menor poder de salinização, como as alternativas 
que constam da Tabela 1, na qual estão apresentados diversos fertilizantes e comparados seus 
índices salinos. 
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 Existem, assim, opções de fertilizantes que podem ser selecionados para o 
fornecimento de uma determinada quantidade de nutrientes a ser aplicada ao solo, com maior 
ou menor efeito sobre o incremento na condutividade elétrica da solução do solo. 

 Aplicando uma solução nutritiva com uma condutividade elétrica em torno de 4,0 
dS m- 1, está-se aplicando aproximadamente uma solução com concentração de 2,56 kg m-3 
de sais. Se for levado em conta, por exemplo, o consumo hídrico de uma cultura em torno de 
400 mm de lâmina por ciclo, instalada em um espaçamento de 0,5 m x 1,2 m, será colocado 
no solo 0,61 kg de sais por planta e, consequentemente, 10.240,00 kg de sais por hectare ao 
longo de um ciclo da cultura. Entretanto, considerando que esses sais fertilizantes são 
nutrientes e que parte desses ser absorvidos pela cultura e exportados da estufa, apenas o 
excesso será acumulado no solo. Todavia, ciclos de cultivos sucessivos vão proporcionar 
incremento no teor de sais no solo, se tal fato ocorrer frequentemente. 

 Na realidade, a principal causa do uso excessivo de fertilizantes por parte dos 
agricultores se deve geralmente à busca por elevadas produtividades, procurando garantir 
maiores lucros para o pagamento do investimento realizado com a estufa plástica, sem a 
preocupação com os possíveis impactos ambientais gerados e com a sustentabilidade da 
própria atividade agrícola a médio prazo. 

 Recuperação de solos salinizados em estufas agrícolas 

 Caso a salinidade do solo não seja controlada pelos métodos preventivos ou os 
diagnósticos revelem problemas de salinidade em estágios avançados, devem ser utilizados 
como solução métodos de recuperação do solo, tanto para o caso da salinização causada pelo 
uso de águas salobras quanto para o caso de salinização ocasionada pela aplicação de adubos 
em excesso. É importante salientar que o controle da salinização por meio de técnicas de 
prevenção é primordial e mais barato, e que as técnicas de recuperação do solo deverão ser 
utilizadas apenas quando realmente necessárias, tendo em vista o grande volume de água 
envolvido e o possível transtorno ambiental. 

 Considerando também que tal operação demanda uma certa quantidade de capital, 
principalmente em se tratando de estufas agrícolas cujas as estruturas são montadas em locais 
estratégicos em relação à radiação solar e à topografia, deve-se realizar uma avaliação 
econômica e pesar as alternativas para a escolha da melhor decisão (recuperar ou não o solo 
salinizado). 

 Quando o diagnóstico da salinização do solo realizado revela situações nas quais a 
concentração eletrolítica encontra-se elevada, e considerando positiva a viabilidade econômica 
e ambiental, torna-se recomendável a aplicação de lâminas de lavagem de recuperação do 
perfil. Esta técnica promove a eliminação dos sais solúveis por intermédio da aplicação de uma 
ou mais lâminas de água que lixiviam os sais para camadas de solo abaixo da zona radicular, 
o que é essencial para a recuperação dos solos afetados por sais; essa lâmina deve ser 
eliminada do perfil do solo por um sistema eficiente de drenagem artificial, quando o solo for 
raso ou quando a drenagem natural do solo não for boa. 

 De acordo com Hoffman et al. (1992), a aplicação de uma pequena lâmina de 
recuperação no final de cada ciclo da cultura é viável para prevenir o excesso de sais na zona 
radicular, quando a salinidade da água de irrigação não é muito elevada. 

 É bastante difícil estimar com exatidão a lâmina necessária à lixiviação de recuperação 
devido à presença de fendas no solo, dissolução dos sais precipitados, restrições à difusão dos 
sais e à dispersão hidrodinâmica. Os modelos matemáticos desenvolvidos, como o americano 
Hydrus (SIMUNEK et al., 2005), e o brasileiro MIDI (MIRANDA; DUARTE, 2002), por exemplo, 
ainda não conseguem representar adequadamente todas as grandes variações verticais e 
horizontais de solo que ocorrem em condições naturais de campo. Devido a isso, as estimativas 
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baseadas em relações empíricas provenientes de experiências de campo de alguns autores 
ainda são as mais utilizadas. 

 Grosso modo, considera-se que de 70 a 80% dos sais solúveis poderão ser lavados por 
meio da aplicação de uma lâmina de água igual à profundidade de solo desejada, variando 
sua eficiência de acordo com a textura (SILVA; DUARTE, 2017; Silva et al., 2019). Outra 
recomendação de cunho prático consiste em deixar a estufa descoberta, durante cerca de 2 
meses de verão chuvoso (regiões SE e CE do Brasil, principalmente), no ano em que houver 
a troca do plástico de cobertura da estufa. 

 O primeiro requisito para a recuperação de qualquer solo afetado por sais é a existência 
de drenagem adequada no perfil. Tendo-se boa drenagem, a salinidade pode ser reduzida 
para um nível aceitável por meio da lixiviação; para solos sódicos, pode haver necessidade de 
aplicação e incorporação de corretivos químicos apropriados antes da adição da lixiviação, para 
permitir o deslocamento, lavagem e redução do teor de sódio (Na) trocável (AYERS; 
WESTCOT, 1991; RHOADES; LOVEDAY, 1990). 

 A quantidade de água necessária para realizar a lavagem de sais do perfil do solo é 
determinada em função das seguintes variáveis: nível inicial de salinidade do solo, nível final 
desejado, profundidade de solo a recuperar (que depende da cultura que será explorada), 
propriedades importantes do solo e da área, método de aplicação de água e nível de salinidade 
da água de recuperação (RHOADES; LOVEDAY, 1990). 

 Hoffman (1980), baseando-se em dados experimentais de campo, estabeleceu a 
seguinte relação para a estimativa da lâmina de lixiviação de recuperação (Equação 1): 

𝐶𝐸𝑓

𝐶𝐸0
.
𝐷1

𝐷𝑆
= 𝑘 (1) 

em que CEf é a condutividade elétrica final do extrato de saturação desejada no perfil, (dS m-

1), CEo a condutividade elétrica média inicial do extrato de saturação do solo (dS m-1); D1 a 
lâmina de lixiviação a ser aplicada, m; e Ds a profundidade do perfil a ser recuperado (m). 

 O valor da constante k varia com o tipo de solo e com o método de aplicação de água. 
Segundo Hoffman (1980), os valores representativos de k para recuperação por inundação 
contínua são: 0,45 para solo orgânico; 0,3 para argiloso e 0,1 para solo franco arenoso. 
Geralmente o valor mais usado para inundação contínua é 0,3. 

 Miller et al. (1965) e mais recentemente Silva et al. (2019), comparando a irrigação 
por inundação contínua com a irrigação por inundação intermitente para recuperação de solos 
salinos, verificaram que houve uma redução para um terço da água requerida quando se 
utilizou a inundação de forma intermitente. A lixiviação de sais ainda pode ser mais eficiente 
quando se utiliza irrigação por aspersão (NIELSEN et al., 1966). Também Hoffman (1980) 
mostra que k praticamente não depende do tipo de solo quando a lavagem é feita por 
inundação intermitente ou por aspersão, podendo assumir o valor fixo de 0,1 para lavagem 
de recuperação, usando um desses métodos de irrigação, independentemente da textura do 
solo. 

 Estudando a recuperação de um solo salinizado por irrigação com água salobra em 
ambiente protegido, Blanco e Folegatti (2001) observaram que o aumento das lâminas de 
lavagem aplicadas realmente proporcionou redução da salinidade, sendo que as aplicações 
foram realizadas por inundação e por gotejamento. Os autores afirmam ainda que, para o 
método de irrigação por inundação, o perfil de salinidade do solo apresentou-se mais uniforme. 
Verificou-se também que o coeficiente k proposto por Hoffman (1980) subestimou a lâmina 
de lavagem ideal quando a aplicação foi feita por inundação e superestimou a lâmina para 
lavagem por gotejamento (k = 0,1). 
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 Por outro lado, Duarte et al. (2007) concluíram, a respeito da recuperação de um solo 
salinizado devido ao excesso de fertilizantes em ambiente protegido, que a utilização da 
fórmula de Hoffman aplicada com a constante k de 0,1 subestimou a lâmina de lavagem ideal 
para a recuperação do solo por gotejamento, havendo na realidade a necessidade de se aplicar 
mais água para se atingir o valor planejado de CEf. 

 Essa controvérsia de resultados indica a necessidade de se realizar mais estudos sobre 
essa técnica, principalmente no que diz respeito aos tipos de solos, métodos de irrigação e 
íons envolvidos no processo de recuperação dos solos naturalmente existentes sob as estufas, 
quando salinizados devido à adubação excessiva. 

 O cultivo em substratos 

 Considerando a complexidade anteriormente apresentada sobre o cultivo sustentável 
dos solos originalmente existentes em chão de estufas, os substratos surgem como uma boa 
alternativa de condução. Os substratos consistem da combinação de dois ou mais 
componentes orgânicos, minerais ou mesmo sintéticos, que reunidos fornecem as 
propriedades químicas e físicas adequadas para o cultivo das plantas. A composição do 
substrato pode reunir matéria orgânica, areia, casca de pinus, fibra de coco, vermiculita, 
calcário, entre outros materiais que possuam boa retenção de água e ao mesmo tempo 
propiciem boa aeração por meio da facilidade de drenagem da lâmina eventualmente 
excedente. 

 Do ponto de vista da Horticultura, o substrato deve permitir que uma planta se 
desenvolva e produza com qualidade e em um breve período de tempo, com menores custos 
possíveis e considerando o nível tecnológico do produtor (BERJÓN et al., 2005). 

 O produtor pode escolher dentre os substratos comerciais que apresentem boa 
aceitação no mercado e qualidade reconhecida, mas esta opção pode elevar os custos de 
produção. Portanto, pode optar por formular seu próprio substrato a partir de produtos 
disponíveis na propriedade ou na região de produção, com redução do custo final (ALMEIDA, 
2017). 

 Nesse sentido, para a formulação dos substratos, objetiva-se que se reúna o máximo 
das qualidades de um substrato ideal que apresentaria as seguintes características: fácil 
manuseio e mobilidade, corpo e firmeza, boa capacidade de retenção de água, drenagem e 
aeração, estar livre de organismos nocivos com a presença dos úteis, não ser salino e nem 
possuir substâncias tóxicas, possibilitar a esterilização química e/ou física, ser uniforme e 
apresentar baixa taxa de encolhimento das partículas, não ser alcalino e nem ácido demais, e 
ser acessível e de baixo custo. 

 A maioria dos substratos minerais não se decompõem quimicamente ou biologicamente 
de maneira significativa durante os ciclos das culturas anuais. Portanto, na prática são 
considerados desprovidos de nutrientes.  

 Como os sistemas produtivos com uso de substrato, de maneira geral, são realizados 
utilizando-se recipientes ou vasos, o volume disponível é pequeno, o que limita o espaço a ser 
explorado pelas raízes, acarretando em uma maior densidade de raízes por volume de 
substrato, exigindo que esse apresente boa porosidade para promover melhores condições de 
respiração do sistema radicular.  

 Em relação à água disponível no substrato, vale ressaltar que, como há uma limitação 
do volume a ser explorado pelas raízes e a maior proporção de água armazenada se encontra 
em baixos potenciais, quando comparados com o solo, é recomendável realizar o manejo da 
fertirrigação com potenciais de água entre -1 e -10 kPa, dependo da curva de retenção de 
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água do substrato, o que quase sempre resulta em uma maior frequência de irrigação 
(SANJUÁN; GAVILÁN, 2004). 

 Apesar do volume do substrato ser restrito e inerte, na solução do substrato os 
nutrientes se encontram mais solúveis e são disponibilizados rapidamente, estando 
diretamente relacionados com as condições da solução nutritiva fornecida (ADAM, 2004). 

 Os sistemas produtivos que se caracterizam pelo uso de substrato em vasos ou slabs, 
com a aplicação de nutrientes em todas as irrigações (fertirrigação), são englobados nas 
denominações de cultivo sem solo (do inglês soilless) e chamados em Português de hidroponia 
aberta, sistema semi-hidroponico ou prática de nutrigação (GAVILÁN, 2004), ou mesmo 
hidroponia em substrato. 

7.4 Fertirrigação em estufas 

 Com o aumento da população mundial e a perspectiva de escassez dos recursos 
naturais, é necessário o desenvolvimento de uma agricultura mais intensiva e sustentável em 
seus diferentes aspectos, na qual os produtos químicos e os fertilizantes minerais sejam usados 
com o objetivo de aumentar a produção de alimentos com o mínimo de impactos ao ambiente. 

 Destaca-se entre as tecnologias que podem ser empregadas no cultivo de hortaliças, 
flores e mudas, o cultivo em ambiente protegido, associado à fertirrigação e ao uso de 
diferentes telados, que surgem como alternativas que podem permitir o aumento da produção 
da cultura de forma sustentável, reduzindo os riscos e combinando o suprimento nutricional 
via água de irrigação, bem como o controle da radiação fotossinteticamente ativa. 

 A fertirrigação consiste na aplicação de fertilizantes via água de irrigação. Essa técnica 
proporciona aumento da eficiência de absorção de nutrientes, parcelamento da adubação de 
acordo com sua absorção pela cultura, facilidade de incorporação do fertilizante ao solo e 
economia de mão de obra e de energia (OLIVEIRA et al., 2016). A fertirrigação permite 
controlar o local e a profundidade da aplicação do adubo, o que pode contribuir para a 
economia de fertilizantes. Adicionalmente, essa técnica permite uma melhor uniformidade de 
distribuição de nutrientes, além de os tornar prontamente disponíveis na solução do solo, o 
que facilita a absorção pelas raízes das plantas (MARCUSSI, 2005; ELOI, 2007). 

 Nos ambientes protegidos, em geral, são cultivadas culturas intensivas, as quais, se 
irrigadas com excesso de água, resultam em degradação ambiental e do cultivo, causados pela 
falta de aeração e lixiviação de fertilizantes (VOX et al., 2010). São necessários cuidados na 
adição de fertilizantes via irrigação, pois essa prática pode contribuir para o aumento dos níveis 
de salinidade do solo, muitas vezes ultrapassando os limites de tolerância das culturas, 
reduzindo o crescimento e o rendimento ao longo dos sucessivos cultivos (SILVA et al., 2013). 
Portanto, o conhecimento das propriedades do solo, principalmente textura, estrutura, pH, 
capacidade de troca de cátions (CTC), densidade e condutividade elétrica (CE), e das 
propriedades da água de irrigação, como a concentração de sais e o pH, são de extrema 
relevância para o manejo adequado da fertirrigação e para o bom desenvolvimento das 
culturas. 

 Características da fertirrigação em estufas 

 A fertirrigação tem se destacado como uma das tecnologias de maior impacto na 
produção agrícola, possibilitando a distribuição de nutrientes durante o ciclo da cultura, de 
acordo com a necessidade nutricional das plantas, reduzindo os riscos de desperdício de 
fertilizantes e a contaminação ambiental (OLIVEIRA et al., 2016). Em ambiente protegido, a 
irrigação é imprescindível, mas o manejo inadequado do sistema de irrigação, da fertirrigação 
e da cultura podem inviabilizar o processo produtivo a médio prazo (PEREIRA, 2005). 
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 Os sistemas de irrigação localizada são os mais indicados quando se utiliza a 
fertirrigação, principalmente o gotejamento, pois esses sistemas aplicam água e nutrientes na 
quantidade e posição adequadas, com maior eficiência de distribuição. A aplicação de 
fertilizantes via água de irrigação é vantajosa quando se usa sistemas de irrigação de alta 
frequência, pois possibilita a aplicação da quantidade correta de fertilizantes os quais o vegetal 
demanda para o seu ciclo vegetativo e produtivo (MEDEIROS, 2010). Além disso, tem sido 
uma prática comum para culturas que são desenvolvidas dentro de ambiente protegido, o que 
proporciona uma melhor utilização do sistema de irrigação, resultando em uma vantajosa 
relação custo/benefício para o agricultor (QUADROS et al., 2010; PEDÓ et al., 2013; SILVA; 
SILVEIRA, 2012). 

 A fertirrigação surge como a maneira mais eficiente e econômica de aplicar fertilizantes 
às plantas. Isto ocorre porque a aplicação desses fertilizantes, em menor quantidade por vez, 
mas com maior frequência, possibilita manter um nível uniforme de nutrientes no solo, 
aumentando a eficiência do uso pelas plantas e sua produtividade (BENINCASA et al., 2011). 
Para se realizar o manejo da fertirrigação de forma eficiente é necessário um equilíbrio entre 
a quantidade de nutrientes e a quantidade de água a ser aplicada durante cada fase do ciclo 
da cultura, o que se reflete na concentração de fertilizantes adequada a ser utilizada na água 
de irrigação (BLANCO; FOLEGATTI, 2001). 

 Com o propósito de obter rendimentos elevados na cultura, estão sendo aplicadas 
doses excessivas de fertilizantes, o que pode resultar em um acúmulo de resíduos de 
fertilizantes e, por consequência, no aumento da salinidade do solo (OLIVEIRA et al., 2015). 
Alguns fatores são de fundamental importância na produção de vegetais e para o bom 
desenvolvimento e crescimento da cultura. A nutrição das plantas é um dos fatores mais 
importantes e tem um impacto direto na produção e na qualidade dos vegetais. A fertirrigação 
é uma ferramenta que permite às plantas obter a quantidade de nutrientes exigida em cada 
fase fenológica, resultando em maior eficiência e economia na utilização de fertilizantes 
(FRIZZONE et al., 2012). Desse modo, a fertirrigação deve ser gerenciada para manter uma 
concentração iônica adequada na solução do solo ou do substrato, nem excessiva, nem 
subestimada. 

 Depois do nitrogênio, o potássio é o elemento requerido em maiores quantidades pelas 
espécies de plantas cultivadas. Mais especificamente, está associado ao controle da abertura 
e fechamento dos estômatos, permite maior translocação de carboidratos produzidos nas 
folhas para outros órgãos da planta, maior eficiência enzimática e melhoria da qualidade 
comercial da planta (SILVA, 2002). De acordo com esse autor, o potássio e o nitrogênio são 
os nutrientes mais acumulados pelos brotos em sistemas convencionais e protegidos de cultivo 
de plantas. A importância das funções que esses nutrientes desempenham nas plantas tem 
sido reconhecida, como na formação de componentes celulares (TAIZ; ZEIGER, 2013; INKHAM 
et al., 2022) e na regulação do potencial osmótico e da ativação enzimática (STREIT et al., 
2005). 

 Por meio das curvas de acúmulo de nutrientes é possível conhecer a demanda 
nutricional em cada etapa do crescimento, sendo importante, portanto, monitorar a 
necessidade por determinado nutriente ao longo do ciclo de uma cultura em cada fase 
fenológica. Pode-se, assim, reduzir o risco de aplicações de doses excessivas de fertilizantes, 
bem como reduzir o risco de se fornecer doses abaixo do mínimo exigido pela planta para 
atingir metas de produtividade (CAMERON et al., 2013). 

 Controle da concentração da solução do solo 

 Dentre os métodos empregados para se monitorar a concentração de íons na solução 
do solo e controlar a salinidade desses em ambiente protegido, destaca-se a medição da 
condutividade elétrica da solução do solo, que se apresenta como um método bastante prático. 
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 A medida da condutividade elétrica pode ser realizada em soluções de solo com 
diversos níveis de diluição; todavia, a quantificação da condutividade elétrica do extrato de 
saturação (CEes) é a mais evidenciada na literatura e, portanto, tida como o método padrão 
(Richards, 1954). Entretanto, esse método se revela excessivamente trabalhoso para um 
controle rotineiro em nível de propriedade rural. Experiências bem sucedidas vêm sendo 
realizadas com métodos que propõem diferentes relações solo: água destilada como 1:1, 1:2,5 
e, ainda, com o uso de extratores de cápsula porosa ou da Time-Domain Reflectometer (TDR). 

 A extração da solução do solo por intermédio de cápsulas porosas em umidades 
próximas à máxima capacidade de retenção (“capacidade de campo”) é de fácil execução. 
Também deve-se levar em consideração que os poros da cápsula do extrator se assemelham 
muito aos poros do solo. O fluxo dos íons no solo para o interior da cápsula ocorre muitas 
vezes devido ao processo de difusão, que é o movimento de íons devido ao gradiente de 
atividade, e principalmente devido ao processo de transferência de massa, que é o movimento 
de íons arrastados pelo fluxo de água. Os extratores podem ser recomendados também para 
quantificar íons específicos solúveis na solução do solo, como o nitrato e o potássio, podendo 
ser utilizados para controlar e monitorar a quantidade desses elementos fertilizantes, evitando 
uma possível contaminação ambiental (BURGUEÑO, 1996; SILVA, 2002). 

 Outras vantagens do uso dos extratores são: a solução encontra-se em umidade 
equivalente ao momento em que a solução do solo é absorvida pela planta e os solutos 
dissolvidos serão os mesmos; a amostragem é sistemática, verdadeiramente pontual e não 
destrutiva; a aferição da condutividade é praticamente instantânea, podendo ser automatizada 
com equipamentos facilmente disponíveis e simples; e tais instrumentos de medida da CE 
podem ser utilizados sem calibração prévia, mesmo que, no solo, ocorra a presença de sais de 
baixa solubilidade, bastando, pois, que sejam conhecidas a umidade no momento da extração 
e a umidade da pasta saturada do solo. 

 A solução do solo pode ser extraída em diferentes níveis de umidade do solo, sendo 
esses quantificados por meio da instalação de tensiômetros, e fazendo o uso da curva 
característica de retenção de água no solo, com relativa precisão (Figura 1). Conhecendo-se a 
umidade atual (no momento da aplicação do vácuo) e a umidade da pasta, corrige-se a leitura 
da CE obtida no extrator para a CE do extrato de saturação, por meio de um cálculo simples 
de diluição. 
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Figura 1. Extrator de cápsula porosa para sucção da solução do solo (à esquerda) e 

tensiômetro para correção da umidade (a direita) (SILVA, 2002). 

 Uma vez que o monitoramento periódico tenha sido estabelecido, a concentração de 
fertilizantes aplicados via água de irrigação, geralmente com frequência diária ou de poucos 
dias, pode ser controlada de forma a manter a concentração da solução do solo oscilando em 
uma faixa de CE adequada (BURGUEÑO, 1996), garantindo boa disponibilidade de nutrientes 
sem a ocorrência de problemas osmóticos. 

 Considerando que a aplicação de fertilizantes esteja monitorada, não há geralmente 
necessidade de aplicações intencionais de frações de lixiviação de manutenção, evitando 
possíveis desperdícios com água, energia e fertilizantes, além da contaminação do subsolo 
(SILVA, 2002; DIAS, 2004; ELOI, 2007; MEDEIROS, 2009). 

 A aplicação de fertilizantes deve ser diferenciada ao longo do ciclo da cultura, visto que 
a absorção de nutrientes específicos é função da fase fenológica da cultura (CHO et al., 2018). 
Assim, é inevitável que com o passar do tempo ocorram certos desequilíbrios nutricionais, em 
virtude da dificuldade de se quantificar com precisão os nutrientes absorvidos pela planta e as 
interferências inerentes do efeito do complexo de troca catiônica da matriz sobre a solução do 
solo. Tendo em vista a ocorrência de situações nas quais se perde o controle sobre o estado 
nutricional do solo, pode-se lançar mão de testes rápidos para a medição da concentração de 
íons da solução do solo. 

 O conhecimento da concentração iônica da solução do solo é importante para se 
verificar a disponibilidade de nutrientes às plantas. Entretanto, a amostragem e a realização 
periódica de análise de solo, com a finalidade de acompanhar as concentrações de nitrato e 
de potássio na solução, durante as fases de crescimento e de produção da cultura, 
frequentemente realizadas em pesquisas, são inviáveis técnica e economicamente em uma 
atividade agrícola comercial, além de não ser uma metodologia instantânea que possibilite 
tomar decisões imediatas. O extrator de solução surge, então, como uma alternativa capaz de 
solucionar o problema de forma eficaz e a baixo custo, principalmente se associado a 
determinações rápidas da concentração de íons no campo. Entretanto, são necessários mais 
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estudos para validar os resultados obtidos por meio de extração via cápsulas porosas, assim 
como a utilização de testes rápidos (cartelas) para determinar íons específicos. 

 Silva (2002) conclui que, com o auxílio dos extratores providos de cápsulas porosas 
cerâmicas e testes rápidos, é possível determinar a concentração de nitrato e de potássio com 
boa precisão, e monitorar a concentração do íon cálcio na solução do solo com precisão média, 
quando comparado aos métodos padrões. Segundo Dias (2004), o monitoramento da 
condutividade elétrica da solução do solo, extraída por cápsulas porosas, permite evitar 
possíveis processos de salinização e/ou deficiência nutricional em estufas agrícolas. 

 A metodologia mais usual para a quantificação dos fertilizantes a serem adicionados à 
água de irrigação baseia-se em recomendações realizadas após estudos sobre a necessidade 
nutricional das culturas e da sua marcha de absorção de nutrientes ao longo do ciclo. 
Entretanto, esses estudos são realizados em uma determinada região, sob os efeitos climáticos 
locais e para certas variedades e/ou híbridos específicos, gerando dúvidas quanto à 
extrapolação dos resultados. 

 Nesse aspecto, seria mais viável racionalizar o manejo da fertirrigação, por meio da 
determinação da condutividade elétrica e/ou da concentração parcial de íons da solução do 
solo. Caso a condutividade elétrica da solução do solo apresente valores inferiores ao máximo 
tolerado pela cultura, sem decréscimo de rendimento relativo, e superiores ao mínimo 
necessário para sua nutrição, a concentração da solução do solo estaria controlada 
(BURGUEÑO, 1996; XU et al. 1995). 

 Silva (2002) comparou o efeito de dois tipos de manejos de fertirrigação sobre o 
rendimento da cultura do pimentão, quais sejam: (i) monitoramento da concentração da 
solução do solo e (ii) manejo tradicional de fertirrigação, via aplicação de doses específicas 
pré-estabelecidas, segundo a marcha de absorção da cultura, sendo ambos os manejos sob 
ambiente protegido. Concluiu que os valores de condutividade elétrica da solução do solo 
mostram maior estabilidade quando o manejo é baseado no monitoramento das 
concentrações. Esse mesmo autor afirma que os manejos de fertirrigação utilizados não 
acarretaram em diferenças no rendimento da cultura, possivelmente em consequência da 
utilização de recomendações acertadas, adotadas no manejo tradicional (ii). Entretanto, o 
manejo com monitoramento da solução (i) propiciou economia de fertilizantes, o que leva à 
conclusão de que o manejo baseado em doses fixas recomendadas pode, durante cultivos 
sucessivos, estar sujeito a um maior risco de causar aumento da salinidade e redução de 
rendimento, ao longo de vários ciclos na mesma estufa. Posteriormente a Silva (2002), outros 
autores (DIAS, 2005; ELOI, 2007; MEDEIROS, 2009; SILVA et al., 2013; OLIVEIRA et al., 
2015) chegaram a conclusões semelhantes trabalhando com outras culturas em ambiente 
protegido. 

 Uso de soluções nutritivas no cultivo em substratos 

 Em sistemas produtivos sem o uso do solo, a disponibilização de nutrientes é realizada 
com a solubilização fertilizantes na água, na preparação da solução nutritiva a ser utilizada 
como irrigação. A escolha das fontes e quantidades a serem usadas na formulação depende 
de vários fatores, como o clima e a proporção entre os nutrientes ideal para cada cultura 
(RESH, 2012; ZOTARELLI et al., 2008). 

 A solução nutritiva deve conter os nutrientes essenciais às plantas. Na literatura, 
existem diversas formulações de soluções nutritivas com diferentes balanços entre os 
nutrientes (Tabela 2), que são recomendadas desde que observado o sistema produtivo 
adotado, a cultura, o clima, entre outros fatores (TEIXEIRA, 1996; RESH, 2012). 
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Tabela 2. Faixas de concentrações dos nutrientes das soluções nutritivas encontradas na 
literatura (TEIXEIRA, 1996). 

Nutriente Concentração (mg L-1) 

Nitrogênio (N) 100 – 300 

Fosforo (P) 35 – 75 

Potássio (K) 200 – 400 

Calcio (Ca) 100 – 200 

Magnésio (Mg) 40 – 80 

Enxofre (S) 50 – 80 

Boro (B) 0,5 – 1,0 

Cobre (Cu) 0,02 – 0,10 

Ferro (Fe) 2,0 – 10,0 

Manganês (Mn) 0,5 – 1,0 

Molibdênio (Mo) 0,01 – 0,05 

Zinco (Zn) 0,05 – 0,1 

 

 Independente da formulação da solução nutritiva adotada, deve-se atentar para o 
monitoramento do pH e da condutividade elétrica. O pH é uma variável que deve ser 
controlada na solução nutritiva; seus valores estão diretamente relacionados com a 
disponibilidade e a absorção dos nutrientes; por exemplo, em um pH alto os fosfatos se tornam 
menos solúveis (LI et al., 2018). De maneira generalizada, o pH da solução nutritiva para a 
maioria das culturas deve ser mantido na faixa de 5,5 a 6,2, pois é nessa faixa em que o 
balanço entre as disponibilidades dos nutrientes é mais equilibrado, o que facilita suas 
respectivas absorções em níveis ideiais (ADAM, 2004; COVA et al.; 2017). 

 A condutividade elétrica da solução nutritiva é uma variável diretamente proporcional 
à concentração de sais dissolvidos e ao potencial osmótico, sendo usada para avaliar o 
potencial de salinidade de uma solução nutritiva. A mensuração dessa variável é considerada 
fácil e barata, quando comparada com a determinação individual de cada nutriente. Uma 
condutdividade elétrica baixa indica que há pouca disponibilidade de nutrientes. Quando a 
condutividade elétrica é mais alta do que o ideal, geralmente há redução da absorção de água 
e nutrientes pela planta devido aos efeitos da salinidade, afetando diretamente o crescimento 
das plantas e a produtividade (ADAM, 2004). Por outro lado, soluções nutritivas com CE menor 
que 2,0 dS m-1 não costumam causar problemas osmóticos (ROOSTA et al., 2009). 

 Para algumas culturas em sistema de cultivo sem uso do solo, existem soluções 
nutritivas bem ajustadas às suas especificidades, como por exemplo, para o tomate 
(SCHWARZ; GROSCH, 2003; RESH, 2012), para a alface (FURLANI, 1998; FURLANI et al., 
2009) e para o pepino (GISLEROD; ADAMS, 1983; ROOSTA et al., 2009), entre outras culturas. 

7.5 Considerações finais 

 O método de irrigação mais usado em ambientes protegidos tem sido o localizado. Uma 
tendência que se pode vislumbrar na irrigação utilizando esses sistemas atualmente é a 
automação, pois o agricultor almeja depender cada vez menos de mão de obra. Atualmente 
já é possível selecionar o melhor horário, período do dia e quantidade de água a ser aplicada, 
assim como programar o sistema para que ligue a nebulização quando detectada uma queda 
na umidade relativa do ar. Desse modo, são crescentes os estudos para automatizar cada vez 
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melhor a irrigação, envolvendo, inclusive, complexos sensores aéreos e de solo, e até sistemas 
de inteligência artificial com aprendizado de máquina. 

 Já o manejo da fertirrigação em estufas agrícolas vem englobando uma faixa que vai 
desde: (i) os conceitos tradicionais de Fertilidade do Solo até (ii) as técnicas mais modernas 
de Hidroponia e condução em substratos. Quando se cultiva em solo argiloso, principalmente 
em chão de estufa e com frequência de irrigação não muito alta, valem as recomendações 
clássicas da ciência da Fertilidade, na qual a CTC do solo é o principal foco a ser observado. 
Por outro lado, quando se utiliza areia ou outros substratos, muitas vezes em vasos, com 
frequência de irrigação diária ou maior, o foco passa a ser a solução do solo. Muitas vezes 
irriga-se sempre com a própria solução nutritiva para se evitar enganos, o que vem sendo 
chamado de nutrigação ou hidroponia em substrato. 

 No primeiro caso (cultivo sobre o solo natural existente sob a estufa), como a CTC do 
solo tende a ser mais alta e como o tempo de difusão dos cátions adsorvidos para a solução 
é maior e mais intenso, espera-se que se possa obter melhores resultados mantendo-se 
valores de CE mais baixos na solução do solo. No segundo caso (cultivo em substratos), dada 
a pequena CTC e a frequente reposição da solução que tende a não se concentrar entre as 
irrigações, valores de CE mais altos tendem a garantir uma melhor nutrição, mesmo sob uma 
certa depleção osmótica, principalmente nos meses de inverno. 

 A tendência que se observa nas localidades brasileiras com maior quantidade de estufas 
é a utilização cada vez maior de substratos, ou seja, pode ser necessário um trabalhoso 
monitoramento constante da solução do solo para se obter o delicado equilíbrio do segundo 
caso, relatado no parágrafo anterior, caso se irrigue com água pura. Na prática, como 
alternativa mais simples, tem-se realizado a nutrigação, irrigando-se com a própria solução 
nutritiva. Muitas vezes é aplicada uma lâmina de solução nutritiva em excesso para lixiviação, 
propositalmente, como forma de controle da salinidade. Entretanto, essa alternativa pode 
pecar pelo problema de uma certa contaminação ambiental, dependendo da localização da 
estufa na propriedade. 

 Conclui-se, portanto, que em termos de manejo da fertirrigação sob estufas, está 
havendo a abertura de um amplo caminho, para uma promissora e complexa linha de estudos 
interdisciplinares, que englobam Química do Solo, Fertilidade do Solo, Nutrição Mineral de 
Plantas, Uso de Substratos, Fertirrigação e Salinidade. 
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CAPÍTULO 8 

8 SUBSÍDIOS PARA O DIMENSIONAMENTO DE SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO POR 
ASPERSÃO CONVENCIONAL 

João Carlos Cury Saad 

Resumo 

 Os sistemas de irrigação por aspersão convencional estão presentes em quase 25% 
das propriedades agrícolas irrigadas. Tipicamente implantados em pequenas áreas, nem 
sempre são adequadamente dimensionados e operados, uma vez que as características locais 
como formato irregular e declividade da área, dentre outras, possibilitam muitas alternativas 
de configuração da rede hidráulica e de operação, requerendo uma análise técnica criteriosa 
para que se obtenha os resultados esperados. Este capítulo visa fornecer subsídios para 
auxiliar profissionais envolvidos com o dimensionamento e com a operação destes sistemas, 
bem como para fundamentar o desenvolvimento de programas computacionais e de aplicativos 
objetivando incrementar a qualidade dos projetos de aspersão convencional e promover boas 
práticas de irrigação. 

8.1 Introdução 

 Os sistemas de irrigação por aspersão convencional são muito utilizados na irrigação 
de pequenas áreas, muitas vezes de agricultura familiar, atendendo as mais diversas culturas, 
desde hortaliças até cereais. Uma característica importante é que estes sistemas requerem 
mão de obra permanente para realizar o esquema operacional, que envolve a troca de posições 
com deslocamento da linha lateral, constituída de tubulação de engate rápido. 

 Por envolver pequenas áreas, normalmente com formato e declividade variáveis, tem-
se muitas possibilidades de configuração da rede hidráulica, bem como de esquemas 
operacionais. Estes cenários de projeto nem sempre são devidamente explorados para que se 
tenha boas práticas de irrigação por aspersão convencional, em parte devido à falta de 
subsídios e de aplicativos para que os projetistas e outros técnicos possam desenvolver 
alternativas a serem apresentadas ao irrigante. 

 A analogia feita por Keller e Bliesner (1990) de que a técnica de projetar um sistema 
de irrigação é como a montagem de um quebra-cabeça do tipo Tangram, é muito apropriada. 
A arte do projetista de irrigação consiste em associar componentes individuais que se encaixam 
para formar um sistema de irrigação viável e adequado para uma condição local específica. 
Estes componentes englobam aspersores, tubulação, bomba hidráulica, motor e também 
processos como a sequência de mudança de posição das linhas laterais móveis, além das 
características locais de período diário disponível para irrigar e de disponibilidade de recursos 
hídricos. Tal habilidade requer experiência e conhecimento para que as condições locais sejam 
respeitadas e o sistema de irrigação seja efetivo. 

 Este capítulo visa fornecer subsídios que contribuam para o desenvolvimento desta 
habilidade de projetar sistemas de irrigação por aspersão convencional, incentivar o 
desenvolvimento de planilhas e aplicativos que agilizem, com qualidade técnica, as etapas 
necessárias e permitir que um número cada vez maior de técnicos pratique sua arte para que 
se tenha boas práticas de irrigação por aspersão convencional, no campo. 
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8.2 Sequência sugerida 

 Dada a grande liberdade de escolha que os sistemas de irrigação por aspersão 
convencional possibilitam, há muitos caminhos para se chegar ao projeto final, que será 
sempre variável de projetista para projetista. A sequência sugerida neste capítulo não pretende 
ser nem a única, nem a melhor alternativa, e sim um exemplo de como organizar as etapas 
com fundamentação em princípios consolidados e em recursos recentes. As fases propostas 
são: (i) escolha do espaçamento entre aspersores; (ii) definição da área efetivamente irrigada; 
(iii) lâmina líquida e lâmina bruta; (iv) turno de irrigação; (v) vazão do projeto; (vi) 
configuração da rede hidráulica; (vii) definição do esquema operacional, número de posições 
de operação irrigadas por dia e eventual ajuste dos dados; (viii) seleção do aspersor e suas 
características operacionais; (ix) dimensionamento da linha lateral; (x) dimensionamento da 
linha principal; (xi) dimensionamento da adutora; (xii) condição operacional crítica; (xiii) altura 
manométrica total e (xiv) potência do conjunto motobomba. 

8.3 Espaçamento entre aspersor 

 A escolha do espaçamento entre aspersores na linha lateral (E1) e do espaçamento 
entre linhas de aspersores (E2) é fundamental para que se tenha uniformidade de aplicação 
de água e é dependente da velocidade média do vento. Estes espaçamentos são múltiplos de 
6m pois é o comprimento usual dos tubos de irrigação. 

8.4 Definição da área efetivamente irrigada 

 Uma vez definidos os espaçamentos E1 e E2 dos aspersores, pode-se definir a área 
efetivamente irrigada, sendo que a largura e o comprimento serão múltiplos dos 
correspondentes espaçamentos. 

8.5 Lâmina líquida e lâmina bruta 

 A lâmina de água retida na profundidade efetiva do sistema radicular da cultura a ser 
irrigada que pode ser utilizada sem causar redução importante na produtividade é dada pela 
Equação 1. Ela será a própria lâmina líquida (LL) de irrigação em situações em que a 
precipitação efetiva não for significativa ou não for considerada (como neste capítulo). 

LL =  (θcc −  θpmp) f z (1) 

ou 

LL =  (θcc −  θi) z (2) 

em que LL se refere à lâmina líquida, em mm; θcc à umidade volumétrica (cm3 cm-3) 
correspondente à condição de capacidade de campo; θpmp à umidade volumétrica (cm3 cm-3) 

correspondente ao ponto de murchamento permanente; θi à umidade volumétrica (cm3 cm-3) 
correspondente ao momento de irrigar para a cultura de interesse; f ao fator de depleção de 
água no solo para a cultura; z à profundidade efetiva do sistema radicular (mm). 

 A lâmina bruta (Lb) é dada por: 

Lb =  
LL

Ef
 (3) 

em que Ef se refere à eficiência do sistema de irrigação (em valor decimal). 
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8.6 Turno de irrigação 

 O turno de irrigação é a razão entre a lâmina líquida e a evapotranspiração potencial 
da cultura. A operação do sistema de irrigação por aspersão convencional utilizando 
integralmente o turno de irrigação, implica na menor vazão horária. Um período de folga pode 
ser adotado dentro do turno de irrigação, quando necessário. 

TI = 
LL

ETc
 (4) 

em que TI se refere ao turno de irrigação (dias), LL à lâmina líquida (mm) e ETc à 
evapotranspiração potencial da cultura de interesse (mm d-1). 

8.7 Vazão do projeto 

 A vazão do sistema de irrigação (Q) é estimada por: 

Q =
A ETc

Ef TD
 

(5) 

em que Q é a vazão do sistema (m3 h-1), A a área do projeto (m2), ETc a evapotranspiração 
da cultura (m d-1), Ef a eficiência de aplicação do sistema de irrigação (decimal), e TD o tempo 
disponível para irrigar (h d-1). 

 A evapotranspiração da cultura deve ser criteriosamente estimada, considerando a 
maior demanda hídrica dentre os cultivos atendidos pelo sistema de irrigação, além de 
considerar a frequência de distribuição da evapotranspiração de referência. 

 A disponibilidade diária de mão de obra para a atividade de irrigar é um dado 
fundamental, uma vez que o sistema de aspersão convencional requer frequente mudança de 
posição, o que normalmente limita a atividade ao período diurno. 

 A vazão calculada pela Equação 5 é a de menor valor para as condições de contorno 
do projeto (irrigação total), pois considera que a operação do sistema de irrigação por aspersão 
convencional irá utilizar plenamente o turno de irrigação. Este valor seria reduzido no caso de 
se considerar a precipitação efetiva. 

 Quando se prevê um período de folga dentro do turno de irrigação, a vazão dada pela 

Equação 5 deve ser multiplicada pelo fator (
TI

TI−folga
), com os parâmetros TI e folga em dias. 

8.8 Configuração da rede hidráulica 

 Definir a configuração da rede hidráulica significa distribuir a tubulação na área irrigada 
respeitando algumas premissas práticas, como por exemplo: a) o comprimento da linha lateral 
deve ser igual ou submúltiplo da dimensão da área na direção da qual ela será disposta; b) o 
mesmo vale para as linhas laterais em relação à outra dimensão da área. Há um grande 
número de possibilidades, ainda mais quando a área é irregular e com desnível desuniforme. 
Algumas recomendações práticas são apresentadas na Tabela1. 
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Tabela 1. Recomendações práticas para definir a configuração da rede hidráulica. 

Parâmetro Recomendação 

Soma das vazões das linhas laterais 

operando simultaneamente (conjunto 
operacional) 

Deve ser aproximadamente a mesma, tanto 

em projetos em áreas regulares como em 
projetos em áreas irregulares 

Área irrigada simultaneamente  Ser submúltiplo da área total 

Número de horas de irrigação por conjunto 
operacional 

Ser submúltiplo do tempo diário disponível 
(TD) para a atividade de irrigar 

 

8.9 Esquema operacional, número de posições irrigadas e ajuste dos dados 

 Na Figura 1 são apresentados alguns exemplos de possíveis configurações hidráulicas 
de sistemas de irrigação por aspersão convencional, com números distintos de linhas laterais 
operando simultaneamente. 

 Em um dado projeto, as linhas laterais que operam simultaneamente formam um 
conjunto operacional, que será deslocado por diferentes posições de operação até que toda 
a área seja irrigada, dentro do turno de irrigação estabelecido. 

 O esquema operacional irá definir o número de posições de operação irrigadas por dia 
(NPd), o tempo de irrigação por posição operacional e a sequência de deslocamento na área. 
Calcula-se NPd por: 

NPd = 
número total de posições de operação

TI
 (6) 

 Para facilitar a operação no campo, NPd deve ser um número inteiro, de igual valor ou 
submúltiplo do tempo diário disponível para a atividade de irrigar (TD). Se não for, deve ser 
ajustado, aumentando o seu valor para atender a esta condição, o que implicará na redução 
do turno de irrigação. Se este ajuste gerar folga dentro do turno de irrigação, deve-se 
recalcular a vazão do projeto. 

 
Figura 1. Algumas opções de configuração hidráulica e de esquemas operacionais em 

sistemas de irrigação por aspersão convencional. 
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8.10 Seleção do aspersor e suas características operacionais 

 A vazão do aspersor será calculada por: 

q = 
Q

número de aspersores operando simultaneamente
 (7) 

 A escolha do aspersor comercial é feita com base na vazão e nos espaçamentos E1 e 
E2, selecionando um modelo que atenda tais condições, preferencialmente, com uma carga 
de pressão intermediária, dentro da faixa recomendada pelo fabricante. Esta será a pressão 
de serviço do aspersor (Hserviço), que terá importância fundamental no critério de 
dimensionamento da linha lateral. 

8.11 Hidráulica de tubulações com múltiplas saídas 

 Na sequência, tem-se o dimensionamento da rede hidráulica, começando pela linha 
lateral. As linhas laterais de aspersores são tubulações com múltiplas saídas e suas 
características hidráulicas estão bem definidas em Scaloppi e Allen (1993). 

 Cálculo da perda de carga 

 A estimativa da perda de carga (hf) é fundamental no dimensionamento da rede 
hidráulica de sistemas de irrigação pressurizados. A equação de Darcy-Weisbach (Equação 8), 
devido à sua acurácia e ampla faixa de aplicação (BROWN, 2002), é predominantemente 
recomendada (LIOU, 1998). 

hf = 
8 f L Q2

π2 D5 g
 (8) 

em que: hf é a perda de carga (mca); L é o comprimento da tubulação (m); Q é a vazão (m3 s-

1); D é o diâmetro interno da tubulação (m); g é a aceleração da gravidade (9,81m s-2); f é o 
fator de atrito. 

 A necessidade de estimar o fator de atrito, f, já foi considerada a principal limitação ao 
amplo uso da equação Darcy-Weisbach, porém com a evolução dos recursos computacionais 
e mesmo de aplicativos para smartphones, esta restrição é cada vez menos significativa. A 
busca por uma única equação explícita que represente todas as regiões do Diagrama de Moody 
e estime adequadamente o fator de atrito para quaisquer combinações de Número de Reynolds 
(Re) e de rugosidade relativa do tubo (𝜀), é tema de pesquisa continuamente estudado 
(PIMENTA et al., 2018; MINHONI et al., 2020). 

 A Equação 9, proposta por Swamee e Jain (1976), é recomendada para as faixas de 

10-6   /D  10-2 e 5.103  Re  108, com erros inferiores a ± 1% em relação ao fator de atrito 
f calculado pela equação de Colebrook-White, considerada como referência, porém nem 
sempre adotada por ser uma equação implícita. 

f =  
0,25

[log (
ε

3,7. D + 
5,74

Re
0,9)]

2 
(9) 

 Para a viscosidade cinemática da água (𝜗) de 1,01.10-6 m2 s-1, o número de Reynolds 
é dado por: 

𝑅𝑒 = 1,26. 106  
Q

D
 (10) 

em que  é a rugosidade absoluta do tubo, em m. 
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 Para a elaboração de planilhas, programas computacionais e aplicativos de 
smartphones, recomenda-se a equação de Vatankhah (2018) para estimar o coeficiente de 
atrito f, dada sua precisão em todo a abrangência do Diagrama de Moody (MINHONI et al., 

2020), ou seja, para todas as combinações úteis de Re e de 
𝜀

𝐷
, sendo representada por: 

1

√f
= 0,8686. ln [

0,3984. Re

(0,8686 s)
s−0,645
s+0,39

] (11) 

com s = 0,12363 Re (
ε

D
) +  ln(0,3984 Re) (12) 

 Perda de carga em tubulações com múltiplas saídas 

 As equações de perda de carga, como a de Darcy-Weisbach, aplicam-se a tubulações 
em que a vazão (Q) é constante ao longo do comprimento (L), de diâmetro (D) único. Em 
tubulações com múltiplas saídas, como é o caso das linhas laterais de aspersão convencional, 
a vazão que flui decresce a cada saída (aspersor), sendo que a perda de carga total pode ser 
estimada de duas formas: calculando trecho a trecho ou calculando para o comprimento total 
e aplicando um fator de correção. 

 Método trecho a trecho 

 Consiste em aplicar a equação de perda de carga de Darcy-Weisbach em cada trecho 
da tubulação e calcular a perda de carga total pelo somatório das perdas de carga nos trechos. 

hfL = ∑  hfn

𝑁

𝑛=1

 (13) 

sendo: hfL = perda de carga total na tubulação com múltiplas derivações, em mca; hfn= perda 
de carga no trecho n, calculada pela equação de Darcy-Weisbach, em mca; n = número do 
trecho (n = 1 a N). 

 Fator de correção para múltiplas saídas 

 Calcula-se a perda de carga com a equação de Darcy-Weisbach considerando que a 
vazão total percorre todo o comprimento L, de diâmetro D, ou seja, como se não houvesse 
derivações. O valor obtido é corrigido para o caso de múltiplas saídas, multiplicando pelo fator 
de correção de perda de carga, Fa, desenvolvido por Scaloppi (1988). Desta forma: 

hfL = hf. Fa (14) 

Fa = 
(N.F) +x −1

N+x−1
 (15) 

com x =  
distância do primeiro aspersor

distância regular entre os demais aspersores
  sendo x ≤ 1 (16) 

em que: hf = perda de carga com a vazão total percorrendo todo o comprimento L no diâmetro 
D, calculada pela equação de Darcy-Weisbach, em mca; N = número de saídas (derivações ou 
aspersores); F = fator de correção de perda de carga de Christiansen. 

 O fator de correção Fa está fundamentado no fator F de Christiansen (Eq. 17) e tem 
como vantagem ampliar sua aplicabilidade, uma vez que pode ser adotado para qualquer 
distância da primeira saída (aspersor), ou seja, para qualquer valor de x (Eq. 16). 

 O fator de correção F de Christiansen (1942), considera que a primeira derivação dista 
do início da tubulação, a mesma distância regular entre os demais aspersores na linha lateral, 
ou seja, x = 1, e é calculado por: 
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F = 
1

m+1
+  

1

2.N
+  

(m−1)0,5

2.N
 (17) 

em que: m = expoente da velocidade na equação de perda de carga utilizada. Para a equação 
de Darcy-Weisbach, m = 2. 

 Perda de carga em tubulação com dois diâmetros e múltiplas saídas 

 Na Figura 2 tem-se uma tubulação de irrigação com dois trechos, L1 e L2, com os 
respectivos diâmetros, D1 e D2, e número de saídas N1 e N2. 

 
Figura 2. Representação esquemática da tubulação com múltiplas derivações e dois 

diâmetros. 

 O fator de correção F (CHRISTIANSEN, 1942) foi desenvolvido assumindo que todas 
as saídas tinham a mesma vazão e que a vazão total de entrada era totalmente descarregada 
pelas derivações, ou seja, não haveria mais fluxo após a última saída da tubulação ou do 
trecho da tubulação. Ao desenvolver o fator Fa, Scaloppi (1988) manteve estas premissas. 
Desta forma, não se pode aplicar F ou Fa diretamente nos dois trechos de diâmetros distintos, 
mas somente no segmento final. Keller e Bliesner (1990) apresentaram um procedimento 
indireto, caracterizado por 3 etapas de cálculo, que permite contornar esta situação e utilizar 
estes coeficientes, calculando a perda de carga em uma tubulação com dois diâmetros e com 
múltiplas saídas (hfLT) por:  

hfLT = hfA – hfB + hfC (18) 

em que hfA é a perda de carga calculada com D1, Q1 o comprimento total da linha lateral 
(L1+L2), multiplicada pelo Fa de Scaloppi, utilizando o número total de saídas (N1+N2), hfB a 
perda de carga calculada com D1, Q2 e L2, multiplicada por Fa estimado com x =1 e N2 (número 
de aspersores no trecho 2), hfC a perda de carga calculada com D2, Q2 e L2, multiplicada por 
Fa adotando x = 1 e N2. 

 Carga de pressão na tubulação com múltiplas saídas 

 A carga de pressão em qualquer ponto s da tubulação com múltiplas saídas é dada 
por: 

Hs = H0 – hfs – ds (19) 

em que Hs se refere à carga de pressão a uma distância s do início da tubulação com múltiplas 
saídas (m); H0 à carga de pressão na entrada da tubulação (m); hfs à perda de carga do início 
da tubulação até a distância s (m); ds à diferença de cota entre o início da tubulação e o ponto 
s (m); s à distância em relação ao início da tubulação (m). 

 O componente carga de velocidade não é considerado na Equação 19 e nas demais 
que derivam de sua utilização. 

 Se a declividade da tubulação sobre o terreno for uniforme, pode-se utilizar: 
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ds = S0.s (20) 

em que S0 = declividade média (uniforme) da tubulação sobre o terreno, em m m-1. Por 
convenção adotada neste capítulo, S0 é positivo para aclive e negativo para a condição em 
declive. 

 A perda de carga do início da tubulação até a distância s pode ser estimada por 
(SCALOPPI; ALLEN, 1993): 

hfs = hfL [1 −  (1 −  
s

L
)

3
] (21) 

 O expoente 3 da Equação 21 é decorrente de (m+1), em que m é o expoente da 
velocidade na equação de perda de carga utilizada (neste capítulo, m = 2; equação de Darcy-
Weisbach). 

 Carga de pressão média na tubulação com múltiplas saídas 

 A carga de pressão média na tubulação com múltiplas saídas é dada por: 

Hmed = H0 – 0,75 hfL - 
dL

2
 

(22) 

em que Hmed é a carga de pressão média na tubulação com múltiplas saídas, em mca; hfL = 
perda de carga total na tubulação, mca; dL = diferença de cota entre o início e o final da 
tubulação, em m. 

 Quando a declividade for uniforme, pode-se utilizar (S0. L) no lugar de dL. 

 A localização da carga de pressão média é dada pela Tabela 2. 

 

Tabela 2. Localização da carga de pressão média conforme a condição de declividade. 

Condição Localização do Hmed 

Em nível e m = 2 0,37 de L 

Em desnível (aclive ou declive) Variável 

 Cargas de pressão máxima e mínima na tubulação com múltiplas saídas 

 Para poder calcular as cargas de pressão máxima e mínima na tubulação com múltiplas 
saídas é preciso saber a localização das mesmas, que varia conforme a condição de desnível. 

 Em tubulações em nível e em aclive a carga de pressão máxima está no início da linha 
e a mínima, no final: 

Hx = H0 e Hn = Hf (23) 

em que Hx é a carga de pressão máxima na tubulação (m), Hn a carga de pressão mínima na 
tubulação (m), e Hf a carga de pressão no final da tubulação (m). 

 No entanto, em tubulações com múltiplas saídas e em declive, há diversas 
possibilidades de perfis de pressão em função da declividade e da perda de carga, com 
diferentes posicionamentos das cargas de pressão máxima e mínima, conforme pode ser 
verificado em Wu et al. (1983). 
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 Variação de pressão e de vazão 

 A variação de vazão (∆q) na linha lateral de aspersão convencional é um importante 

indicador da qualidade do dimensionamento, uma vez que um projeto é considerado adequado 

quando apresenta ∆q ≤ 10%. 

Δq =
(qx – qn)

qx
 (24) 

em que: qx é a vazão máxima na linha lateral; qn é a vazão mínima na linha lateral.  

 Pode-se também avaliar a linha lateral de aspersores pela variação carga de pressão, 
dada por: 

ΔH =
(Hx – Hn)

Hx
 

(25) 

 Para um dado aspersor, tem-se:  

q1

q2
=  

√H1

√H2

 
(26) 

 ou, neste caso:  

qx

qn
=  

√Hx

√Hn

 (27) 

 Combinando as Equações 24, 25 e 26 obtém-se que: 

∆q = 10% equivale a ΔH = 19% (28) 

 Considerando que é mais fácil medir a carga de pressão do que a vazão em diferentes 

pontos de uma tubulação, pode-se inferir que sempre que ΔH ≤ 19%, tem-se ∆q ≤ 10%. 

8.12 Dimensionamento da linha lateral 

 Critérios de dimensionamento 

 O dimensionamento das linhas laterais de aspersão convencional, proposto neste 
capítulo, está fundamentando em dois critérios básicos: (i) que a variação de vazão seja de, 
no máximo, 10% (KELLER; BLIESNER, 1990), e (ii) que a carga de pressão média na tubulação 
seja igual à pressão de serviço do aspersor mais a altura da haste, quando houver. 

 Resumo dos critérios: 

∆q ≤ 10% e Hmed = Hserviço + Hh (29) 

em que: Hserviço se refere à carga de pressão de serviço (ou de operação) do aspersor (mca), 
correspondente ao valor médio do intervalo de operação recomendado pelo fabricante; Hh à 
altura da haste (m). 

 Nesta etapa do projeto, diversas variáveis da linha lateral já foram definidas, como: 
vazão de entrada, comprimento da tubulação, rugosidade absoluta do tubo e número de 

aspersores. O critério de dimensionamento de ∆q ≤ 10% irá definir qual deve ser a perda de 
carga máxima admissível na linha lateral para que este limite seja respeitado. Com isso, a 
única variável que resta ser determinada é o diâmetro da tubulação. 
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 Como converter o critério de ∆q ≤ 10% em perda de carga máxima admissível na linha 
lateral contendo os aspersores? Esta conversão dependerá da condição topográfica da 
tubulação. 

8.12.1.1 Linha lateral em nível: critério de dimensionamento 

 Para converter o critério de, no máximo, 10% de variação de vazão na linha lateral em 
correspondente perda de carga total, adotou-se as seguintes premissas: (i) ∆q = 10% equivale 

a ΔH = 19%, (ii) nas linhas laterais em nível, Hx está no início da tubulação e Hn, no final, (iii) 

Hmed é dado pela Eq. 22 e que Hmed = Hserviço + Hh, e (iv) ΔH é dado pela Eq. 24. 

 Desta forma: 

Hx = H0 = Hmed + 0,75 hfL e Hn = Hfinal = Hmed – 0,25 hfL (30) 

Sendo  ΔH =
(Hx – Hn)

Hx
, tem-se: (31) 

0,19 = 
(Hmed + 0,75.hfL)−(Hmed – 0,25.hfL)

Hmed + 0,75.hfL
 (32) 

 Portanto, para a condição em nível: 

hfL = 0,22 Hmed (33) 

ou 

hfL = 0,22 (Hserviço + Hh) (34) 

8.12.1.2 Linha lateral em aclive: critério de dimensionamento 

 As mesmas considerações feitas para a condição em nível são válidas para a situação 
em aclive, diferindo quanto à estimativa de Hmed, que será dada por: 

Hx = H0 = Hmed + 0,75 hfL + 
𝑑𝐿

2
 (35) 

Hn = Hfinal = Hmed – 0,25 hfL – 
𝑑𝐿

2
 (36) 

 Portanto, para a condição EM ACLIVE: 

hfL = 0,22 Hmed - 1,06 dL (37) 

ou 

hfL = 0,22 (Hserviço + Hh) - 1,06 dL (38) 

 Novamente, quando declividade da tubulação sobre o terreno for uniforme, pode-se 
utilizar (S0 L) no lugar de dL. 

8.12.1.3 Linha lateral em declive: critério de dimensionamento 

 No caso de linhas laterais em declive, não há uma equação única que estabeleça a 
relação entre hfL e Hmed, uma vez que a localização de Hx e Hn é variável conforme o perfil de 
pressão, que é função da perda de carga total e da declividade da tubulação. 

 Determinação do diâmetro da linha lateral às condições em nível e em aclive 

 Tanto para a linha lateral em nível, quanto para a linha lateral em aclive, uma vez que 
se conhece a vazão de entrada, o comprimento, a rugosidade absoluta do tubo, o número de 

aspersores e a perda de carga total (hfL) que gera ∆q de 10%, resta determinar o diâmetro 
interno da tubulação, que pode ocorrer de duas formas: analiticamente, obtendo-se um 
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diâmetro teórico que será aproximado para o diâmetro comercial superior mais próximo; ou 
por um processo de tentativas utilizando diâmetros comerciais e verificando qual deles mais 

se aproxima do hfL correspondente a ∆q = 10%. 

8.12.2.1 Determinação analítica do diâmetro da linha lateral 

 Combinando a equação de perda de carga de Darcy-Weisbach com a equação para 
cálculo do coeficiente f desenvolvida por Swamee & Jain (1976), tem-se: 

D = 0,66.  ⌊1,25 (
𝐿 𝑄2

ℎ𝑓 𝑔
)

4,75

+  𝜗 𝑄9,4 (
𝐿

ℎ𝑓 𝑔
)

5,2
⌋

0,04

 (39) 

em que: 𝜗 = viscosidade cinemática da água = 1,01. 10-6 m2 s-1. 

 A Equação 39 é válida para 3.103 ≤ Re ≤  3.108 e 2.10-6 ≤ /D ≤  2.10-2 e tem erro de 

± 2%. Um procedimento analítico mais preciso é encontrado em Babajimopoulos e Terzidis 
(2013). 

8.12.2.2 Definição do diâmetro da linha lateral por tentativas 

 Pode-se também testar diâmetros comerciais e verificar qual deles resulta em perda de 

carga na linha lateral (hfL) que mais se aproxima do valor que representa ∆q = 10%. 

 Determinação do diâmetro da linha lateral para a condição em declive 

 A condição em declive permite diversos perfis de pressão, dependendo da perda de 
carga total e da declividade da tubulação, com as cargas de pressão máxima e mínima em 
diferentes posições da linha lateral, o que impossibilita o estabelecimento de uma equação 
única para correlacionar hfL e Hmed, de tal forma que se tenha ∆q = 10%. 

 A planilha SLIDE (Figura 3) foi desenvolvida por Andrini et al. (2019) para subsidiar o 
dimensionamento de linhas laterais de aspersão convencional em qualquer condição 
topográfica, inclusive em declive. Na Figura 3 tem-se os dados de entrada requeridos e os 
dados de saída, a saber: carga de pressão no início da linha lateral, carga de pressão máxima, 
carga de pressão mínima, carga de pressão média, variação de pressão, variação de vazão, 
perfil de carga de pressão e seu tipo segundo a classificação apresentada por Wu et al. (1983). 
De forma interativa, é possível testar diferentes possibilidades de dimensionamento alterando 
as variáveis de entrada e verificando a variação de vazão correspondente, que deve ser inferior 
a 10%. 
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